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nhli. 

1.3- LEVANTAMENTO DA 
SESSÃO. 

2 - Discurso proferido em sessão 
anterior 

Do Sr. Almir Pinto, pronuncia­
do n <1 sessão de .8-l 1-83. 

3-ATAS DE COMISSÕES 

4 - MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6 -COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, lO DE NOVEMBRO DE 1983 

Ata da 199~ Sessão, 
em 9 de novembro de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

Presidência_ do Sr. Lenoir Vargas. 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS. ACHAM·SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

-I ris Célia- A!tcvir Leal- Mário Maia- Eunice 
Michiles -- Fãbio Lucena - Rui mundo Parente -
Claudionor Roriz- Galviio Modesto- Odacir Soares 
-Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa -João Castelo- José Sarney-
Alberto Silva- Hclvidio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Martins Fi­
lho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral - Aderbal Jurema- Murco Macíel- Guj­
lhermc Palmeira - João Lúr.:io - Luiz Cavalcante -
Albano Fwnco - Lourival Baptista- Passos Pórto­
Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior- Luiz Viana­
João Calmon - Mow:yr Dallu- Amaral Peixoto­
Nelson Carneiro- Roberto Suturnino -Itamar Fran­
co - Murilo Badaró -Alfredo Campos - Amaral 

- Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Severo Go­
mes- Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Derval 
de Paiva -Benedito Canelas- Gastão Müller- Ro­
berto Campos -José Fragelli - Marcelo Miranda­
Saldanha Derzi -Affonso Camargo- Álvaro Dias­
Enéas Faria - J.uison Burreto -Jorge Bornhausen­
Lcnoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Or.:t(lvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A lista de 
presenç-a acusa o comparecimento de 65 Srs. Selladores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 831, DE !983 

Pelo falecimento do Senador Nilo Coelho, Presidente 
do Senado Federal, requeremos, na forma regimental e 
de acordo com as tradições da Casa, as seguintes home­
nagens: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b) representação nos funerais; 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor ExecutivO 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

c) apresentação de ~ondol~ndas à f;.tmHia e ao Esta­
do de Pernambuco; c 

d) levantamento da sessão. 
Sala das sessões, 9 de novembro de 1983.- Octáviq 

Cardoso, como Líder do PDS - Pedro Simon, como 
Líder do PMDB - fvbrcos Madcl- Lenoir Varg;;t.S­
Pa.o;;sos Pôrtu -Almir Pinto - He!vfdio Nunes- Ita­
mar Franco - Gabriel Hermes - Fernando Henrique 
Cardoso - Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- O requeri­
mento lido depende de votação~ em cujo encaminhamen­
to poderão fale r uso du pahtvr~l os Srs. Senadores que _o 
desejarem. 

Em votação. 

O Sr. Octávio Cardoso- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar ll votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vurgas)- Concedo a 
palavra <lO nobre Senador O~.;távio Cardoso, pitra enca­
minhar à votação. 

O SR. OCf Á V lO CARDOSO (PDS - RS. Púún­
caminhnr ti vot<.Lç~o_.)- Sr. Presidente, S~s.-S_enado"res: 

O Congresso Nacion~1l, o Pais c o mundo poHtico aca­
bam de perder, com a morte do S_cnador NilQ Coelho, 
Presidente desta Casa. uma de suas melhores expressões. 

Nilo Coelho, o médico, _u Deputado Estadu;.1\, o Dt:­
putado Federal, Sccretúrio de Estado, Governador de 
Pcrn<~mbuco e Senador _d~\ República, foi sempre uma ti­
gura exemplar de político. Corajoso, desassombrado, 
impulsivo muitas vezes e generoso-sempre-soube mostrar 
com a sua intrepidez, :.1 sua coragem o seu devotamento à 
caus<.L pública, c momentos importantes da vida nacio­
nal, o _co:lrúter politico e a inspiração pat.ri:ótiCa, Enluta~ 
se, portanto. o Senado Federa!. o Congresso Nacional o 
seu Par_tido c'-' República com o seu passamento, numa 
hora grave da nudonalidttde na manh~ que se sucedeu a 
uma mcmorúvel noite de lut;.IS no Congi"esso Nacional, e 
que se exerceu. na maior plenitude, a dcmocracia_o deba­
te político. o confronto das idéias justamente no último 
momento de vida daquele que deveria estar presidindo 
com suu altivez, com sua independência, o Congresso 
Nacional. 

Nilo Coelho foi tAmbém _o médico e o empresário bem 
sucedido, o governador progressista que desbravou o in­
terior do seu Estado com estradas, escolas, com4ri-. 
cações e sane~J.menlo básico: _pi9neiro_ !_'laj:tgiãC! na con_s_w 
trução de casas populares, realizou um governo verda­
.deiramente progressista. 
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Por is~o. Sr, Pr_e~iden~c. Srs. Senadores, nós_ do Senac;lo 
Federa!, mais uma vez, contritos com tantas perdas que 
tem marcado est;,L_Ü.tsa nos últimos anos, choramos, la­
rncnta_moS a perda de nosso Pr~sidente,_ fi_gyra exemplar 
de polítko, de chefe de família. homem probo, corajoso, 
que certamente deix.ar;.i S<IUdades entre seus pares. 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Varga~2-- Concedo_ <t 
palavra ao nobre Líder do PMDB, Senador Pedro Sí­
mon, para encaminhar u votação. 

O SR. PEDRO SIMON -(Pr..-tDB -RS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orudor.)- Sr. Presi­
dente, Srs. S_enadores: 

O Líder do PMDB Humberto Lucena, acompanhan­
do a delegação de parlamentares. encontra-se no mo­
mento em Pernambuco, levando o respeito, carinho e 
afeto do PMDB, de todo o Brasil. à figura extraoidinária 
do Presidente do --congresso Nacional, Senador Nilo 
Coelho. 

Não há dúvida nenhuma de que esta é uma hora difícil 
para o Brasil, dolorosa para tódos nós, onde, a par das 
divergências e daquilo que possa nos separar, temos que 
parar para pensar e reconhecer o quanto nos identitica 
na luta, no trabalho e na bravura deste_ grande homem 
que foi .Nilo Coelho. Homem_ que buscou o _voto popu­
lar, homem que como Deputado Estadual, Deputado 
Federal em diversas Legislaturas, como Senador da Re­
pública c como Secretúfio de Estado, como Governador 
do seu Estudo e como Líder do Governo nesta Casa, e 
como Presidente desta Instituição, sempre se impôs pelo 
-seu caráter, pela sua integridade e pela sua receptividade. 
Homem do qual se podia, repito. discordar- é muito 
provável que muitos companheiro~ meus do PMDB de 
Pernambuco muitas vezes tenham dele di.<>cordado -
mas somos obrigados u reconhe..:er que se tratava de um 
homem íntegro, homem sêrio, homem ço_r_reto, homem 
de bem, homem que lutava por suas idéias com denodo, 
com esforço c com dedicaçÜL). 
-Nesta época Wo difícil e séria da nossa luta política, 

quando temos que ll!tar Contra tanta:>. e tantas diticulda­
des por que utravessa o Brasil, sou testemunh<~ de que 
Nilo Coelho era aquele que unia a figura de grande em­
presário, à de Presidente do Congresso Nacional. Lutava 
valorozamente pela causa política, preocupavawse com 
soluções rcuis para as dificuldades que estamos vivendo. 

Nilo Coelho, no último pronunciamento, na última 
v~z que falou à Nação, da tribuna do Congresso Nacio­
nal ou pelas páginas· da imprensa, chamava a atenção de 
que nós devíamos nos compenetrar de que a hora eni· du­
ra,-as soluções deveriam ser buscadas e que o povo sofre-

dor nece.~sitav_a urgentemente de um equacionalnento de 
m-odelo -econômico mais jUsto, mais real. E sêndO ho­
mem que vinhu dtt lideranço do Governo, e sendo ho­
mem que estava nu Presidência do Congresso Nacional, 
sendo homem de Governo, as suõJs afirmativãS "adqui­
riam um conteúdo especial, um significado especial, por­
que eram as atirmutivus de um homem que reConhecia, 
em sendo do Governo. estava ajudando o próprio Go­
vernO em _chamand_o ~ atenç~o dos_ (esponsáveis diretos 
pela Nução para a hora que t:stamos vivendo e para as 
responsubilidudcs que temos buscado equacionamento 
de soluções para a normolizaçGo da realidude brasileira. 

Não podemo:. deixar de reconhecer, independente­
mente, a esta altura, das nossas posições de Oposição e 

_de Governo, nao podemos deixar de reconhecer seu ges­
to, na cé\Cbre sessão do Congresso Nacional onde ele, 
po-r que não_ dízer, preferiu disCordar da Liderança de 
Seu Partido, da sua própria Bancada, pllra tomar uma 
posição dívef"gente, contrária aos interesses do Governo 
mas que faria com que ele ficasse em paz com sua cons­
ciência, ao tomar urna decisão que ele ach<JYU estava cer­
ta. Atitudes como_ aquela, em momentos dr;.lmátícos, 
dífíceis; nos fazem compreender sua personalidade, seu 
destemor e, por que não dizer, sua independêncía. Tenho 
1."Crteza de que aquele gesto, último como Presidente do 
Co_ngrcsso Nacional, marcou sua vida, marcou sua pre­
sença nesta C usa e marcou realmente o conceito que sua 
terru, o grande Pernambuco e o Brasil inteiro têm com 
relação a sull atuação no Cpngresso Nacional. 

Médico, e coino tal conhet.:edor dos problemas sociais 
e do sofrimento do Nordeste, conhecedor dos proble­
mas, das diliculdadt:s que atravessa aquele povo, aquela 
gente~ cmpresf1rio, quantas vezes antes da doença deba­
tia e discutia o drama que vive o Nordeste, quando dizia: 
;.Se nós quéiomos empresários não sabemos o que será 
no futuro, no amanhã, quando com tristeza vemos men­
-salmente as empresas do Nordeste despedirem pessoas 
P!Jrque o _purque industrial do Nordeste nrto tem ir1ais­
coi1dições -de sobreviver à crise". 

Por issO, nesta hora em que estamos prestando esta 
homenagem, - homenagem de adversário, mas de ad­
ver::>ário que tem a obrigação de reconhecer no homem 
que tombou o seu grande gesto, a sua grande atuaçã_o­
não podemos deixar de lembrar, aqui, quando acontece­
ram os incidente:; lá do Riocentro ele, como Líder do 
GoVerno; assumiu a tribuna para dizer que buscaria ime­
diata-rrlente saber da responsabilidade do fato, da res­
ponsabilidade dos -autores:- não importasse o rumo dos­
aconteCimentos. Aquela foi sua tomada de p-Osição com 

-relação à ·realidade . 
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Não posso deixar de lembrar, nc.:•;tu hora em que um 
Senador tão dolorasamentc. 1~to prematuramente é leva­
do do nosso convivia, e outro sofre a am<lrgura da dor e 
do sofrimento- o COmpi.tnhdro Teotônio Vileh.1, não 
posso deixar de recordar aquele discurso duro de Teotó­
nio Vilt:lu da tribuna desta Casa, exatamente quando 
analisava problernu pessoal r.::om relação a uma usina de 
úlcool que estava sendo instalada por um grupo empre---­
sarial nas Alagoas, e não lhe foi rcrmitido, por proble­
ma<; governamentais. O Senador Nilo Coelho, na época 
Líder do Governo, se empenhou, lutou, se esforçou e 
buscou. no múximo do possível, se econtrasse uma so­
lução. Ele disse: tu és cmpr~:.ário. tu estás. no outro lado. 
Adma disto tudo o Governo deve prcocupar~se com os 
interesses do nosso povo, da nossa gente. c essa_ usina é 
tão importante püra Alagoas como é importante pür<l o 
Nordeste. 

Eram gestos como este, de patriotismo, qu(! fortale­
ciam Nilo Coelho, gesto muito importantc:.s. 

Quando procuro Conh(!ccr o que pensum em alguns 
municípios, em ulguns Estados, perg1mto, muitas vezes, 
menos aos meus comp<tnhciros c mnis aos adversário,; 
meus e de meus comp<tnheiros no seu município, no seu 
Estado, porque eles muitus vezes, dUo-nos conceitos que 
siio importantes. 

P(!rguntava eu hoje a çomp:tnheiros do PMDB de Per· 
nambuco, a companheiros çassados inclusive, com rt':· 

!ação ao Senador Nilo CÕc!ho, e eles me rcspúfrdcram: 
"Foi um homem que, quando Governador do Estado, 
num.a época de arbítrio, numa época de exccçflo, nüma 
época dura, numa êpoc<t em que muitas injustíçus romm 
praticadas, por parte de Nilo Coelho clils nào acorilece· 
ram em Pernambuco. Poderiam ter acontecido vindas de 
outro setor, poderiam ter acontecido vindas de outros 
segmentos da sociedade organizada,_ m_as Nilo Coelho, 
pelo çontrúrio, nüo perseguiu, n1io· praticou injustiças, e 
muitas injustiças que_elc pôdt: evitar, em ocasiões em que 
ele podhl colaborar para que as injustiças não suct:des­
sem, ele assim o fez. 

E:;tes conceitos, estas anúlises QUe fuço nesta hora. 
qu~tndo Nilo Coelho não é o tOdo-poderoso Prcsidcntl.! 
do Congresso Nacional, não é mais empresário, gnmde 
líder de Pernambuco, quando nüo tem nada mais a dar e 
a oferecer a ninguém, é muito importante a gf-ande ho· 
menagem que lhe prcstum seus adversários que sofreram 
injustiças em época em que S. Ex~ era Govermtdor. os 
quais poderiam, a esta altura, estar magoados. Pelo con­
trário. Fazem questão de salientar a sinceridade, a grun· 
deza como Nilo Coelho procurou Governar o Estado de 
Pernambuco. Divergência. repito, muitas. Nüo há dúvi­
da nenhuma de que lá, no seu Pernumbuco, muitos c 
muitos devem cslar como os nos;iõ..l companheiros de 
Parlamento, homenugeando o Senador Nilo Coelho. 

Nesta hora é importante que ele saiba que os seus_ad­
versários estão também sofrendo_a sua uusência-,larl-lcn· 
tando a sua ausência, num momento como este cm_que a 
s~a presença à frente do Congresso Nacional Cra da 
maior importância e do maior significado. 

Haveremos de encontrar, evidcntemCnte, alguém que, 
eleito, o suceda, mas dificilmente haveremos de encon· 
trar ulguém que tenha o seu espírito, a sua intuição de 
que o momento e a. hora de afirmação do Congresso Na~ 
cional passava pelo fato de que cada um deveria dar a 
sua colaboração. 

Nilo Coelho, como Presidente do Senado c do Con­
gresso Nacional tinha condições-, rcuniã condições para 
dar esta contribuição, e a deu. 

Morreu com a consciência tranqüib. Morreu deixan­
do seu exemplo. Morreu na tranqüilidade duque!e.c; que 
sabem dizer que a Juta é difícil, mas vale a pena, quando 
se faz aquilo que a sua consciência deiefmiml. -

Em nome da Bancada do PMDB- e tenho..aeerteza 
de que em nome da Buncada da Oposição, cujos Líderes 
também lá em Pernambuco estão - traz.emos aqui o 

_nossa carinho. o nosso afeto, a nossa solidariedade a este 
voto, <:_o_ nosso apreço ao nome, à memória, arJ_s_cont_er­
(àne(ls, aos amigos .• tos parentes _c aos corrcligíonflrios 
do grande Senador Nilo Coelho. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Varg:.ls)- Concedo a 
palavra ao nohn:_S_enador Hclvidío Nunes, 

o" SR. HELV{DIO NUNES (PDS- PJ. Para encami­
nhar <.Lvolaçào. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden· 
te. Srs. Senadores:_ 

Depois thls palavras de encaminhamento de votação 
proferidas pelos emin(."rltcs Líderes em exercício do PDS 
c- do PMDB, dig-o, mais do que como representante do 
Piauí nesta Casa, um:.t pabvra a respeito de Nilo Coelho. 
~ "'"Niío-COc-lho. como o Puis inteiro sabe. fulceeU às prí-

- _IT1_cir::~s [10!-as de hDje, quando tentava ingressar no fecha· 
do clube a que pertenço, o clube dos safcnados. Este clu­
be tem as suas regras, esse clube tem as Suüs normas. E 
-porque proCuro scgui·las e obedecê·las, nüo me encon· 
tro, ne.<>tc insll!ntc, como muitos dos nossos companhci· 
nis- de.~ ta CaS"a, n:.t cidade do R<:dfe, para esperar o fére-_ 
tro d..: Nilo Coelho. c, amanhã, transportú·lo à cidude de 

-p-~1r01Tna. Onde será sepultado. -

ST. --Prcsliferi-te c Sfi,_Semúforcs, se me perguntarem 
como conheci Nilo Coelho, não saberei rc. ... ponJcr. 
. Qu>lndo menino, ouvia os comcrciantc-s da minhu d~ 

Jade natal fa:t:erCrrl _ rCPctídas referCneias ao nome de 
Quc!é Coelho, o pai de Nilo Coelho, o maior industrial, 
o ·mTtfor comerci;ü'lte de certa região do São Francisco 
que tem como capit:.ll as ddadc..'> gêmeas de Pctrolina c de 

_ J_uAtclro, em l_"crnambuco c Bahia, respectivamente. 
~- A~:ho_ ttue -~onhcc_[ Nilo (Qclho conw todos daquela 
região conheceram: atnn:ês de referências h sua atuação 
como médico e, -em seguida, por intermédio das ações 

·múltiplas _tJLIC p~:.llicou _no terreno da política p::trtídárijl. 
SeL conl absoluta c.erteza, -entr_eúmto, que passei a 

cónhcct:·!o bem de perto na sua intimidade u partir do 
pe·i"-íõdo em-que c! c, como Governador dc PcrnambucÕ, c 
cu, como Governador do Piaui, procuramos desenvolver 
uma açiio cC!njunta_ em favOr do dese_rwolvimento dos 
ilossos..cstados. 

OS áradOres que rit-e precederam jú Cx;ilturiiTI _muitos 
dos principai~ aspectos da vida de Nilo Coelho. 

Nas rápidas palavras que de ugora em diante desejo 
prOduzir, quero salit::ntar um dos ângulos da vida daqw:· 
k eminente colega que marcaram de modo pmticulm a 

5ll:.t _t_rujctôri<.l na vida públk<.t: foi o seu amor incomcnsu­
rado ü nossa região, ao Nordeste. 

Apesar do tipo físico mais chegado ao Centro~Sul do 
que ü noss:.! região, Nilo Coelho foi um autl:n_tiçÇJ, um 
puro, um· intimorato defensor das nossas causas. E, de­
fendendo o_ Nordeste, é de destacar o seu trabalho, o 
grande trabalho que desenvolveu_ em obséquio do seu "Es­

- tudo, Pernambuco, I:.siadá a que serviu como Depu(~do 
E.<;tuduul. como Deputado Federal e, sobretudo, _como 

- seu GóVcrnador. 

Mas -Nilo Coelho, _d~ntro .do Estado de Pernambuc~~ 
tinha e devotava um carinho especial, especínlíssimo, à 
su_a cidade naw.l, Petrolina, sede de suas, empresas, em· 
presas que atingem, hoje,_ também o meu Esta~o. pois 
que~- talvez, a mais moderna ddas esteja instalada na ci~ 
dade d~ Picos, no PiauÍ. 

Pensando no seu Estado, pcnsundo na região, pensan· 
do na s_tm cidade natal, recordo que uma da~ primeiras 
providências de Nilo Coelho, como Governador de Per· 
nambuco, foi procurar o seu colega do Piauí e pedir a 
açâo conjuntu no sentido de que fo~se construido o tre~ 
CfiO ___ P(úrolina·Pícos: na Br-407, rodovia que, se ligava 
_Pern:.mtbl,!.CO ao Piauí~ <lO Maranhão, trazia também o 
_Pu_r_á, o M_aranhãoe O Piauí a Pernambuco ao Nordeste 
através d.u larga porta de sua cidade natal, Petrolina. 

Foi o homem do Nordeste, foi o homem de Pernam· 
buco, foi o filho amantíssimo de Petrolina. 

Quinta-feira 10 5251. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a partir de hoje, muitas 
hl)I11CI1_agcns serão tributadas à memória do Senador 
Nilo Cot:lho. Episódio mais ou menos importantes du 
sua vida serão pinçados para o trabalho de exultação de 
suas virtu_rdes. Alguns já foram levantados na sessão de 
hoje: o episódio do Rio·centro, o episódio hú pouco 
ocorrido no plenúrio d:.t outra Casa do Congresso Nacio-_ 
na], qi.wndtJ da votação do Decreto-lei n<.> 2.045. 

Mas, gostaria de_ encerrar estas minhas palavras, Sr. 
Presidente c Srs. Senadores, dizendo que, antes destes 
dois epiSódiO~ ... que n1uito antes--de qualquer episódio que 
se possa f)inçar duvida do Senador Nilo Coelho, foi ele 
sempre um ht)mt:m a!irmativo, por isso Nilo Coelho não 
passarú, ele licurú Sr. Presidente, Srs. SCnadores, na eter­
na memória dessa sua querid:.1 Petrolina, na memória de 
seu E:-.tado, na memória dessa sua regiflo, na memória do 
seu Puís-: ao quá! tanto serviu com desassombro, com 
amor c patriotismo. 

SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Sen:.ldor Itamar Frum;o, 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB.- MG. Paro cn­
caminhãr a votação. sem revisão do orador.) Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadore_s: 

No~so Líder, S~nador Pct!ro Simon, em nome da Ban· 
cada, jú manif~tou o nosso pesar. !\.Ias, Sr. Presidente, 
Srs. Si!:nadores, de repente, miis uffia veZ, <l realidade se 
faz presente, antes nossos olhos. Voltei minhas. vistas 
para este Plenário, desde que aqui cheguei em t 975, atra­
vés da mente e da rccordaçào, vi, Sr. Presidente, olhando 
as nossas cudeiraS, quuntos companheiros já Se foram, 
quantos queridos deixaram o nosso convívio, deixaram a 
vida tcrrcnu. 

Rccordo~me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que uma 
daS últini"as vezes que conversei com Nilo Coelho- foi 
c{Uarido S. Ex~. descendo da sus cadeira de Presidente, se 
dirigiu a mim que trocava idéias com o jornalist<l Vile-la; 
me abraçou comovido, agradecendo a pequena homena­
gem que lhe havia prestado na vêspera, neste Plcn{!rio. 
Nós que h:'t poucos dias havíamos tido uma pequena di~ 
vergência de ordem administrativa, ao me abraçar, ao 
lu do do jormtlista Vilela, S. Ex~ demonstrou a grandeza 
do seu coraçf\o, a autuntieidadc do seu gesto, a autentici· 
dade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que ele, inusitudu­
mcnte, no discurso que eu pronunciava no plcnúrio do 
Senado da República, quando analisava o problema da 
dívida externa brasileira, fui momentuneamcnte inter~ 
rompido pelo Senador Nilo Coelho, p:tra deixar o meu 
testcmuóho que ek:}umais havia imp-edido os meus re­
querimentos de informações, destinados, ao Executivo. 
Em verdade, Sr. Presidente,. tíve que concordar corn o 
Senador Nilo Coelho; se havia uma virtude,_ se havia ai~ 
guma coisa importante no Presidente do Congresso Na~ 
cional ci-a sUa luiii pelus nossas prerrogativas secundada 
desde os SenadorC$ Petrônio Portcl<l, Luiz Víãna c Jar· 
bas Passarinho, para que este Congresso se firmasse cada 
vez mais como um ófgão indepedente, como um órgão 
que precisava dizer a esta Nação que ele estava vivo, que 
este Congresso representava a vontade nacional, e esta 
vontude nacional que todos ansiumos que retorne para a 
grandeza do Brasil. Como reprcsentunte de Minas Ge­
rais. Sr. Presidente, rcc9rdo~me aqui quando falávamos 
no_ pc!nambucano Nilo Coelho, de que no Século XVIII, 
o território mineir-o desde a margem esquerda do Rio 
São Francisco_até- a nascente jú pertenceu um dia à Capi~ 
tania de Pernambuco, através do grande Joaquim Barba· 
lho. 

E_, hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores. como represen· 
Lantc do Estado_ de Minas Gerais, elevo meu pensamento 
a Deus na tristeza profunda, no nosso pesar sentido, mas 
certo e convencido, Sr. Presidente, que nesta vida de ho­
mem público, que é uma vida sofrida de todos nós, bas­
taria que, a cada momento, a ca_du im;tante, olhássemos 
o quanto sofremos tentando manter vivos nossos ideais. 
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E é por isso que convencido estou a pre..<>cnça de Nilo 
Coelho permanece no Sen<Jdo da República, e quero 
apenas enfocar a sua pre.c;-ença a·qui onde o conheci, onde 
iniciamos a nossa amizade, Ele deixu um:J lacuna no Se­
nado, mas deixa um grande q_emplo, o exemplo do ho» 
mcm público, do homem autêntico, qUe- SOube cuni[>rlr 
os seus dcv.cres co;nQ cidadão, como patrJota. Nesse ins­
tante, Sr. PresidenJe, nós ch_oramos a sua morte, pedindo 

a Deus que guarde a su_a alma. 
Era o que tinha u dizer, Sr. Presidente. -

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
paluvra ao nobre Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB ,..- SP. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­

dente, Srs, Senadores: 

A melhor maneira que tenho de nwercnciar a mCntôrlã 
do Senador Nilo Coelho é rdembrar, neste momento, al­
gumas passagens do dis_curso que fez Nilo Coelho à abcr: 
tura da Sessão Legislativa de \9 de março. 

Dizia S. Ex~: 

No momento em que vivemos, se me fos&e dado 
interpretar, <lcima das divergências partidárias, 
além das conotações ideológicas, dos interesses e 
das paixões, tiS inquietações e Qs_anseios-·naciõnais­
do povo brasileiro, eu o faria auscultando. com sen­
sibilidade e reverência, as monifestações da socieda~­
de brasileira, traduzidas no consenso dos segmentQS 
mais representativos dos diversos setores e funções 
em que se diversificam as atividades sociais _e ccqnõ­
micas do País. 

E insistc-sc_em atrelar nossa economia à conjun­
tura internacional recessiva, contraíd_a_,_ para a qual 
pouco contribuímos e da qual o mundo somente se 
livrará quando os países ricos adquirirem a per­
cepção política de que e.">tão conduzindo o mundQ_a 
um frustrante impasse, imprevisível nas su.aS cOnse­
qüências para o futuro_do mundo_ oç!dental. 

Nesse contexto, nosso caminho- a solução que 
os brasileiros todos estão dispostOs a perseguir- a 
solução que cabe a -n-óS, os políticos, propugnar, 
consiste em mobilizar as grande$ pólencialidadesin­
tcrnus que efetivamente possuímoS para. produzir c 
prm;pcrar. 

Poucas, muito poucas nie..c:;mo. são as-nações qu-e 
podem, como o Brasil, dispor de tão amplas e tão 
generosas fontes internas dc_~t~S.cirnen_to, reJeitando 
o imobilismo a que nos força hoje a econo_mia inter­
nacional. 

Tud_o isso pode ser feito, estoll cerro, sem a pa-~ti­
cipação de recursos externos, sem agn~var os des~­
qui!íbrios do balanço de pagamentos. Para isto não 
são necessários dólares, bastt~m cruzeiros. Nem tec­
nologias, nem saberes importados, Os nossos já são 
mais que suficienteS.-

Sr. Presidente, Nilo Coelho morreu~num dia doloro~o 
e funesto para todos aqueles que estariam dispostos a 
subscrever as suas palavras, 

Disse mais o nosso ilustre companheiro: 

A altivez desponta na sua capacida_de de enfre_n­
tar, de cabeça erguida, os contrastes e os paradoxos, 
utilizando a coragem como a matéria-prima de sua 
vida. -

Sr. Presiden.Le, paradoxalmente, para Nilo Coelho, 
como para tantos bravos, a coragem foi matéria-prima 

da morte. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vafgas)- Concedo a 
palavra ao nobre: Serrador Passos Pórto. 

O SR. PASSOS PÔRTO (POS-SE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 

Senadores: 
_Lembro-me bem disto e nunca me esqUê:ci. Morria, na 

Bahia, Õ grar1de brasileirO -)ósé- Joaquim Seabra e 
acorreu-lhe tiO túmulo o que havia de melhor na elo­
ql!ência baiana. Entre os oradore..'i, surgiu um árabe que 
n<l doce rnansuetude de sua linguagem OT~ental. disse de 
sua missão. Conhecera Seabra no exílio, em F':;rr:is, e este 
Jhç ajudara t<lnt_o quunto Ih~ -era possível, nu sua vinda 
para o nosso P<lis. Es~e cidadão, em sinal de agmdeci­
mento, rõs-se à disposição do Dr. Seabra c Ih~ disse que 
viajaria na outm semana com destino ao Brasil. 

O navio dá o último apito nO porto é eis que vem_-sur­
g_indo. cdcremcntc, o 0(. Seabra_ e lhe diz: "VaiU?ara o 
Brasil c. havçrá de passar pda ~ahia_. Quando chegares 
hem rrôximo, verás uma baía, verás um estuário é o es­
tuúrio do S<llvador. M<lS~ quando chegares bem próxi­
mo, m·ais próximo ainda, apertu os teus braços ia.nto 
quanto possível. fecha-os contra o teu coração e dize: mi­
nha Bahia. trago-te aqui o abraço saudoso do teu filho 

.. querido, José Joaquim Scabra". 
Lembrd-me disso, Sr. Presidente, quando, diante da 

tragédia que se ab<lte s9brt.:: todos _nós, sobre es!a Casa, 
-sobretudo, sobrç as instituições políticas brasileiras, 
sobre a sociedade, como um todo,com o_9~parecimcn­
to d~.gra~dc pernambucano Nilo Coélho, a vontade que 
tenho tã~{b~m é de abrir ~s meus l?rilÇos, tar1to_ ili.an"to 
rossível, fechá-los contra o meu coração e diz.cr: _Triste 
do nosso País, pobre do nosso País, pela perda irrepará­
vel desse gran_de sertanejo chamado Nilo Coelho. 

Nascido, Sr. Presidente, às margens do grande rio São 
Francisco. como ele turbulento, como_ele il'!stâ~el, e111 

--- _que as águas se levantam, invadem as suas margens, mas 
como ele, havia essas margens que comprimiam na lutl.l, 
dando-lhe equilíbrio na vida pública brasileira. 

Nilo Coelho. Sr. Presidente, uma da~ figura.s mais fas­
cinantes da reGente História contemporâOea brasil~_ir.o,, 
um ho!!lem de origem rural, no entanto, foi sempre um 
político urb~\rlo s~nsivel à realidade SoCi~l da nossa P_;.i­
tria e, sobretudo, um servidor do Congre~~o brasileirO": 

Teve quase toda a sua vida no parlamento: Deputado 
Estaduai,_Ç>eputado Federal e Senador, e_le se traPsfOr~ 
mou numa das figUras mais positivas, inais fascinanteS 
-du História do nosso País. Haverú, evidentemente, de fa­

zer falta à nossa Casa. 
Lembrei-me dele, ne1.te último instante, de sua ima­

gem na televisãÕ, no hospitUt" em São PauTo, quando ele 
dizia que não se tinha arrependido do que tinha feito, 
mais estaria arrependido, sim, de muita coisa que não 
rôde fazer. Eu_ diria, Sr. Presidente, que ele realmente 

- não teria de se arrepender de nada do que fez na vida, se­
não-deste instante, em que volta ao chão que o viu nas­
cer, porque ele, em V(!Z de ir_ para Já, deveria ter voltado 
para cú, para u alegria de todos nós._ 

Receba, portanto, o Governo de Pernambuco, a sua 
família e, sobretudo, a nossa Pátria, o pesar do meu pe­
queno Estado pelo doloroso acontecimento que enlutou 

a todos nós. 
Era o que tinha a dikcr, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoif-Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alrnii'. Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA O DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REYISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTJ;;RIOR­
MENTE. 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas) ---COnced_o a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA.~Para enca­
minhar a notação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi_­
dcnte, Srs, Seiladores: 

- Parece que a gente pressente a morte, ou pelo menos 
-~ f\!íl_o_Coelho a pre..">sentiu. Na sessão memorã,vel do Cqn-
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g:rcsso Nacional, qmtndo ele dignificou mais uma vez a 
cadeira em que sentava, depois da vitória, declarou: "Eu 
morrcri<i se não disscss.c estas palavras da tribuna." Pela 
primeira vez: ele associava a sua <ltuaçào poHtica com t1 

rroxtmid<.tde du morte. 
Mais turdc, Sr. Pre...;;identc, S~-- Senadoro.!~. ele teve 

qu;,dqucr problcm:t aqui, dentro do Senado Federal, c 
outra vez não quis se entregar porque parecia que ele sa­
bia que'-csi<lVa caminhando em direção à última viagem. 
Agora mesmo. antes de entrar para a sala de operação, 
ck que tinha um:t 1'ama de irascível. de_tempernmcntal­
como eu disse unta vci. iiunCa um modelo de relações 
públk:as- pr~~:--entiu a morte c, num gesto de galante­
ria. ·escreveu um recado, o seu último bilhctt! para todos 
nós. Nesse bilhete ele se despede do Congrç:;.<>o Nacional, 
sç despede -d,l.~ amigos. de todo o Brasil, que e,.;,tava oran­
do por ele, da nn1lher, c se despede da vida. 

Sr. Presidente. Srs. Senador-~~-.- falo Cot~19 -~-ma pc~soa 
que conviveu_ pouco com n Senador Nilo C_odho c, por 
isto, a.:hc! qut: havia necessidade de um testemunho de 
alguCm conhecido, mais. presente como todos os demais 
que com de tiveram um contato antigo, ele tamb~tn_mc 
fascinou. Não cru homcm_dc apertar a mão, cnfr:.~quc­
cendo o aperto: n(lo era homem de abraçar; ntio era ho­
mem de b<.tter nas costas sem. realmente, estar sentindo 
afeto c amizadç a quem eLe apertava a mão ou abraçav<.l. 

.lst_o_é rato. Sr. presidente, Srs. S.cnadores. É raro neste 
mundo de hipocrisia, em que todos tingem, é raro al­
guém ser assim tão uuténtico e tão legítimo como cru 
Nilo Coelho. O contato f~i rouco, mas a admiração foi 
c-omo se eu o conhecesse de longas c prisca.s eras. E agora 
posso dar o meu testemunho a respeito da grandct.a da 
sua alma, do seu patriotismo, da sua dedicação à causa 
púhli\!a. 

O eminente Senador l--lelvidio_Nunes disse que ele en.1 
uma alma pcrnamhw.:ana. Acho que não, eminente Se­
nador Hc]vídio Nunes. A bravura, a fibra, eram nordes­
tinas e eram pernambucanas, musa alma, era do Brasil, 
j!.). que pulsava por toda a Nação brasileira, por ela sentia 
e palpitava com todas as forças do seu coração. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é dífícil falar dos heróis 
mortos, e quem jú antes dizia isto era Périclcs, narrado 
por Tul_cídites, quando os gregos escolheram a dat:t p·ara 
festejar os seus heróis mortos c Péricles foi escolhido 
rara ser o orador Oficial. Ele achava que <lquilo era uma 
limitação. uma re..">trição insuportável, porque vida dos_ 
grundcs homens não pode ficar na dependCndl.l da cultu­
ra. da cloquéncia ou do sentimento de quem estú saudan-
do essa vida. -

Sr. Presidente_ e Srs. Senadores, creio que este é o em­
baraço de todo Senado da República c de todos os con­
gressistas. Nós nos sentim-os impotentes, inc.apazes de re­
velar não só a nossa admiração, a nossa veneração por 
Nilo Coelho, mas tambem para exrressar a nossa má­
goa, a nossa profUnda dor pela perda dele, de uma ma­

nciru irreparáveL 
Sr~ Prcsi_dCnte e Srs. Senadores, nu Biblía há um texto 

em que Cristo diz para os seguidores: ''Vós sÓis a luz d-o 
mundo e sal da terra", Tenho a impressão de que, com a 
morte de Nilo Coelho, diminui o sal sobre a Lcrra e o 
mundo, especialmente o Brasil ficou maís escuro. 

Era "' que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Com a pala­
vra o- nobre Sen<ldor Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Para enca­
minhar a votação. Sem revi-são do orador.)- Sr. Presi­

dente e Srs_ Senadores. 
Eu gostaria de ficar em silêncio depois que falou o 

meu colega do Parú, traduzindo a saudade dos compa­
nheiros do Pará. Jú que V. Ex~ me deu;,~ palavra, eu farei 
sentir ll Casa uma pequcnã p-assagem que mostra como 
era eSse médico, como era esse iildusti'ial. com quem eu -
mais li.dava. assunto das nossas permanentes palestras, 
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neste mundo de dificuldades, e, sobretudo, como era_ 
polítko. 

Nilo Coelho era. acima de tudo, Sr. Presidente, um co­
ração humano. um bom amig(), frutemo mesmo. TiVé a-­
felicidade de conhe~.:é-lo hú longos unos, quando, juntos. 
~hegáv;,1mos U CGmaru dos DcPútados. Depois o nos~ 
convívio tn1duzia-se nos assurltos rdadonados- com- as 
classes empresariais. 

Rclembro, ;,tqui nesta casa, o fatu_quc, a 22 de maio 
deste ano, ocorriam várias soknid;,1des. para as quais ti­
nha sido convidado o nosso Presidente Nilo Coelho: dois 
embaixadores e um ministro convidavam-no para que 
ele honmsse a casa dos mesmos com a sua presença. Sen­
tado ao seu lado, convidei-o para que passasse em minha 
casa, para sentir aquilo que tanto ligava os p:~r<.ICnses e 
que ele, _várius vezes. se referia~~ mim: as nossas comidas 
regionais. Eu lhe disse que eLe csiava dispensndo, devido 
u seus compromissos. Efe c sua querida comp<lilheiia, 
eram vizinhos nosso.~. de porta, de apartamento. Fiquei 
surpreendido vendo chegar Nilo Coelho e a sua esposa 
quase como os primeiros convidados u chegar na minha 
casa. Já eram quase ll horas da noite c cu lhe-disse: E os 
outros convites? Ele disse-me: Irei d1.1.r um abraço de pas­
sagem, A você- e isto cu creio que ele diria a todos nós: 
A vocé. Gabriel. e aos nossos comp<mheii-os, nós qúe so­
fremos juntos, nós que lutamos juntos. nós que temos 
tanta responsabilidade, a Vocês é que eu -dCVo muito, in­
clusive esta alegria de poder cstúr sentíndo-me estimado. 

Quero dizer, nesta hora, que lembro o dia 22 de maio, 
ti última vez que Nilo esteve em minha ca~a. e a últint<t 
vez que falei com ele. logo <tpós i.tquela scsslio dramática, 
em que ele apareceu o grande líder. o homem de cora­
gem, o homem independente. Disse-me estas pal;,\Vras: 
"Gabriel. nós precisamos ser homenS independentes, 
para que este País seja um País independente". E f o iam 
estas as últimas palavras que ouvi de Nilo Coelho. As­
sim. recordo-me do carinho, no dia 22 de maio, dele c de 
sua esposa, a quem nesta hora mundo o meu abraço c o 
da minha mulher: c as suas palavras, depois daquela luta 
dramútica, quando ele estuvn abalndu: "_f: precisO ter co­
ragem, pum que o nosso País !;cja independente e pMa 
que este País seja o que nós desejamos: um grande País, 

Era o que eu tinha u dizer, Sr. Prc:údcnte. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Hen-rique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
{PMDB SP. Para encaminhar a votação. Sem reVisão do 
oraQor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores_: 

Também queria juntar a nlinha voz de tantos outrOs· 
que vieram aqui, hoje, nesta homenagem a Nilo Coelho. 
Talvez tenha convivido com Nilo Coelho menos que o 
Senador Hélio Gueiros, pois cheguei a este Senado da 
República somente em abril desta ano. 

Conheci o Senador Nilo COCfF\0- c só o vi uma vez, an­
teriormente, de forma furtivamente lá sm Siio Paulo, 
quando estudante da Fundação Getúlio VUrgas, uma es­
cola de Administração, havia recebido a imerecida hO­
menagem de ser pnranifo, j_untamente com a Dr. Olavo 
Setúbal e fiz um discurso. Os anos eram difíceis, onde se~ 
rena ex:posei a minhn linha firme de Oposição ao autori­
tarismo bastante claro. Ali percebi que estava presente o 
Senador Nilo Coelho. S. Ex' foi em seguida chamado à 
Mesa. Após o meu discurso imaginei que, ao final talvez, 
tivesse dificuldades no relaciOnamento com S. Ex' Na 
mesma noite, para s_urprcsa minha- surpresa injusta­
que só se cxplicu_ pelo desconhecimento pess-oal, recebi 
um dos upcrtos de mão que uqui já foram mencionados, 
que não são formais. mas que traziam consigo um senti­
mento que não era seguramente_ de aprovação, pois se 
não podia concordar com o que eu dissera, mas er~ de" 
generosidade e de compreensão. Foi esta mesma atitude 
que encontrei aqui nesta Casa, anos depois. De alguma 
forma todas as instituições qu_e entram nela, sofrem o 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

processo de aprendizagem, aprendizagem de _c_Q_isas sim­
ples e difíceis. E aqui pdl.l primeira vez· que estive com 
Nilo Coelho na sua sala, no Senado, recordei-me de ou­
tnf Ji..:\lSTI!o. para miirl difídl C grata também, quando 
longe do Brasil, na Inglaterra, mais precisamente, em 
Cm1ihridgc. fui introduzido em um<l instituição, normal, 
nu r nglaterra que são os collegcs onde aprendi também 

-C-Om o~ mais velhos que quase sempre ncabam por trans­
formar u contextura d:.t vi~a. No g!-lbinete de Ni.lo Coe­
lho, quando ele me disse para não chumá-lo de Sr. pois 
ele tinha por educação não chamar os mais velhos de Sr. 
E l'oi aí que aprendi com ele a não chamar os mais velhos 
de Sr. Aprendi com de aí que até, explicitamente as dife­
rcriças que nos sep:tram ni:lo podem servir de pretexto 
-para isolamento entre os sere.'i humunos. A partir daí, 
quantas VCZ(!.~. desta tribuna, senti nele o grande comp:.t­
nhciro, c me recordav:.t sempre da mesmu sensação que 
tive, quando o vi em sfto Paulo c sabia que mesmo ele 
não eswndo de acordo, com todos os meus pensamentos, 
via ricfc um olhar dt: enco-rajamento. a tal ponto que ape­
sar de ser um breve convívio! nossas relações se_ foram 
muntcndo de form;.L admirJ.vc_l~ E tantas vezes fui rec_ebi­
·ao-Com tanta generosidade que, mais tarde, naquela ba­
talha que travamos no Congresso, aquela a partir da 
yu:tl. riuma Cxprcssào tào formosa do Senador Severo 
Gl)mcs: .. a coragem começou a ser a matéri<~-prima d<-1 
morte.~-- naqUela scssiio fui um dos que mais próximos 
estiveram com o Senador Nilo Coelho, 

Assisti quase que minuto por minuto o processo pelo 
qual o nosso Presidente foi tomando su<L decisiio. Apren­
di t'om S. E.x~. naquele instante, aprendi ~.:om o seu tor­
mento. porque o vi atormentado - sincera e legitima~ 
mente atormentado- estou certo de que nlio pelas im­
po:-:.içõcs externas, mas provavelmente dado o tempera­
mento do Senador Nilo Coelho, S. Ex~ roderia se opor a 
estas c.om relativa tnmqliilidade, mas atormentado pel:.t 
dúvidas de saber de que htdo estava a razão. 

Fui eu o primeiro a quem S. Ex~ chamou naquela noi­
-~~. quando conversando c_om o Líder Aloysio Chaves, S. 
Ex~ afirmou, por fim. uma convicção. Não me permitiu a 
convicção, mas me fez um pedido que torno público: 
~erguntou:me se eu estava disposto, naquele momento, 
a fazer um apelo ao Congresso pela c~ncórdia'!'' Não 
pret'isei perguntar a V. Ex• qual era a sua decisão. Senti 
no'-olhm, e rcafirmCLque sim~ Não foi necessario que fi­
zesse eu. um pedido de concórdia. O líder do meu-Parti­
do, nu Câmuru o De_putado Freitas Nobre fez o pedido 
de-que o Congresso Nacional ouvisse com o respeito ne­
cessário,-·a-decis~o do Presidente da Casa, e que nós con­
tinuássemos com _a csperaça de que, embora minoria no 
S<;!"nado Federal, poderíamos exercer, no partido, um pa­
pel política construtivo pura a Nação. Assisti a Cada ins­
tante a transformação do Senador Nilo Coelho, foi a 
mim que ele disse - perdoem-me, talvez a imodéstia, 
outn1 vez, de ~c referir U coisa desse gênero- quando 
preSidia o Congresso Nacional disse-me que eu esperasse 
um ins!<!nte, e deixou a Presidência, para assomar à ·tri­
buna,_porgue tinha uma necessidade imperativa de fazer 
_<,iedaração a_p País. E as fez. As fez, alguém já menCio:.. 
nou aqui que ele era como o rio São Francisco, porque 
ele tem o n_ome de um outro rio, o Nilo, que também se 
compOrta assim: as fez de forma transbordante, e trans­
bordou sua emoção, junto com essa emoção; importa 
pouco se através dela tenha expressado um sentimento. 
f!l;lis ou menos correto com respeito a outros compa­
nheiros. O que importa mUito é que, junto com sua 
emoção, transbordou a dignidade de alguém que ao ser 
eleito coino o foi Presidente do Senado, portanto, Presi­
dente do Congresso Nacional, sentia:::se responsável pe­
rante às inStituições c -nã~-perante uma facÇão partidária, 
fosse ela qual fosse. Ê este homem, ao qual rendo as mi­
nhas homenagens. Quero estender aqui o meu sentimen­
to -de pesãr que é porfundo. à família do Senador Nilo 
Coelho e ao seu Estado. Como aqui já foi d1tõ,- um ho-

mem com us suas camcterísticas fluviais qile transborda_ 
os limites que lhes são impostos, não é um homem de um 
F;stado - diria i.l.lé com certo vezo que às vezes tenho, 
pelo exagero, que na sua dlmensüo, um homem que sen~ 
tiu compromisso democrútico profundo, com a respon· 
sabilidude de um Presidente de um Congresso, transbor· 
dou até mesmo no Brasil, para se transformar, como se 
transformou. como um símbolo vivo de uma luta pelo 
restabelecimento da democracia, nestas terras tão sofri· 
d;.1s de nossa América. Mui to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o requerimento apresentado pelas Lideranças. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados, (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa se associa às homenagens aqui prestadas e fa­

rú cumprir u deliberação du Casa. As dificuldades que ti­
vemos no sistcm::1 de som na tarde de hoje, se por um 
lado quebr.:tram o húbito dos Srs. Senadore.'i, do uso des­
sa prótese eletrônica tão _adequada à vida moderna, por 

-o-utro lado deram ao Senado uma intimidade respeitosa 
para com a memória daquele que tão sentidamente todos 
aqui homcnagl!<lr<tm. Nilo Coelho foi apreciado sob 
vários aspectos, c por certo o Senado ainda dctalharú a 
su<l pcrsomtlidadc em outras ocasiões, em outras oportu­
nidades. Mas, sobretudo, um homem enrijecido na vida 
púhlit·a. empucirnda de experiências, coberto de espírito 
públi~.:o, um homem direto, um homem sem curvas, um 
homem Je atalhos e que encontrava- isso ele revelou 
também na PrcsidC:ncia - na complexidade das ques­
tões que se apresentavam. a linhu mestra por onde seguia 
e por onde se expressava. 

Homens como Nilo Coelho, tão bem talhado paru a 
Presidência desta Casa. são homens solit<'trios. A vida 
pl1hfica traz" todos nós momentos de solidlio; de dcci_­
sões pessoais, que nos colocam frente_ à frente com a 
Nação, ou com aquilo que cu acho mais adequadamente: 
que antigamente se fal<Jva com a Pátria. SUo momentos 
cxcepciomtis na vida pública. Mas esses momentos ocor­
rem. Ent:1o. o homem pltblíco, por mais modesto, por 
mais simples, por m<tior liderança que tenha, ele se sente 
solitário na deCisão que tem de tomar. 

Por isso, Nilo Coelho cresceu na Presidência do Sena­
do. 

Com de tive a honnt de conviver mais de 2Sanos, com 
a interrupção do perfodo em que ele foi Governador do 
Estado. no Congresso Na_cional. Mas sempre foi aquele 
impetuoso e nunca perdeu, na sua impetuosidade, aquela 
linha mestra que o espírito público indica onde estão, 
pel() menos para quem a per~orre, os interesses maiores 
que ele entende para o seu País e para a sua gente. 

Por isso, esta Casa começa a homenageá-lo-e como 
disse antes- por certo ainda irá cultua-lo por muito e 
muito tempo porque ele soube engrandect!-!a, soube 
destad-la, sobretudo, neste final da sua participação no 
Senado, soube ser um grande Presidente. 

Para represeritar esüi. Casa,_ alêm do seu Vice­
Presidente. Senr~dor Moacyr Dalla, designo para assistir 
tts exéquias do Senador Nilo Coelho os Líderes de Ban­
cada c os Senadores Marca Maciel c Aderbaf Jurema. 

O SR. PRESID~NTE (LenÕir V:irgas)- À Presidên­
cia comunica aos_Srs. Senadores o cancelamento da Ses­
são ConfUfiia-c?~V<.?<:àda pa_ra _hoje, às {9 ho-r~s. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia comunfca ao Plenário que tomou as pr~>Vidências De-. 
ccssárias a fim de que seja adiado, para outra oportuni­
dade, o comparecimento a _esta Casa de S. Ex~ o Sr. Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores, anteriormente_ 
marc_ado para a_manhã, dia lO de novembro. 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia designa, para a Ordem do Dia da sessão ordinária de 
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amunhrt, a~ matérias con~tante:o. da pauta de hoje, assim 
constituída: 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da Cáma­
ru no:> !,de 1981 (nl)865j79, na .Casa de origem). que asse­
gura matr1cula. nas_escol:,tS_de qualquer nível, aos servi­
dores que especifica. tendo 

PARECERES, sob n's 286, de 1981, 474 e 475, <le 
1982, das C_Q01issões: 

-de Educação c Cultura- l" pronunciamento: favo­
rável ao Pr•Jjeto. com Emenda no:> 1-CEC que apresenta; 
29 pronunciamento: favofável à Emenda n92, de Plenário;" 
e 

-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto c 
contrário às Emendas n"'s I, da Comissão de Educação e 
Cultura. e 2. de Plenúrio. 

2 

Votação, em turnO-úníCõ;-dOt'roJeto de Lei da Câma­
ra n9 131, de I ;81 (n"' 3.193/80, m1 Cas.a de origem), que 
modifica ;,1 rcdaçüo do art. 42 e do inciso XXIX do art. 
89. da Leí n"' 5.108. de 21 de setembro de 1966- Código 
Nacional de _transito. tendo 

PARECERES FAVO RÃ V EIS: sob n's 852-e 853; de 
1983, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

3 

Votação, em turno únié0-.~ do PrOjeto de Lei d<l Cá mu­
ra n"' 103, de 1982 (n~' 137/79, na Cusa de origem), que al­
tera o art. 2'>' da Lei n"' .6J68, de9 de dezembro de 1974, 
que criou o FUndo de Apoio :10 Desenvolvimento Sociul 
- F AS, e O art. 3"' do De..: reto-lei n"' 594, de 27 de maio 
de 1969, que instituiu a Loteria Esportiva Federal, tendo 

PARECERES sob n~'s 850 e 851, de 1983, das COmis­
sões: 

-de Educacào e Cultura, favorável 
-de Finanças, favorável, com voto vencido do Sena-

dor José Lins. 

4 

Votação. em turno:Un\cO, do Projeto de Lei do$enado 
n~' 120, de 1981- Complementar, de autoria do Senador 
Cunha Lima, que acrescenta dispositivo à Lei Comple­
mentar nt? 26. de_ li de setembro de 1975. que unificou o 
PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n9s 858 e 859, de 1983, das Comis­
sões:_~ . 

-de Constituicão e Justica, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Financas? favorável. 

5 

Votação, em turriii" único, do Projeto de Lei do Senado 
nv 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial do Júri 
Popular, que altera dispositivo do Código de Processo 
Penal, tendo _ 

PARECER, sob n'l 741, de 1983, da Comissão 
-de Coostituiçio e Justiça favorável, nos termos de 

substitutivo que orerece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n~' _830, de 

1983, de autoria do--Senador Humberto Lucena, adia­
mento da votação para o dia 16 de nov~mbro.) 

6 

Votação. em turno único. do Projeto de R~lução n" 
21 de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 123. de 1982), que au- . 
toriza o Governo do Estado de Goiás a elevar em CrS 
I.SS6.700.0QO,OO (um bilhão, quinhentos e oitenta e seis 
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milhõt.:s _c: ~etecentos mil cruzeiros) o montante de_ sua 
dívida .l.:on~ulídad<!, tendo 

PARECER, :-mb n~ 124. d~ 1982, da Çomíssão 
-de Constituição e JUstiça, pela ~onstitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido do Senador Dirceu Cardo­
so. 

7 

Voü\Çãó, em Priineirô-tuniO (<ipreciação preliminar da 
jUridicid,\de: nnS te~mOs dO aft. 29"6 do Regimento Inter­
no). do Projeto de Lt.:i do Senado no:> 103, de 1981, de au­
toria do Senador Franco Montoro, que assegur<l ao em­
pregado substituto salário igual ao do substfluido, tendo 
-- PARECER. sob n"' n9, de 1983, da Comissão 
- -de Constituição e- Justiça, pela injuridicidade. 

8 

Votução, em primeiro turno {uprcciaçào prelíminar da 
constitucionalid::uJe. nos termos do art. 296 do Regimen­
to 1ilfefno). do Projeto de Lei do Senado n" 280, de 1980, 
de twtoritl do Senador llumar Franco, determinando que 
tl Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER. snb no;~ 634, de: /983, da Comissão 
-de -Constituição e JUstiça, pela Tnconstitucionalida­

dc, com voto vencido do Senador José Ignácio. 

9 

DiscúSsão, em- tufno único, do Projeto de Resolução 
nt? 16, de 1982, de auloritt da Comissão Diretora, que al­
ter<l e :.1crescenta dispositivos à Resolução n'? 146,_ de 5 de 
dezembro de 1980, modificad<t pela Res·olução n9 50, de 
30 de junho de 1981. e dá outras providêncías, tendo 

PARECER, sob n~ 926, de 1983, da Comissão 
-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurididdade, com Emenda que apresenta de n9 1-CCJ. 

_O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
huvendo a tratar, d(Xl~tro enc(!"rradu a presente sessão. 

( Leranta-se a sessão às 15 horas e 52 minutos}.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO. NA SESSÀO DE R/11/RJ E QUE, 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

E..,ti-~e nO--m~·u "Est<~-do e-. ao i~vés de se te!~ -alegria, 

sente-se muita tristeza ao se constatar que, cada dia que 
passa, aumenta a miséria daquela gente e o despovoa~ 
mento pela migraçào des_ordenuda, como outrora, em 
busca de melhores dias nas terms do Norte, do Sul e do 

Centro-Oeste. . . __ -. 
É o caso cl_e se repetir aquel!l pergunta que, çerta feita, 

um homem do sul dirigiU a ·um camponês nordestino: A_ 
terra daqui é boa? E a resposta veio de pronto: ~ seu -

-moço - "A-- terra é b«.;~a: o CéLJ_ é que não presta!'' 
E este Céu vem sem prestar para o Nordeste, desde 

que o Brasil foi descoberto. 
Tenho lido muito sobre as_estiagens nordestinas.-e ulw 

Ümamente me presentearam um livro sob a epígrafe: ''Os 
Degredados Filhos da Seca" •. dos autores (tamar de Sou­
rJ. e .João· Medeiros Filho que. baseados em informes 
prestados por' dois estrangeiros: _.... Pror. Alb Sch~artz 
da Uni~ersidade de Lavai (Quebec) --_(que esteve em 
Natal, em 1980) e Jean PosadÚ, além do bt'asileiro Prof. 
Manue"l Diegues Júnior. do Rio. de Jaileiro~ nomes que 
ilustram unla bibliografia __:-livros. artigos,-qui:: en"foCam 
a problemática da Sec-.a dentro de quatro prismas: - o 
tradiCio-.lalida, o tec.tlcista. o Ccólógico e o sócio-político. 
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Ao abordar o <.lspccto tradicionalista, hú como que 
uma conso.:icntizaçUo ror r~1rte desses e::.tudiosos, de que 
o uso de te_cnologia an;aica no se~or agrário,--ao lado do 
analfabetismo. emrrcstaram uma visão fatalista da seca, 
dando ao homem <.1 idéia tle que esteja ele enexoravel­
mente subjugado aos caprichos da natureza. 

Para ~l ê:xito du plantio que faz, cada um preciS<l ter 
sorte c ç{mfiar na vontade divina. 

Deus, na verdade, tu tio pode. mas cri<mdo o h o mim à 
sua imagem e semelhança, dotou-o de intelig_ênci<! e !ia~ 
bedoria p<lnl viver sua própria vida, lrab<.tlhundo ~;om a 
cncrg:írt de seus músculos c com <.l fmça de sua inteligên­
ci<.l nos diferentes setores dã a_t.ivjdadc humana. 

Não deixa de ser cstranhável à espécie humana o vezo 
de um comodismo de que tudo acontece porque Deus 
quer! ... E dentro de um fatalísn-w altamente negativista 
ou como queira - fal;.distu, as secas ocorrem como um 
gu:;tigo dos céus, como se pec:tdor neste _mundo f9s_sç_ 
apenas a gente do Nordestd 

Ao exuminarwse a probh:múlica da se-ca dc:ntro do 
espírito tecnicista que teve suas origens dentro da Corte 
Imperial, uinda ao temro de D. Pedro li, em nada se mo­
dificou, não obstante, hoje saber-se que as secu.s do semi­
úrido-aUtum do Século XVI, ou mais precisamente, do 
ano de 1559, c não como até bem pouco tempo se afir­
mava a primeira delas Ler ocorridO no século ~XVIII­

no alío de 1766. 
Hoje ê possível se precisar que já no Século XVI ar.:onw 

teceram 4 anos de esliagein: l 559- 156-l- 1587 e l592. 
No século XVII, aumentou um rouco, fowm 6 unos 

de seca:- 1603- 1609- 1614- 1645- !652 c 1692 c 
j{l se pode verificar que a de 1652 para ú de -1692 foi guar­
dqdo ~:.~m esp<.lço de -lO anos!_ 

No século XVIII- aumentou para 19 unos, vcjumàs: 
- 1710/1711 - 1722/1723 - ms --1744/1746-
1766- 1777/17_78 e 1790/1793, num total de 19 ano:.. 

Convém que nos a~virtamos de que s9 a partir do st!­
culo XVIII foi que começaram a surgir as estiagens pro­
lóiigadas, como as que se estenderam de 1723 a l 728 -

seis anos! 
O século XiX foi o ·muis cruel, 21 anos de sccüs, assim 

distribuídaS:- 1803/180-1-- 1808/1 RIO- 1814- lHI7 
-1824/1825-1833-1844/1846-1860-1869-
1877 j 1879- 1888/ 1889 c l89H. Neste século as secas de 
maior e_1>paço foram :1s de 1846 a 11-:60 '-' 14 anos c a de 
1H3J a 11-:44 \' li anos. 

O nosso st.-culo XX, por cnquarito.já n(Js brindou com 
19 anos de seca:- 1900- 1903/1904- 1915- 19!9-
I931-1932-J942-195l/l953(anosdcpoucaschu­
vas) 1958-1966- 1970jl976(invernosfr;,tcos)e 1979 

a 1982! 
Nu~ tot::d de.69 anos de secas em 5- :-;éclllos- _uma 

média de 14 por século, ou scjum 41 períodos de secas. 
E o que se tem feito até aqui, além do que aconselh<.l· 

vamos tecnocratas d<.1 Cmte Imperial'! 
J{1 i'tqucla époc<.l, não constituía qualquer novid:tdc de 

que as secas eram periódicas e que pratic<unentc, :tpcsar 
de aconselhados, não existiam uçudt:s. h;,lfragcns c poços 
p<1ra acumularem água pura a sohrcvivc!ncia dos reba­
nhos e das populações rurais. 

De Já para cít. não há como negar, alguns grandes açu­
des ftinlm construídos pelo governo, além do auxílio 
dado aos pnrticulures, para a construção de médios c pe· 
quenos reservatórios. 

_Só de certo tempo a e1.ta rartc, foi que se passou a ra­
Jar em irrigação das terras agricuhilvcis, com o upruvci­
tamento do precioso líquido acumulado. 

Para extensão do semi-árido, os pcrimctros irrigados é 
de uma tal in~ignificância. que <.~tê constrange! ... 

Quuf a extensão irrigada no Nordeste hrasilcinl. que 
todo ele ço.mprt.oende uma área de I ,54!tC,72 Km: rcpre­
séntando i8,2Ó% do tefritóríO- nacion<.tl, com· uma pt,pu­
lação de 35 milhões de habitantes'! 

Chegará aos 45 mil hectares? 
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O Ceará, por exemplo, com os projetos- Lima Cam­
pos, Banabuiú - Morada Nova e Curú - Paraipaba 
deve estar chegando aos 20 ou 22 mil hect;.J.rcs iriigados, 
com estudos já encaminhados - e não sei se em exe­
cução, um Projeto relacionado com o Vale do Acaruú, 
com o aproveitamento das águas do grande açude Ara­
ras. 

Mas ao lado dt.: tudo isso uma coisa grave acontece:­
é o problema da falta d'água, porque os pequenos e mé­
dios .açudes já seca.r.am c os g-r.:tndes manaciaís estão na 
quota mínima, resistindo "a inclemênclii", até março de-
1984, no máximo. 

Se as chuvas não cai rem a partir de dezembro ou janei­
ro, não sabemos o que poderá acontecer! 

Não falarei mais do proce-s-so ãrtificiaJ dt.: chuvas: O 
Moclima; O Governo parece não---~crcditar no projeto 
tão bem estudado c apresentado pelo Centro Aero Espa­
cial de São José dos Campos- SP. 

A causa aparenta aquele quadro que Itamar de Souza 
e Medeiros Filho conceberam, em que "pela unilaterali­
dade da visão, os enfoqueS {radicionalista e tecnicista se 
assemelham. Distinguem-se apenas, nos meios emprega­
dos para solucionar o problema da seca. 

O terceiro enforque apreciado peloS ilustres professo 
res, é o que se relaciona com -o fenômeno- Ecológico-­
que dia a dia se agrava; agora, através, da poluição--das 
águas c do ar já que data de um século a destruição do 
ambiente natural com a devastação da floresta atl<intica, 
desmiolando toda a região líiorânea, tal o carátef preda­
tivo da civilização industrial, que constitUía· o que se ba­
tizou de litoral açucareiro. 

Os estudiosos perceberam, diante do que liam e constata­
vam a necessidade de situarem o problema, dentro -do que 
passaram a chamar - teoria do ecossistema, do eco~ 
desenvolvimento que, para o seu entendimento seria uma 
síntese que supõe a existência de um equitíbrio entre o 
ambiente natural e a sociedade, procurando assim o 
ajust'Jmento entre o Homem c a Natureza; lógico, sem h!­
var em conta interesses de grupos, de classe e de nações, 
presentes em todas as sociedades. 

Por último abordarei o quarto enfoque - ou seja -o 
Sócio-Político, que mais intCressa aos profesSores Itamar 
de Souza e Medeiros Filhos, pela visão da seca, não 
como fenômeno climático, mas sobretudo como fato so­
cial de múltiplas implicações, isto por eriiende-fem que a 
seca no Nordeste brasileiro não explica tudo e acrescfm­
tam: - "só podemos compreender a sua açào devasta­
dora estudando a situação do Nordeste no quadro do 
poder nacional, assim como ãs relações que esta região 
manterá com o pófo dinâmico- da economia brasileira 
(Centro-Sul). Mister se faz e todos nisto acreditamos, 
que se faça uma análise perfeita da estrutura econômica, 
social e política do semi-árido brasileiro, para que me­
lhor se possa compreender, em profundidade, quem real­
mente sofre as conseqliéncias dils secas~ em face do sub­
desenvolvimento regional c a fragilidade àe uma estrutu­
ra rural profundamente desigual. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex~ uma obser­
vação? 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não, Senador Benedito 
Ferreira. _ 

O Sr. Benedito Fen;eira- Senador Almir Pinto, di­
zem que "Deus dá a farinha e o diabo leva o saco." 
Quando nós chegamos a ter no Brasil um Presidente da 
República, um homem nascido na região sudeste, mas 
criado no extremo sul do Pafs, teve a sensibilidade de di­
zer que ia virar o mapa do Br3sii de cabeça para baixo, 
que é o nosso eminente Presidente Figueiredo. Isso, no 
que diz respeito a resolver os Problemas do Nordeste, 
compromisso que ele fez espontaneamente. Mas vém as 
seqüêlas, as conseqüências da nossa -inãdvertência, dos 
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nossos gastos desenfreados, dessc:_consumismo que n6s 
tc:mo~ nos permitido, à custa de poupanças externas, e 
que, finalmente, veio a estri.lngular a economia brasih::i-

- ra, a ponto.de impedir que o Presidente Figueiredo pu­
desse virar o mapa de cabeça para baixo e resolver de 
vez, e para sempre, os problemas do Nordeste brasileiro. 
E o mais significativo ê que não estaria fazendo favor ne­
nhum. A verdade é que o Brasil tem um compromisso 
en~rm_e ccirfi o Nordeste. 

O SR. ALMIR PINTO - Permite-me um instante? 
Enquanto estamos fali.!ndo em virar o mapa de cabeça 
para baixo, talvez o suficientt:_ fosse, _ap~nas, 3 medidas: 
adotar O SãO FTandSCo, que já é nordestino, para pereni­
zar muitos rios do Nordeste. Adotar o rio Tocantins que 
é do Norte, pereniz-ando os rios d-o Maranhão e do Piauí, 
e mandar fazer o trabalho do MOCLIMA, como já disse 
aQui, que é um estudo qu~ dispe;saria -virar o Brasil de 
c..1beça p<lra buixo, porque está provado que a queima 
das partículas de carbono na f!-.tmosfera gera nuvens, 
dada a condensação- que produzirá. Essas nuvens seriam 
trazidas para o continente nordestino, e se não caíssem 
por si, scriUm nuc/eadUs. Em vez desse trabalho de vira_r 
todo o mapa - como diz V. Ex~ - e resultar num 
probh:ma mais sério-:- de matar ~ui ta gente afogada­
era prefCrívcl QL!e -~~dotasse o 5-fs(enlã rio Sào Francisco­
e Tocantins, este mais difícil, não reSta dúvida, inais ain­
da seria mais fácil do que virar o mapa; e o MÜCUMA, 
que coni às plataforÍl1a·s da PETROBRÃS no N~rdeste 
~no Ceâr~. -a algumas em Alagoas e Sergipe - sefvi­
riam p;:ua a utilização dos disparos das partículas de car­
bono na atmosfera, e assim teríamos as chu-vas por de~ 

-maiS necessárias à vida_ nordeSi-úla. 

O sr: Benedito Ferreira- V. Ex~ toma a figura usada 
pelo Presidente Figu~ircdo, que a utilizou, evidentemen­
te, no sentido figurUdo, "virãf -o mapri de cabeça para 
baixo; eu- eritCn& e alcancei que o Presidente Figueir~do 
q-UiS dizer que-"virar o -mãpa de Cabeça para baixo" sig­
nificav<~ inverter, fazer com que houvesse um fluxo de re­
cursos para o Nordeste. para ressarci-lo da grande con­
tribuiç5o que el_é tem- dado para o Bra-sil. porque temes­
C<tpado aos experts, uos analistas, t<llvez aquilo que é_ a 

- mâiOi ê_ITniiSsifrlíficativil. contribuição do Nordeste parã _ 
-OTenfro-Sul ... 

O SR. ALMIR PINTO - Mas eu_ digo a V. Ex~ que 
não há Governo que vire esse mapa. Repito isso e peço 

=aesculpas aos nobres colegas do Centro-Sul e do Sul: o 
Ce'ntro~Suf e os sulistas jumais deixaram esse mapa ser 
invertido~ porque há cOrno que uma desconfiança d_e 
nõsSa parte, de que-O Sul e ·o Centro-Sul desejam ver 
mesmo o Nordeste submisso c nunca desenvolvido comO 
eles o são. 

O Sr. Benedito Ferreira- Mas, Ex•. talvez nós os já 
encanecidos, realmente não alcançamos isso. Mas é 
grande o volume, a presença de filhos do Nordeste, aí, a 
grande contribuição do Nordeste- no Centro~Sul, pOr­
que os melhores valores do Nordeste, pelo menos no sen­
tido-- ffiais dinâmico, em termos econômicos, aqueles 
mais ambiciosos, permanecem no Nordeste encontrando 
uma estóltística-dC consumo. Enquanto estão onerando o 
~ardeste, nO momento aprazado no momento em que 
estã_o qualifica_dos profissionalmente, ou pelo menos 
equipados com energia física suficiente para sercin incor­
porados à força de trabalho, eles vêm para o Centro-Sul. 
Ent~o, eles não chegam uqui onerando a economia. Mas, 
chegam produzindo para a economia. E lá permanecem 
quem? Os velhos, as crianças e, muitas vezes, os menos 
capazes fisicamente porque, às veze.<;, doentes. Esta é a 
grari_de çontriOuição Cjue ninguém coloca no Produto In­
terno Bruto do Nordeste, porque disfarçado e sorrateira­
mente vem incorporar~se em benefício da economia da 
região Centro-Sul do Brasil. Hoje, nós já temos, por 
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cxcmplo. populm,;ào nordestina, na capital de São Paulo, 
que nenhuma capital do Nordeste tem. E para alegria 
daquele~ que querem ver corrigidas essas distorções no 
Brasil, nós verificamos hoje em São Paulo que não estão 
mais lú só como obreiros da construção civil. Hú muitos, 
pequenos, médios e já alguns grandes empresários de 
S1io Paulo, hoje, que são homens do Nordeste ou filhos 
de homens do Nordeste_. Se hú. essa distorção, essa falta 
de sensibilidade, se h:.'t esse arruigado egoísmo, que aliás 
é uma camcterística desse último guartel do Século XX, 
é o imediatismo, o egoísmo, todo mundo querendo o 
agora, já para si, e esquecendo do amanhã, esquecidos 
que, com isto, nós estamos cavando a sepultura de todos 
nós, porque esse egoísmo vai-nos levar, vai levar a huma­
nidade à hecatombe total, se a misericórdia divina não fi­
zer com que haja um redirecionamento na mentalidade 
do homem neste final do século. Mas a verdade é que eu 
tenho fundadas esperanças de que, ultrapassada esta cri­
se, continuundo os homens do Nordeste, os representan. 
tes no Nordeste com a seriedade com que se têm havido, 
principalmente aqui no Senado, V. Ex's, os homens legí­
timos e autênticos daquela área, batendo nesta tecla in­
sistindo, conscientizando, tenho realmente grandes espe­
ranças de que o problem<l do Nordeste, realmente, serâ 
tratado com a sericdade_que está a exigir há muitos anos 
neste_ País. 

O ~R. ALJ\.ua_ PJNTQ- Na verdade, é uma solução 
política: 

O Sr. Benedito Ferreira- Realmente, V. Ex' se repor­
tava ainda hú. pouco, buscando os assentamentos da His­
tõrla.-ao jfróblema da seca no Nordeste, que vem sendo 
empurrado com a barriga, por séculos e séculos. Mas, na 
verdude, é tal o progresso que vém alcançando nessas re­
gíões os homens -originários do Norte e: Nordeste, que 
chegam aqui, como se diz na crítica e na brincadeira na 

-Tfnguagem; "puxando a cachorrinha magra, que para la-
tir preCisa encostai- numa parede," que pelo seu trabalho 
c pela sua bravura, estão, cada ve:t mais, ocupando po­
sições de destaque na economia e também na política. O 
meu- Estado por exemplo, ainda há pouco tempo tinha 
um Governador sergipano e já tivemos até Governador 
baiano. Minas Gerais~ há pouco tempo, tinha um Gover­
nador pi~uiense. E ri tão, veja V. Ex~ que os valoreS d-o 

- Norde.-.te que, muitas vezes, não têm oportunidade de se 
revelarem lá, vem se revelar aqui no Sul. Daí por que eu 
tenho rt.:ceio de que a nossa geração realmente não alcan­
ce a realização desse sonho que é de todos nós, de ver o 
Brasil redimido como um todo. Mas, oxalá possamos ver 
a correção dessa distorção. Eu diria a V. Ex• um fato que 
me entristeceu muito: ãnalisanâo um Estudo de Despesa 
Familiar, elaborado pelo IBGE, verifiquei que o preço 
político dos alimentos, que tOdos os Governos vém man~ 
tendo no Brasil- não a partír de determinados períodos 
para cá, mas sempre houve isso no Brasil- o preço polí­
tico de alimentos para a população do Rio de Janeiro, 
em particular, e últimamente para Brasília, chega ao ab­
surdo, nobre Senador Almir Pinto, de propiciar a eS.(..lS 
populações que fazem maior alarido, maior ruído e que 
incomodam niais o Governo, porque são mais próximos 
e com o maior poder de pressão, chega ao absurdo de 
oferecer a essas populações- e são dados oficiais- ali­
mentos 30%, 40% mais baratos, não em relação ao povo 
do Nordeste, que está lá longe e pouco pmduz cereais, 
mas em relação ao Pafaná, a Santa Catarina e Rio Gran­
de do Sul, que produzem três quartos dos grãos deste 
País. Vê V. Ex• o quanto pode o poder de pressão, em 
prejuízo do todo. Brasília e Rio de Janeiro, essas duas ci­
dades, que detêm, uma aproximidade do Poder Central, 
a outra os grandes meios de comunicação deste P.lÍS, co­
mem cereais mais baratos 30%; 40%, do que o povo do 
Paraná, de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, que são 
os produtores de cereais deste País. Daí por que faz bem 
V. Ex', como Senador do sofrido Ceará, vir continuada-

... 
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me-nte. diuturnarncnte, se_ f~_H nccessilrio. _grítar c clamar 
desta tribuna. para sensibilizar, para criar uma consciên­
cia. niio_sô nos homcns.çio_Ex..ccu(ivo, mas nQs seus com­
panhdrns, tarnb~m. de Legislativo, em todos os homens 
v[t!idos c responsáveis deste País, da nec~s_ida.d_~dc que 
este P~tí.~ volte os olhos para o seu interior e, __ sobretudo, 
par:t essas distorJ,:Ões n:gionais, como essa gritante c tris­
temente famosa do Nordeste. Parabén.s a V. E_x~_ c~ mi­
nha soliduricdade irrestrita ú sua posição, porque elu re­
trata, antl.!s th: tudo, n:1o a posi~.r·ão nordestina. mas uma 
pnsiçi'io patriótio.:a. uma posição autenticamente brasilei­
ra. 

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço o ap~r!~-~c V, 
Ex'! que vai enriquecer muito este-modesto discurso que 
c.'>Lou pronunciando ncst<L tarde. Volt;,_trci, nobre Senador 
Benedito Ferreira, :1 dizer que entendi perfeitamente, 
como V. Ex~ entendeu, as palavras emprcgudas por Sua 
Excelência o Prc:swe-ntc da República, de inverter· o 
nHlpa do Brasil, porque, quando falei na questão dos 
rios. é porque-~mpre ouvi dizer, desde a minhu _inf:incia~ 
que. para o Nordcslc se desenvolver, só é f.ireclso- que 
Nosso Senhor numdc as chuvas do céu, porque a sua 
gente cavarú Q ~e1,1 progresso, já que muitõ tem concorri­
do p:m1 o pro,p:resscr-dos Estados irmãos. 

Não queremos dizer que somos egoístas e_que não pre­
cisamos dos nossos irm~ios sulistas, ou do Centro-Oeste; . 
queremos :1 amizade fratermtl c _que_ eles,_ na verdade, 
qu:mdo pud1..•rem no.s .:~.judem, Mas, tenho a convj~ção _ 
plena de que. liC não Taltassc inverno ao Nordeste, hoje__ 
ele loieria uma das regiões mais ricas do País_ 

Continuando, Sr. Presidc.nte: 
Acreditam o.-; cultos mestres que, na verdade, "o_g_~e 

confere_ à ;-;cc:1 a pcculiaridudc de um fat_o -~Qç-ial c!c grafl­
dc :)ig:níficação pode ser resumido da seguinte m~peira: 
1~')- o colap:>o parcial do setor agrícola, tanto da agri­
cultura Je ~uhsistênda quanto da de cxporttlÇ~o: 29)- a 
dcs.arLkul;u;ào do pro.ccsso de :)_çumu_lação em termos re-.. 
gi~mais c de da:-..-;c .social~ 31') --:- a _desagregação de 
f':unílias c aglomç_r:1d~lS huru:~nos, !iQ.Pre_tuçlq, entre cam~ 
poncses c trabalhadores sc_m terra; 4i>)- a pressão social 
e politku que <1s dasscs subalterm1~ ~_a classe dominante: 
da reg:ii'lo cx.er~m sobrc t;l poder público municipill, esta­
rJu:d c feclerul pura que ponha em cxecuçã_o umn poiíticu 
de amparo hs populações nug.cladtl!; pela seca. 

O mdhor retrato. pnr sinal fidelíssimo, é _exata.mente 
este que vemos bem ampliado, porque aumentado a ç~du 
anll que pass<l, sempre apanhando o Nordeste dc:;previ­
nidl) tk todo p:tra enfrcnt:u-_o_secular problema. 

Crê-se mesnw. qut::: huja interesse dos_ governmurrn_ 
m;m L~r um Non.lcstc .se:mpre pohre._sacrificado e sub_rnis.­
so ao portentoso Centro-Sul! 

Daí. endossaremos o pensamento de que a seca, é um 
pwhkmu c.<;truturul que só deixar[! de existir como futo 
social_quundl) houver mudança da estrutunl que aí está e 
ni'in apenas moderniZações! 

D..:pois de fazerem outras colocações sobre a- proble­
mútkas d_:UiCC<l no_M_i:dio-Sctentrião brasilel_ro, os pro­
!"cssorcs [tamar de Souza c Med..:iros Filh_o ~ugcrem o se­
guinte qucstionúrio: 

!")-Por que :LScca continua u ser um problema de 
J..'nl)rme.•.:; dimcnsõc:; para o NQrdcste? 

.21') - Do impt:rio até boje, quem mais se beneficiou 
l'\lm a política _d_c_comb-'ltc üs secas'?_ 

Jl') -Até que ponto esta políticu visa a manutcnç5o 
do status quo ~m tr:msforma a c.-.trutura da região? 

4") - Que consc.qliências ec-onômicas c sociais ela 
acarreta para a sociedade nordestina? 

5~) -Que classe ºu camada social é mais atingida pela 
seca'! 

61')- Como os camponeses reagem coletivamente a.n~ 
tes e dcpoi~ da intervenção do Gov~rno? 

7"') - O que fazen;ara mudar esta situação?. 
A seca. Qlhndu_através de um contexto socia,l, continua 

e continu_arú u sua faixu devastadora de· flagelação do 
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Nordeste, se persistirem nos mesmos métodos que datam 
do ImpCriq até hoje, com ll}Udançasdc técnic:.ls ~a __ ma­
neira de c_oll)b<Lte aos seus efeitos, embora os des!ina~ 
tCtrlos se conservem os mesmos. 

As coisa.-. precisam ser minimizadas, estudos e planos 
sUo apresentados, mas infelizmente todos_ desprezados 
criminosamente, j[1 que o suntuário das grandes obras 
impressiona bem mais Jo que os canos enterrados, como 
bem pouco impressionará a queima de partículas de car­
bono pela energia solar. na formação de nuvens! (Muito 
bem!) 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DO QISTRITO FEDERAL 
ll~ Reunião, Realizada em 

25 de çmtubro ~e 1983. 

Às dez horas do dia vinte e cinco de outubro de mil 
novecentos e oitenta e trÇs. na S:tla de Reuniões da Co­
miss~o. Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Se~ 
nhorc.-. Senadores Alexandre Costa, Presidente; Altevir 
Leal, Saldanha Derzi! L_ourival B;;~ptista, Marcondes Ga­
delh:L, Alfredo Campos, Benedito Ferreira_, Jutahy Ma­
galhàeS,-âuith~rm;-palineira:~MUri[o Badaró, Derval de 

.Puiva, ~ass2s_ Pôrto.e Ga~t~o_ Müller, reúne-se a Comi.s­
são do Distri_to Federal. 

Havendo número r_eglmentaCo Senh~r Presidente de~ 
clara abertos os tn1bufhos, e dispenSa a leitura da Ata da 
Reunião anlerior, ·que é dada como aprõVada. -

Em seguida O Serlhor Presidente comuTiiCa ·aos Senho­
res Senadores -que a n~"u~úão foi cOnvoCada para --diSc-us­
são e votação- dos pãrecÚ-e.<> -dos rclatoies sobre as diver­
sas partes do Projeto de Lei do Senado n'-' 220,_de 19S3-
DF. que__-"aprova o Orçamento Plurianual de Investi~ 
mcntos do Distrito Ft:::derUl para o tríênio 1984/1986, e 
do Projeto de lei do Senado n"' 221, de 1983-DF, que 
"estim'U--;- receita .e fixa a despesa do bístríto Federai 
r•ifa.o excr_CíCio tínanceiio de :t-98'4. 

São relatUdas t1s seguintes parÚ!S do projeto: 
Gabinete_ do Governador c PrOcuradoria Geral (PLS 

220_--:- b. P. I.) Re]ator: Senador Alfredo.Campos"; Pare­
cer: favorável. Posto __ cn1 çliscussão e. em seguida, em vo­
tação, o parecer, é o mes-mo aprovudo, por unanimidade. 
Gabinete do Governador e Procuradoria Geral (PLS 221 
- Arwal) Rdalor Senador Alfredo Campos: Parecer: fa­
vorúvei Po~to em Qisc~,L~sã~ e,~ seguida, ~m ·;otoçfro, o 

_parecer, é o mesmo aprov:1do, por unanimidade. 2?) Se~ 
ereta ria _de Goye.rno e Secretaria de Administração (PLS 
229 _,... O.PJ.) Relator: Senad~r Jutah~ r\..1aga!hãCs: Pái-e­
cer: favoráv~l . .ro_stQ·~~ óiscuS~ãO e, Cm segUida; em vó: 
taç~o. o Piuccer, é o mesmo aPTO-vado. por unanimidade. 
Seáetãriú de- Governo e ·secre-ta!ia de Administração 
{PLS 221- Anual) Relutor: Senador Jutahy Magalhães; 
Part!Ccr:_ favor;\vel. Po:;~9. em discl,!ssão e, em seguida, em 
votação, o parece-r, é o mesmO aprovado por-unanimida­
de. 3'!) Secretária de Finanças e Reserva de Contingência 
(PLS 220- O. P. I.) Relator: Senador Derval de Paiva; 
Parecer: favorável. Posto_em ç:liscussào e, em segUida, em 
votação, o parecer, é o mesmo aprovado, por unanimi­
d~ldc. Secretari<~ de Finanças e Reserva de Contingênciu 
(PLS 221 -Anual) Relator: Senador Dcrval de Paiva; 
Parecer: favorável, com a Emenda n~ 01 do Senador 
H~nri_quc San-tilto, que apresenta. Posto em diSC!Jssão c, 
em sçg-uida,_em VQtação, o parecer, é o mesmQ~aprovado, 
por unanimidudc. 4~) Secretaria de Edu._caç_ã_o __ e Cultur_a 
(PLS .220- O.P.I.) Rclato_r: Senad()_r A!exandre_Co~ta~ 
f>arcccr: FaVorável. Posto em discussão e, em seguida, 
em votação, o parecer,. é o meSmo aprovado Por unani­
midade. Secrc~aria de _Educação e C~Itura (PLS.22l­
Anual) Relator: Senador A_leJÇandre c_osta; P<!recet: fa~ 
vórávcl. Po-sto em discussão e:· em seguida, em votação, o 
parecer, é o mesmo aprovadO, por Unanimidade .. 5?) Se­
cretaria d5! Saúde e Seçre~aria de ServiçOs So_ç:iajs (~L$ 
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220- O.P:l. Relatgr: Senador M::ucondes Gadelha; Pa­
recer: f•worávcl. Posto ein discussão c, em seguida, em 
votação, o parecer, é o mesmo aprovado, por unanimi­
dade. Secrcturia de Saúde e Secretaria de Serviços So­
da.is (PLS- 22 I --Anual) Relator: Senador Marcondes 
Gadelha; Parecer: favorável. Posto em dtscussào e; em 
seguida, em votação, o parecer, ê o mesmo aprovado, 
por unanimidade. 6<:>) Secretaria de Viação e Obras e Se­
crctada__de Serviço Públicos (PlS 220- O.P.I.) Relator: 
Senador Gu.stão Miiller; Parecer: favorável. Pp!)tO em 
discussão e, ~m seguida, em votação,_ o parecer, é o mcs~ 
mo aprovado, por unanimidade. Secretaria de Viação c 
Obras e Secretaria de Serviços Públicos (PlS 221 -
Anual) Relator: Senador Gastao Müller;_ Parecer; (avo­
râvcl. Posto em discussão e, em seguida em yj;)taç.ão, o 
parecer. é o mesmo aprovado, por unanimid:)de. 7?) Se~_ 
crctúria de Agricultura e Produção (PLS 220- 0-,P.J.) 
Relator:_ Senador Benedito Ferreira; Parecer: favorável. 
Posto _em_disc_us_são e, em seguida, em votação, o parecer.­
é o mesmo aprovado. por unanimidade._Secretaria de. 
AgÍicultura c P(odução (PLS 221 -Anu-al) _;Relator: 
Senador Benedito Ferreira: Parecer: favorável. Posto em 
discussão e, em seguida, em votação, o parecer, é o mes­
mo aprov:~do, Por unanimidade. 89) Secretaria de Segu­
rança Pública ( PLS 220- O.P.I.)- Relator: Senador 
Guilherme Palmeira: Parecer: favorável. Posto em dis­
Cí.l~::>Sà(re. em seguida, em votação, o parecer, é o mesmo 
aproVado~ por urianinildadc. Secretaria de Segurança 
PúblicidPLS 221 _,...Anual) Relator: Senador Guilherme 
Palmeiru; -Parecer: favorável. Posto em discussão e em­
seguida, em votação, o parecer, é o mesmo aprovado, 
por unanilnidude. 9~') 'Tribunal de Contas, Receita e Tex­
to da Lei( 220- O.P.L) Relator: Senador Murilo Bada­
ró: Parecer: favoráveL Posto em discuss_ão e, em seguida, 
em votação, o parecer, é o mesmo aprovado, por unani­
midade, Tribunal de Contas, R~ceita e Texto da Lei 
(PLS 2-.21 ~Anual) Relator: Senador Murilo Badaró; 
Parecer: favorável. Posto -em discussão e, em seguida, em_ 

-votação. o parecer, é Q_me_smo aprovado, por unanimi~ 
dudé. 

Nadu mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu K leber Akoforado Lacerda, Assistente_ da 
Comis~ão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nadli pel_o Senhor Presidente, 

COMISSÃO DF ~ER\'IÇO PÚBLICO CIVIL 
Oitava reunião. realizada em 

26 de outubro de 1983 

Às onze horas dÕ- dia vii1te e seis de outubr_o de rrlil"i1o-=-:­
vecenbQS -e 0-lientie três, !-ta SUJa de ReUníões· da Çomis-_. 
sào, na Ala Senador Alexandre Cost<l, sob a Presidência 
_do_Senhor Senador Martins Filho (Vice--Presidente _da 
Comiss3o) e com. a presença dos Se-nhO-ris--senadores 
Galvào Modesto, Passos Pôrto, Alfredo CAmpos; 
~flriO Maia._e a~Senhoru Senadora I ris Célia, reú-ne-se a 
Comissão de Serviço Público Cívil. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os Senhores Senadores Fábio 
LuCena e Carlos Alberto. Havendo número rcgime_ntal, 
o S.enhor Presidente declara abertos os trabalhos disPen­
sando a leitura d;;1 Ata da rcuni3o ant~rior, que é dada 
como aprovada. A seguir, Passa-se à -ipr6Ci'ação das ma­
térias constantt:s da pauta e, pela ordem. a Presidência 
concede a palavra a Senhom senadora !ris Célia para 
emitir o ~cu parecer sob ri! o Projetq,_de Lei da Câmara n'-' 
164, de. 1983, que "altera a estrutura da categoria furiciO~ 
na·l de Psicôlogo, do grupo-outras atividades de nível su-

. perior. e dá outras providências", Não há debates, e a 
Comissão, por unanimidade, aprova o parecer da Rela­
(oru. que conclui" favoravelmente ao projeto, na forma 
.du Efnenda oferecida· pelo Senhor Senador Gastão 
MüUer. Pros.segUindo, a Presidência concede a palavru 
ao Senhor Senador Mário Maia que Íê o seu pãrccer 
sobre _o Projeto ,dç Lei ·d~ Câmara n? 174,_de _1983! gue 
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"estende a ex~servidores da extinta Fundaçilo Brasil 
Central e da antiga Prefeitúni dÓ Distrito t'ederal, aS bé:­
nefícios da Lei n"' 6.890, de I I de dezembro de 1980, que 
"dispõe sobre a contagen1 do tempO-de serviço prestado 
por extranumerário, diarista ou tare(dro, bem como 
pelo pessoal retribuído â conta de dotucão global na for­
ma que especifica, e dã outras providências". Não hâ de­
bates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer 
do Relator, que conclui favoravelmente ao projeto. Con­
tinuando, a Presidência <.:oncede a palãvra ao Senhor Se-­
nadar Alfredo Campos que depois de ler o seu parecer 
sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 098, dC 1983, que 
"'dispõe sobre a remuneração dos dirigentes daS-EmPre-­
sas Públicas e Sociedades de Economia Mista".-t!sClàrece 
à Comissüo que o seu pnrccer concluía pela prejudiciali­
dade do projeto em decorrência dei -advento do Decreto­
lei n"' 2.016. ser mais abrangente, mas como o refCrido 
Decreto foi rejeitado pelo Congresso Nacional, o Projeto 
volt:.! a ser oportuno e conveniente, raziio pela qual mo­
difica a conClusão de- seu parecer nO se-ntido da upro­
vação do pl'ojeto. Depois de ouvir as explicações do Re­
lator, a Comissão, por unanimidade dos menil:ifOs Pre­
sentes, aprova o seu parecer favorável à aprovação da 
matéria. Em seguida, a Presidência concede a pulavra ao 
Senhor Senador Passos- Põrto que lê o seu parecer -Sobre 
o Projeto de Lei da Cárriara n"' !58, de 1983, que "dispõe 
sobre a criação de cargos na Secretaria do.Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado de Mato Grosso, e dâ Outras 
providências". Não há debates, e a Comissão, por unani­
midade, aprova o parecer favorável do Relator. Parare­
latar o último itCm da pauta, a Presidência concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Galvão Modesto que lê o seu 
parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara n"' 203, de 
1983, que "estende, aos Auditores do Tribunal de Con­
tas da União, o disposto na Lei n"' 6.554, de 2! de agosto 
de 1978, e dá outras providências". Não há debates, e "i 
Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Rela­
tor, que conclui favoravelmente ao projeto. Nad:i mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente declara encerrada 
a reunião, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente 
da ComiSsão, a presente Ata-que, lida e aprovada, será 
assinada por Sua Excelência. 

Martins Filho. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 
22f Reunião, Realizada Em 

S de outubro de 1983. 

As dez horas e trinta minutos, do dia cíi"Jco de outubro 
de mil novecentos e oitenta e três, na Sala de Reuniões 
da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, pre­
sentes os Senhores Senadores Octávio Ca.rdoso, Amaral 
Peixoto, Gastão MUller, Nelson Carneiro, Severo Go­
mes, João Calmon, Marco Maciel, Roberto Campos, 
Enêas Faria, Dinarte Mariz e Lourival Baptista, reúne-se 
a Comissão de Relações Exteriores. --

Deíxam de comparecer, por motivo fustificadõ, os Se­
nhores Senadores Itamar Franco, Saldanha Derzi, Pedro 
Simon e Virgílio Távora. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi_dente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir,­
Sua Ex_celência comunica que a reunião destina-se a 
apreciar a indicação do Senhor João Ãugusto de Médi­
cis, para exercer a função de Embaixador do Brasiljuato 
à República do Quênia, assim como, ouvir a exposição 
que fará Sua Excelência, acerca da missão que desempe: 
nhará. Dessa forma, concede a palavra ao Senhor Em-­
baixador. que dá início ao seu pronunci<lmento, oride cil­
focu os aspectos pol.íticos e sócio-econômiCos do Quênia, 
bem como, os pontos que servirão de buse para sua 
atuação à frente da RepresentaçãO OíplomâtiCa dO Bra­
sil naquele País. Encerra-se a exposição, o Senhor Piesi-
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dente franql,!eia a palavra para indagações ao ~enhor 
Embi,lixador, fazcn9o uso da mesma, os Senhores Scna­
d~ores ~elson Carneiro, Roberto Campos e Marco Ma­
ciel. Prosseguindo, o Senhor Presidente agradece a pre­
sença do Senhor Embaixador, e determinu que a reunião 
torile-se secreta, para deliberar sobre a Mensagem n9 
178, de 1983, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à uprovação do Senado Federal, a escolha do 
senhor João Augusto de. Médicis, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de DiplOmata, para exercer a função 
de Embulxador do Brasil junto à República do Quênia. 
Relator: Senador Marco Maciel. 

Reaberta a reunião em caráter público, e nada mais 
havendo a tratar, é a mesma enCerrada, Lavrando eu, 
Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente da Comis­
sUo, a p_rcsct_:tte Ata, que lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. indo à publicação_juntamcnte 
com o apanhamento taquigráfico da exposição, por de­
terminação de Sua Exceléncia. 

L!,tiz- Viana. 

A NEXO A ATA DA 22' REUNIA O DA CO­
MISSÃO DE ~R ELA COES EXTERIOÚ:S. REA~ 
LIZAD-A EM 5 DE OUTUBRO DE /983, ÀS 10:30 
HORAS. REFERENTE À EXPOSIÇÃO DO SE­
NHOR JOÃO AUGUSTO DE MtDICIS- QUE 
SE PUBLICA DEVIDAMENTE AUTORIZADO 
PELO SENHOR PRESIDENTE 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ VIANA 
1•-VICE-PRES!DENTE: SENADOR SALDA­

NHA DERZI 
l':VJCE-PRESIDENTE: SENADOR AMARAL 

PEIXOTO 
fNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­

GRÁFICO 

O $"f{. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a reunião. 

Concedo a palaVra ao nobre Senador Marco Maciel, 
para relatar a Mensagem n"' 178, de 1983, do Senhor Pre­
síde"nfe dá Rcpúblka, indicando o Se. João Augusto de 
Médicis, Ministro de primeira classe, para exercer a 
função de Embaixador junto a República do Quênia. 

O SR. MARCO MACIEL- Encontra-se presente à 
Comissão, o indicado, o Embaixador João Augusto de 
Médicis. 

Então, solicitaria de V, Ex~ que, ouvido o Plenário da 
Comissão, fosse dada a palavra a S. Ex~ 

O SR. PRES_IDENTE (Luiz Viana)- Concedo a pa~ 
lavra ao Embaixador Médicis,_para que expenda as ide­

. ia~. que julga conven~ntcs sobre a nova missão na Re­
pú_blica do Quênia. 

O SR. JOÃO AUGUSTO DE MEDICIS- V~Ex•. 
Sr. Presidente, a maioria ou mesmo, talvez, a quase t_ota­
lidade dos membros desta Comissão saberão compreen­
der com que emoção sento-me hoje a esta mesa para, no 
cumprimento das disposiçõ-es ~onstituCi~~ais e na forma 
do Regimerito cf<1 C.asa, sér ouvido pelos nobres Srs. Se­
nadores sobre a m.issã.o para O qual meu nome foi indiÇ?­
dÜ à ilprcciaÇão do Senado Federal pelo Senhor Presi-
d-e·r;te da República. -

Dois unos e meio de convíviO diário e- direto com o 
CÓ!_lgr~sso N<!-~~i'on:il. em particuhH com o Senado-e CQin­
està douta Comi-ssão, fizeram aumentar em mim t? res­
peito e a admiração pelo Poder Legislativo e melhorava­
[iar a impor-tância de um relacionamento fecundo e per­
minente -entre o Itamarati e o Senado Federa(, ó~gão 
cuj3.' preoCUPação e competência constitucional em ãs. 
suntos de política externã representam a gar<!_ntia de coo­
peração con~truliva no objetivo comum de realizar, com 
acertO, as aspirações do Brasil no plano internacional. 
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Não é o meu objetivo, Sr. Presidente, cansar os Srs. 
Senadores com informações detalhadas sobre a história, 
a geografiu e os pormenores da vida polftica e instí~ 

l11ições jurídico-adminístrativas do Quênia. Mas creio 
que talvel seja necessário traçar um quadro sumário com 
esses dudos, para servir de p<~no de fundo à missão que 
pretendo desempenhar, caso venha a merecer a con­
fiança do Senado da República. 

Situada na África Oriental, fazendo fronteira com 
Ugunda, -Sudão, Etiópia, Somália e a Tanzània, a Re· 
pública do Quênia tem uma área aproximada de 580 mil 
Km: c uma populaçZto de cerca de 18 milhões de habit<~n­
tc~. dis_ttibuídos em vários grupos tribais, dos quais os 
mais importantes .são os K ikuyus, de onde provêm n pai 
da nacionalidude queninna, Jomo Kcnyatta, os Luas, os 
Escalengins, de onde vem o atual Presidente, Daniel 

_Arup Noi. Tem como línguas oficiais o inglês e o Swahi­
li, e é uma república dentro da comunidade britãnica, 
desde que se tornou independente, em dezembro de 
1963. 
- -A preço~ correl_]tes, o produto interno bruto do Quê­
nia é de cerca de _7 bilhões de dólares, o que lhe dá uma 
renda per capita de aproximadamente 390 dólares; um 
comércio exterior da ordem de três bilhões, duzentos e 
quarenta milhões de dólares, sempre deficitário na bu· 
l<~nçu comercial e um déficit de conta corrente de aproxi­
madamente novecentos milhões de dólares. 

Exportu principalmente café, derivados de petróleo, 
chá, frutas, legumes, cimento, sisal pireto e importa ma­
quinaria industrial, veículos, petróleo bruto ~te ... 

As primeiras menções que temos na história do Quê­
nia, no que diz respeito a nós, luso-brasileiros, se lêem 
em os Luzíadas: "De volta e na ida para a In dia, Ugama 
passou por Mombasa, e Malindi." E na ocasião já Luíz 

- de Camões a essa passagem se rcferiã., quando por exem­
plo dizia: .. Já Malindi, em dizer, de usar de todo, de ver 
esta gente forte, o gesto e o modo e dali para Mombasa 
logo parte. aonde as naus estavam temerosas." Aí se ini­
cia um período de -permanência portuguesa, na costa do 
Quênia, que Se -estende até o Século XVII, quando inclu­
sive se dá o estabele_cimento do Forte Jesus que existe até 
hoje em Mombasa com o marco da presença portuguesa. 

No Sêculo XVHI, os portugueses são expulsos do ter~ 
rítório da fronteira, fim do litoral queniano, pelos ára­
bes, e os árabes aí permanecem a tê o Século XIX, quan­
do começa a se caracterizar e a se apr~sentar a coloni­
zação européia. 

Em meudos do século XIX, os primeiro missionários 
alemães e depois ingleses chegam ao Quênia, primeiro na 
costa e dt.>pois se aventuraram pelo interior e descobrem 
os montes Quênia e Klimanjaro. 

No final do século, em 1895, querendo contrabalançar 
a influência alemã no Tankanika, os ingleses tranfor­
mam o Quênia em um protetorado e iniciam a cons­
trução da Estrada de Ferro que ligava Mombasa ao lago 
Victória. Nesta ocasião, dá-se uma grande imigração in­
diana. 

No final do Século XX aí começam realmente as cor­
rentes imigratorias européias e a designação do altiplano 
-queniano, como reserva de terra para os brancos. Nos 
Séculos XIV e XVIII, o Quênia participa da primeira 
Guerra Mundial, lutando as tropas inglesas, contra as 
tropas alemãs em Tanzânia. 

Em 1920, transforma-se em Col6nia. Entre guerra, hâ 
um esforço político bastante pronunciado da comunida­
de AsiátiCa, para-obter melhorias po!iticas e econômicas. 

Na segunda grande guerra, de novo participa da luta, 
dessli vez contra os italianos, na Etiópia e Somália, e 
contra os japoneses na Birmânia. 

E~_ l946t terminada a guerra, Jomo Kenyatta, funda o 
Kenia Afriq:Ip National Union, que ê o partido único 
qUe domina o Quênia atê hoje e inicia o movimento pela 
indepildência daquele País. 
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Em I 952. com a ·prisão de K enyatta, se inicia o·-mov!~- -
menta terroristas, tão famosO_ e caracterizado, chamado 
de Mau-Mau, que só vai terminar com a independêricia 
em 1963 e a entrega do Poder uo Kenyatta. Kenyatta 
vem morrer em 1978, c até temia-se uma certa insegu­
rança no regime, mas O seu- suCessor deSf1iifiido, Daniel_ 
Arapnoi, sobe ao poder sem dificuldad~s e lá está até ho­
je. ê um regime estável á pesar de alguns acontecimentos 
recentes, como uma revolta ou uma tentativa de revolta 
militar da força aérea, que ocorreu em agosto de 1982. 
Mas ainda muito recentemente - digo recentemente, 
porque nessa semana realizaram-se as eleições gerais e o 
Arapnoi teve confirmada a sua maioria~- .seu poder de 
controlar e de liderança sobre a país. 

Por que o Quênia? Por que o BrasiLtem uma Emb:.~,ixa­
da no Quênia? f: p-reciSO Clúú11af a atenção sobt!!- a (ele­
viincia estratégica_d_Q_Quênj<L_ O.Quênia é coino um_])os­
to de observaçào política fundamental naquela área da__ 
África. Uma mostr_agem_ dessa_ importância é a presença 
no Quênía de talvez a mais importante comunidade de 
jornalistas intemaciona.is_ existentes na Ãfrica, que fazeni­
do Quênia o seu ponto de observação_C o s..eu. ponto-de 
contato com o_ resto .do Contin_cn_te. 

O Brasil estabeleceu lá em 1967 uma Embaixada, ten­
do consciênch~ de:;sa importância c da relevância do 
Quênia, com um País estável política c eConomicamente, 
apesar de, como cu disse há pouco, alguns estudos mais 
recentes. E a importância estratégica do Quênia se d~ 
sobretudo pela confluência da importância estratégica 
daque[a regíUo chamada do Chifre da África e do Qcea- __ 
no Indico. Seria desnecessário lncncionar, mesrrio para o 
Brasil, a importància do Oceano Indico, pois por aí tra­
fegam, na nossa direção, pelo menos 40%_ do petróleo 
que nos supre, que-vem -do Golfo Pérsico. Isto, levando 
em conta que a maior parte do petróleo Iraqueano hoje 
está escoando pela Turquia c já não passa pelo Golfe 
Pérsico, vem diretamente pelo Mediterrâneo. 

Há aí um confronto visível e permanente da estratégia 
militar e política das superpotências mundiais. Há uma 
maciça presença or:iCntal, pre.~ença militar ocidental, em 
Diego Garcia, no QuêQia iilesmO, nu Somálja, 1).0 Sud~­
Barren, hoje em dia como parte importante do esquemã 
que os amerkãn_os Criaram; do que eles chamam, de Rã~ 
pid Depáíment Force, "i: a força de intervenção rápi:.: 
da", que foi criada já no teinpo do Presidente Carter, 
como um elemento de garantia das situações pcrmariên=­
tes existentes, principalmente riá Penísula Arábica e no 
Golfo PérSicO. A Uniãõ Soviética tem sua presença prin­
cipalmente na Etiópia, c il.Clln1énâo Sul. Aí há que regis­
trar uma alteração interessante no quadro das alianças, 
pois a Etiópia, até recentemente, se alinhava com o Oci~ 
dente: com a revolução de alguns anos atrâs, passou a ter 
o auxílio eonômiCo e míHtar da União Soviética. 

Automaticamente, a Somália que tem tendências lin­
deiras, tem tendência_s de limites cOrii- a ---Erfõp1a, 
bundeou-se para o Ocidente, cedendo as bases que ante-­
riormente eram ocupadas e manejadas pelos soviéticos 
aos Estados Unidos. O Quêni_a deixou de ser um cxpcctaw 
dor deste jogo de influências nessa área, quando decidiu­
se a participar, cedendo bases aéreas em Nairobi e num 
lugar chamdo N anjuri e instalações navais em Mombasa 
aos Estados Unidos. 

Aí há uma contradição que tem sido muito caracterís­
tica da política externa quêniana. Embora eles, formal­
mente, dcfedam a desmilitarização do Oceano Indico, 
eles cedem essas base:; aos americanos. Há uma ambíya­
lência que tem permeado toda a política do Quênia, des­
de a sua jndependência. Há uma vocalização de u_ma 
política africanista não alinhada c, em realidade, uma 
aproximação crescente com o Quênia, que petmea toda a 
sua atividade diplomática e sua influência na ârea. APe: 
sar do ya!or simbólico de Jomo Kenyaq~, quanto a sua 
figura quase mfstica,- no- nacionalismo africano e a des­
peito de algumas incursões importanteS mesmo com a 

- partidpaç_ão de Kenyatta, quando tentou, sem sucesso, 
concili.ar as correntes aqtagónicas que lutavam pela inde­
pendência de Angola e o recente mandato anual do Pre~ 
sidentc Daniel Arapnoi, como líder da OUA, a política 
externa quêniana não se caracteriza exatamente como 
uma política ativistu. Inclusive alguns analista. a classifi­
cam, sobre o epíteto de Qualet Diplomacy. 

Eu falava, há pouco, da troca de alianças entre a So­
mália~ Etiópia, e aí há a constatar, também, no que diz 
respeito U_ política externa queniana, um elemento im­
portante. Embora alinhada com a União Soviética, a 
Etiópia, c alinhada com o_s Est_ados Unidos, enfim, com 
as potências Ocidentais, o Quênia, há uma aproximação 
de interesses imediatos interesses bilaterais entre esses. 
dois países, em virtude, sobretudo, das pretensões terri­
toriais que a Somália tem sobre os dois~ sobre as áreas_ 
ocuPadas peTas populações de origem Somalí nestes dois 
países. E bem verdade que esse, antagonismo anti­
Somália, no que diz respeito ao Quêriia, diminuiu nos úl­
timos anos com declarações mais tranqüilizadoras do 

·Presidente Somalí, quanto às suas pretensões no terri­
tório queniano, mas ainda existe efetivamente unlã 
aliança, não só tácita, mas uma aliança ~cri ta, firmada 
na base de um tratado, entre a Somália, o Quênia e a 
Etiópia, no que diz respeito u seu confronto com a So­
mália. 

O ·Brasil reconhe:eeu a independência ·do Quênia, em 
1964,_ e_ estabelecemos a nossa Emj:laixada, _em 1967. 
Hoje em dia, os contactos e uçã_o diplomática do Brasil 
no Quênia se exercem, sobretudo na defesa dos interesses 
cafeeiros comuns e na cooperação técnica, priiiCfPàlmen­
te pelo interesse demonstrado pelo Quênia, nos últimos 
anos, quanto as nossas tentativas, as nossas tecnologias 
energéticas alternativas, em particular_ o álcool. 

O Quênia é um membro ativo, eu falava no nosso reta~ 
cionamento, no que diz respeito ao convênio internacio­
nal do_ café, no que diz respeito à política cafeeir'!-_mun­
dial, o QUênia é um membro ativo da Organização Int~r­
nacional d_o Café, um produtor do tipo suave colombia­
no_ c~juntuJ!lente COil} a, própria Colômbia e a _'(_~z..âlli_a, 

_t_emilma produção limitada,_se comparada com u brasi_­
\eí~a. de um c meio ~ilhõt!-s de sacas, do qual_a cota -de 
expmiaç~o é em torno de um milhão e trezentas mil sa­
cas, o que corresponde a 2,5% da cota do Acordo Inter­
nacionul do Café. 

Recentemente o Quênia alinhou-se com o Brasil nos 
esforç-Os feitos para evitar a guerra de preços que se fazia 
fora do acordo e limitou, nesse sentido, a sua exportação 
para os países não membros do convênio, que era da ar~ 
dem de quatrocentos mil sacas por ano, a duzent_os miL 
o-esforço tem sido feito no sentido em que ele continue 
mantendo a sua atitude em relação ao convênio, dentro 
dessa linha de moderação e de evitar que as _vendas fora 
do acordo inviabilizem o_com_ércio internaciOnal do ca_fé 
ou o tornem mais dificil. 

No que .diz respeito a comércio bilateral, o Brasil ex­
portou em 1983, cerca de três milhões e duzentos mil 
dólares e nada importou do Quênia. De janeiro a março 
de t 983, o comércio, mais_ou men_os o meSmo, úa da o r~ 
denl de u~ milhão e seiscentos e oitenta mil, portanto 
m?iS ou menos a metade do que tt_nha sido em 1982 e 
continuávamos sem importar nada. 

___ A pauta de nossas exportações é bastante diVerSifiCa­
da, incluindo produtos alimentícios, maquinaria, maqui­
naria agrícola, carne bovina e peças para· automóveis etC.. 

_Registra-se aí uma dificuldade no comércio Bl:as-il­
Quênia, que tem sido ~ma dificUldade encontrada- no Co­
mércio COI!l_ outros pafses em desenvol_~mento. Temos 
que indentiCar ria Qalan8a de pagamentoS -quenianã._pro~ 
dutos que possamos importar, para que se possa melho­
rar ou mesno ·diminuir este deseqL~:!lí~_rio - __ quando eu 
digo para Importar produtos- que nós impOrtemos, no 
momento de preferência com países com oS qUais nós te­
mos uma balança de pagamento deficitária. Sem uma 
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contrap::~rtida de comércio, torna-se progressivamente 
dificil aumentar ou mesmo manter o fluxo de comércio 
com _os países em desenvolvimento. 

_Embora todos saibamos que a obrigação essencial da 
Embaixuda seja a de promover exportuções brasileiras: 
muitas vezes é necessário dt:scobrir no país, certairiCntc 
nos países em desenvolvimento, a "moeda" com a quul 
esse país possa pagar as nossas exportações. E o de.sviõ 
de importações tradicionais de outros países pode ser um 
caminho. Pura dar um exemplo, o Brasil tinha importa­
do do_ Quênia, <lté 1978, qu;1ntidades razoáveis para a 
economia queniana de sementes para pastos, que_ são 
aparentemente adequadas a certos tipos de solo no Brasil 
e pirctro_, que é um insumo para inseticida, que tem gran­
de importância na economia queniana e que processa­
mos no_ Brasil, e depois temos vendido ins'eticidas ao 
Õuêniu._-RccentcrUente há_u-m número de_operaçõcs em 
curso, ainda não definidas,_de maior monta._ maior im_:­
porhlncia, por exemplo no que diz respeito à vendu de 

_hospitais modulados, por uma empresa chamada Engc~ 
son Exportadon1 Ltda., que é uma operação da ordem 
_de _cepto e_ qu~rcnta mil~ões de dólares. _Há Uma outra 
operação para vendas de silos, em torno de vinte milhões 
de dól<lres. Há uma tentativa de uma firma chumadu Áe­
rodinârrlka, no scnti_do de vender l!quipamento de ener­
gia solar, que dú uma ordem de trezentos e vinte e cínco 
mil dólare..; mais ou menos. 

Falei, anteriormente, que nós também temos uma ati­
vídade. .. de cooperação técnica entre o Brasil e o Quênia. 
Embora o acordo existu desde 1973, essa atividade utê 
agora -não assumiu um caráter programático. Um ajuste 
complementar em estudo visa a dar esse caráter progra­
mático a essa atividade. No momento, o que há de mais 
importunte é a idéia de se impluntar no Quênia mini­
desti~arias de _;.ilcool para fins carburantes para o qual 
nós estuJ_nos aguardando um pronunciamerito da Orga~ 
nização das Nações Unidas, que financiaria este projeto 
de interesse brasileiro e queniano. 

No que diz respeito uo intercâmbio -cultural, acho que 
será interesse dtl Embaixui:fa procurar ativar o acordo 
que e~iste desde 1973 e que tem tido pouca movimeri­
taçào, em·particutar no que diz respeito à divulgação do 
Quênia, de música, de artes p[ásticas, programas de rá­
dio c, principalmente, o que tem sido hoj~ um mercado 
blli;tãntc encontrado nos países africanos, o programa de 
televisão brasileira. 

Eu huvia dito que o Brasil havia estabelecido relações 
diplomáticas com o Quêniu em 1967. De lá, do ponto~de­
vista das relações políticas bilateruis, tivemos, em 1973, a 
.,;sita" do Ministro Mário Gibson Barbosa, em Nairobi 
onde se assinaram os dois acordos comerciais de intCr· 
Cfim-bio cultural e -de coopera"ção técnica; Ein 1975, este­
ve- no Srasil o Ministro de Negócios Estrangeiros do 
Qúêilia, O Sr. K uaiak. Em 1981, o Sr. César Cals partici- -
pau de uma conferênciu sobre fontes novas de energia no 
Quênia. Em 1981, vieram ao Brasil duas autoridades 
quenianas, o Secretário-Geral do Ministêrlo das IndUs­
trias e o Vice-Ministro para Assuntos do Meio~ 
Ambiente e Rccyrsos Naturais, interessados em estudai' 

·tecnolOgia brasileira da ordem de fontes alternativas de 
e·nefgiâ-:------

0 Quênia tem uma· representaçãO muito limitada no 
exterior c sempre se coloca a pergunta: por gue o Quênia 
não tem Embaixada no Brasil? Embora desde 1975, a de­
claração conjunta assinada cOm-Õ MiniStro Azeredq si a­
SJÍveira e o MltliStro Kuuíak, se falava da- abertura de 
uma Embaixada do Quênia no Brasil, eles sempre ale­
gam rr~blemas Obviamente de orçamento e-de fªJta de_ 
recurso. É de se notar que o Quênia só tem 25 Embaixa­
das no exterior, sendo, nas Américas, apenas as Embai~ 
xadas em Washington e no Canadá. Por outro lado, cer~ 
ca d"ê" 70 p-aíses maritêm embaixadas residentes em Nairo­
bi e 9 têm representações cumulativas naquela cidade, o 
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que dú um simtl da importância do Quên1i no -contexto 
africano e no contexto mundial. - --

Se, c quando aprovado pelo Senado, em um e nos ou­
tros casos, como Embaixador em Nairobi, eu também 
me ocuparei da representação do Brasil junto aos Gover­
nos de Uganda e Maurícius. 

Uganda cslll de novo sobre a liderança do Sr. Nilton 
Obote, depois do golpe que derrubou Idi Amin Dada. 

Em Vganda, o interesse maior da Embaixada é tam­
bém na área do acordo internacional do café, na ârea da 
exportação do café, que Uganda é um agressivo exporta­
dor em termos limitados. se comparado com o Brasil, 
tem 4+5% da cota do convênio, mas é agressivo, porque 
esse 4,5% de exportllção correspondem a 98% das expor-
tações ug:mdenses. -- -

Ainda no campo de operações comerciais, recente­
mente a EMBRAER esteve em Uganda, demostrando 
aviões Bandeirantes, aparentemente- com aceitaÇãô e 
com expectlltiva de venda, porque süo aviões muito ade­
quados para o tipo de serviço que se_ espera na área. 

Maurícius, tem urna importância mais estratégica no 
contexto do Oceano Indico, a que já me referi. Há per­
manente reivindicação sobre a ilha de Garcia, cedida pc­
los ingleses aos Estado Unidos, para a instalação de mili­
tares, de importância estnUégica para a fltea. t um go­
verno conservador, que dirigiu o p<1ís de !968 a 1982, ce­
deu lugar a uma colisão esquerdista que, por dificulda­
des internas, abandonou o poder, em março deste ano. O 
novo Governo, composto por conservadores socialistas 
não extremados, deve retomar- a tinha prô-ocrdentaf -e, 
surpreendentemente, até a linhll pró-Africa do Sul, do 
Governo de Maurícius. 

Embora não tenhllmos reprcsentaçi:l.o diplomática nã 
Somólia, tem sido ll Somália, Nairobi c a Embaixada no 
Quênia que têm dado o apoio logístico a algumas inicia­
tivas br:.tsileiras na Somália. 

Recentemente a CPRM Encal Consórcio efetuou pes­
quisas de ordem mineralógica na Somá"lia, e a Andrade 
Gutierrez anunciou já ter Programado a construção de 
um complexo de mineração e bencficillmento de mineral -
na Somália. Nesse particular, espem-se que a Embaixada 
possa dar algum apoio logístico a esse empreendimento 
brasileiro em países vizinhos_ 

Mas, não é só no campo bllateraf que se exerce a ativi­
dade do Embaixador ou da Embaixada no Quênia. 06 
certa maneira, é mais do que no campo bilatefal, é nO 
campo multilateral onde essa atividade se_ exerce no con­
texto do programa das Nações Unidas para o meio am­
biente._ 

O interesse das Nações Unidas pelo meio-ambientC 
iniciou-se em 1968, com uma resolução do Conselho 
Econômico e Social da organização sobre a necess_idade 
de reduzir e eliminar os danos ca·o.sados pela poluição ao 
meio ambiente. Disso resultou a conferência convoCada 
e realizada em Estocolmo, em 1972, cujo relatório, estu­
dado e analisado pela Assembléia--Geral, gerou um pro­
grama das Nações Unidas pelo meiO ambiente, compos­
to por Conselho de Administração, Secretariado e uin 
Fundo. 

O Brasil é membro deste Conselho de Administração 
desde a sua criação. São 58 rnem.bros, -sendo lO latino­
americanos. Membros, desde 1973, somos, no momento, 
candidatos à reeleição. 

Esse Conselho de AdrninfSüação e a presença dos re­
presentantes permanentes têm crescido_ de importância 
por resoluções recentemente tomadas de que atribuíam 
aos representantes permanentes em Nairobi a função de 
coordenar a ação entre esses programas e seus governos, 
de controlar a ação do secretariado, de contribuir na pre­
paração da agenda dos trabalhos das reuniões subse­
qüentes. O Brasil tem indicado que deseja participar do 
grupo de assessoria imediata do Diretor Executivo e, 
portanto, participar ativamente dessas funções recente-
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rflenle delegadas aos representantes permanentes junto a 
~~ UNEP. 

Ainda. é_ impoftinte citllr que, recentemente, foi o Di­
retor Ext.'-cutivo também autorizado a continuar os seus 
entendimentos com vistas à convocação de três conferên­
cias internacionais, para a formação de uma consciência 
ambiental, çom representantes d::t indústria, de organi­
zaç-õ-es rrào governamentais e, segun.do aqui, por seu foro 
próprio. de parlamentares com a participaciio da União 
Interparl:lmentar. 

O secretariado da organização é -eriticgiie a- um egfpi­
cio. o Dr. Mustafa Tolba- c eu o menciono, porque se 
espera a sua visita. no final deste mês a Brasília, quando 
ele virá principalmente observar os resultados positivos 
sobre controlc_de meio ambiente, que começamos. a atin­
gir no Brasil. 

Como se record:uão, certamente, todo programa de 
meio ambiente, em termos de organismo internacional, 
começou com uma tendência supranacional muito mar­
cada c que progressivamente foi sendo superada. Na dê­
~da de 70, o _Brasíl manteve uma posição muito inflexí­
vel contra esta tendência supranacional e, em princípio, 
_da defesa d_a soberania exclusiva sobre recurs.os. localiza­
das no seu território. Mas, Progressivarrlente esSa ten­
dência vem sendo superada e temos favorecido recente­
mente a linha de regionalização da UNEPe da utilização 
dos organismos regionais e sub-regionais, no que diz res­
peito, por exemplo, ao tratado de Cooperação Amazôni­
ca c o tratado da Bacia do Prata. 

Com _esta regionalização do programa, temos procura­
do evitllr que o programa aplique critérios globalizantes. 
gue sào por isso mesmo desprovidos de um sentido práti­
co c de aplicabilidade ll cada JJma das regiões, Nós tam­
bém temos defendido que introdução do fator ambien­
tal, como_ elemento no processo de_de_senvÇ>ivirilento eco­
nômico, deve ser sempre matizllda com os interesses na­
ci_onais no que diz respeito aos objetivos mais amplos de 
crescimento_ e dislribuição de riqueza. E mantemo-nos 
Jirmcs llQ princípio de que na utilização racional de re- _ 

_ cursos deve ser sempre ievaciõ em cÕnta a preservação do 
princípio da soberania nacional sobre os recursos. locali­
zados em seus territórios. I~to tem sido fund<J.ment<ll na 
defesa do passado, quando debatemos no Forum da 
UNEP, os recursos hídricos compartilhados e tão impor­
t<lntes, inclusive, para a cri::Jção das nossas usinas hidre­
létricas de fornteira e,.atualmente, quanto a florestas tro­
pic3is. Esse é um -tema que está aflorando e com mais in­
teresse. a cada vez, no Jorum da UNEP. É um tema que 
até agora não se materializou de ·qualquer iniciativa con­
trária aos interesses brasileiros, mas que tem sido fre­
qüentes nas manifestações dos países, principalmente os 
desenvolvidos no forum çiaquela organização. 

Temos tido, como princípio básico, que os recursos 
vegetais cultivados ou silvestres e recursos animais do­
mêstíOOs ou selvagens constituem um patrimônio nacio­
n~l. E a decisão quanto à sua exploração cabe, portanto, 
exclusivamente, aos Estados em cujos territórios se toca­
li~arn. Não aceitamos quaisquer iniciatiVas supranacio­
nais de proteção integrada de no restas tropicais ou o es­
tabelecimento de regras mandatórias so-bre a sua conser-

---~ã_?_::__tltá Claro que esse dirf:ito soberano de proteção 
aos nossos recursos próprios contrapõe-se à necessidade 
de promõver a sua utilização racional, com vistas à sua 
renovação e_ à sua manutenção para gerações futuras. 

Ainda no campo de organismos internacionais, h& 
uma pequena organização, de caráter menos importante, 
qo·e é, de certa maneira, um apêndice da UNEP, que é a 
Fundação das Nações Unidas para Habitat e Estabeleci­
mentos Humanos, que foi criado em 1974 e que tem 
como objetivo assistir os países em descnyolvimento em 
programa.s nacionais de meio ambi_ente relativos ao esta­
belecimento_ urbano e cidades, enfim, de um modo g_eral. 

Sr. Presidente, sem querer e espero que não tenha me 
~te1_1dido mais do que eu devesse, é o que eu tenho, no 

momento. a falar sobre a atividade da Embaixada do 
Brasil em_Nairobi e_ me coloco _à disposição dos Srs. Se­
nadores para tudo aquilo que eu possa acrescentar e que 
não tenha sido suficientemente esclarecido. Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não sei se o 
Relator prefere dar o seu parecer primeiro e depois fran­
quear a palavra ou proceder ao con~rürio. 

O SR. RELATOR (Marco Maciel)- É melhor fran­
quear a pulavra. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Assim, o rcla­
lório fica por último, já que V. Ex~ dllrii o parecer infor­
mado pellls perguntas que, por acaso, venham a ser fei­
tas. 

--Continua franqueadll a palavra. Se algum dos Srs. Se­
nadores deseja formular_ alguma i'ndagação sobre a mis-
são do Embaixador Medicís.. -

<:YS-R. NELSON CARNEIRO- Como uma curiosi­
dade, eu gostaria que o ilustre Embaixador iriformasse 
ou nos desse notícia dos outros Embaixadores que ocu­
param esse posto em Nairobi. Quais foram antes dele? 
Ou ele é o primeiro? -

O SR. JOÃO AUGUSTO DE MED!ClS- Não, a 
embaixada foi criada em 1967, e o primeiro Embaixador 
foi o Sr. Franklin Mesquita, que está aposentlldo, hoje 
em dia. Sucedeu-lhe o embaixador Carlos dos Santos V e­
ras, qpe agora estâ em Sófia ou Bu~areste; em uma das 
duas capitais. O embaixador atualmente no posto é o 
Embaix<tdor Nei Moraes de Melo Matos que, s.egundo 
cu entendo, está .sendo removid_o para o Consulado­
Geral em Paris. Ek é_Mlnistro de segunda classe. Então, 
cu serei o primeiro Ministro de primeira classe a ocupar 
a Embaixada, mas a Embaixada já teve três titulares. 

O SR, NELSON CARNEIRO- S. Ex• também fa· 
LÕu_l_Qngamente sobre o problema do meio aJ!lbiente _e 

-nos déu uma VisãO dO q_ue a UNEP hoje realiza. De 
modo que acho que esse é um ponto da maior importân· 
cia para nós brasileiros. E a presença desse representante 
que virá ainda esse més ao Brasil -V. Ex~ acabou de re· 
feri~- ~ertamente encontrará pouca coisa realizada por 
nós, mas, em todo caso, sérvirâ df: estí~ulo para que 
f<J-ÇJJJTIOS mais. Quem percorre o País sente qUe essa ne· 
cessidade é urgente e imediata. Houve tempo em que 
acrctitávarnos que um País em desenvolvimento podia 
desprezar a defesa do melo ambiente. Foi um er~q. Hoje, 
verificamos isso, in-Clusive na Poluição dos rios. Recerite­
mente vimos o que ocorreu na cidade do Recife, com a 
poluição do rio pela descarga ·do vinhoto. De modo que 
esse é um ponto da maior importância que foi abordado 
por V. Ex~. que sem nenhuma indagação, eu queria res­

--saltar. 
Fllzemos votos -para que o Embaixador eficiente que 

·ro_í V. Ex\ nas relações entre o ltamaraty e o Congresso 
Nacional, seja também -no exercício ao mandato a que 
foi indicado. 

O SR. JOÃO AUGUSTO DE MEDIC[S- Muito 
obrigado pelas referênCias. 

Acho que V. Ex~ tem muitll razão, quando fala dane­
cessidade de conscientização da preservação do meio 
ambiente. Felizmente isso tem ocorrido nos últimos 
anos. 
-Na esfera internacional temos procurado evitar que 

essa atuaçãO sobreponha à atuação dos GOveri1os locais. 
Achamos que temos responsabilidade e cabe a nós exer­
cer esta responsabilidade, mas não que esta responsabili­
dade seja oriunda de autoridades supranacionais. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a pa­
lavra ao nobre. Senador Roberto Campos. 
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O SR. ROBERTO CAMPOS- (Fora do microfone­
Inaudível) ... de origem Somali, no Nordeste de Quênia. 
E durante algum tempo a Somâlia apresentou reivindi­
cações territoriaís-em r-elação a Quênia, comparãveis as 
que havia feito em relação a Ogadin, conquanto desse 
preferêcia, nessa atitude reivindicatória, à reincorpo­
ração de Ogadin e silenciasse um pouco sobre o proble­
ma das províncias do Norte de Quênia que são basica­
mente Somalis dt: língua e cultura. 

A minha pergunta é se: este conflito desapareceu, se es­
tá apenas atenuado ou se há alguma _perspectiva de sua 
ressurreição no futuro. 

A segunda pergunta tem a ver com a zona de livre co­
mércio do leste da_Ãfrica que durante algum tempo exis~ 
tiu, envolvendo o Quênia, Tanzânia _e Uganda. Subse~ 
qilentemente, segundo entendo, rompeu~se esse sistt:ma, 
em parte pela confusão de Uganda e em parte pela ten~ 
dência nitidamente socializa_nte da Tanzânia, contrasta­
da com a atitude mais capitalist_a de Quênía. A niiiihil 
pergunta ê se há perspectiva de ressurreição desta zona 
de comércio, agora que a Tao_z_ânia está oabrandando o 
seu furor socialista ou esses Países continuarão_ separa­
dos em suas buscas comerciais sem perspectivas da for­
mação de um mercado, um submercado regional? 

O SR. JOÃO AUGUSTO DE MEDIClS- Quanto à 
primeira pergunta, que diz respeito a reivindicações ter­
ritoriais da Somãlia:, como V. Ex~ bem sabe, a S_oihálía 
tem uma reivindic_:i-ção territorYal arripla sobre aquela 
área. A própria bandeira Somali, visualiza isso. A ban­
deira Soma li é uma estrela de cinco pontas, representan­
do a nacionalidade Somali espalhada pela Somália, pelo 
Quênia, pela Etiópia, pelo Dibuti e a quinta ponta, está 
me falhando a memória. Mas, no que diz respeito especi­
ficamente a reivindiC<ições sobre Quêriia elas persistem, 
embora atenuadas. Recentemente, o Presidente da So­
mália manifestou- como V. Ex~ -indicou- o Seu inte-­
resse_Illaior_ cra __ q_uar1to _a O_gadin. Ele_ ca_racterizaya Oga­
din-co~O umã situãçãÕ tiPicamente cÕ!onlallsúi,-d{zelldO 
bem que o fato do colonialista, no caso, ser preto não di­
minuía a força desse colonialismo. 

As reivindicações territoriais somalis fizeram, -COmo 
mencionei no curso da miDha exposição, um tipo de 
aliança que permanece apesar das divergênCias de cará­
ter ideológico entre a Etiópia e o Quênia Contra a So­
mália. Mas, o que s_e pode dizer é que, no momento, ás 
reivindicações estão atenuadas e quase que descartada_s 
no que diz respeito ao território qUeniano e que as ré~ 
lações entre os dois países são hoje norm.ai,s e tem; inclu­
sive, possibilitado encontros recentes de chefes de esta­
do. 

No que diz respeito à comunidade econômica do Leste 
Africano: Tanzânia, Uganda e o Quênia, ela foi, em 
grande parte, dissolvida pelas confusões próprias do re­
gime I di Arriim-;-em- Uganda. Mas, em muito boa varte 
pelo desequilíbrio entre as relãções locais. Quer dizer, a 
comunidade criada fa'!'orecia, s-egundo o pensamento da 
Tanzãnia e de Uganda, desequilíbradamente o Quênia, 
que era o único país com uma estrutura industrial !! o 
país que mais se beneficiava do custo do comércio neste 
contexto. 

As possibilidades de sua rec_onstituição São reduzidas, 
porque embora as_ relações de Uganda com o Quênia te-­
nham sido restabelecidas, após a queda de Amin, as re­
lações com a Tanzãnia não o foram, apesar de que -
como V. Ex~ acentuou - os furores socializantes da 
Tanzânia tenham diminuído, a oposição pessoal quase, 
entre o Presidente e o Presidente Daniel Arap Noi não 
desapareceram. E a possibilidade, portanto, de um reen­
contro que voltasse a constituição desta comunidade 
lfOnômica do Leste Europeu, parece-me, no momento, 
extremamente remota. Claramente, aí também, perma­
nece um desequilíbrio muito marcante, o Quênia lêm 
uma economia muitO mais Viãvel do que a Tanzânia. Eu 
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me permitiria até citar V. Ex~ que numa conferência re­
cente, numa_ entrevista publicada recenteinente por um 
repórter econômico, fala do .::entraste entre essas duas 
economias. Enquanto que a eccrnomia: do Quênia, virada 
para fora, pode progredir, a economia da Tãnzânia, ex­
cessivamente introspectiva, não teve a mesma possibili­
dade de sucesso. Mas não são s_ó essas características 
econômicas, mas li" á, principalmente, características de 
natureza política que não possibilitaram, até recente­
mente, sequer a reaproximação diplomática entre os dois 
países, o que tornaria inviável a reconstituição da comu­
nidade. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana.) - Acho que o 
Relator poderia continuar o seu parecer. 

O SR. RELATOR (Marco Mãciel)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Nesta minha primeira fase do meu parecer, gostaria de 
fazer breves indagações ao Embaixador indicado para 
exercer as funções de representante do Brasil no Quênia: 

A primeira, uma mera curiosidade, eu gostaria de sa­
ber, não havendo Embaixada do Quênia no Brasil, o que 
representam os interesses do referido pais no Brasil? 

Em segundo lugar, falou~se aqui muitO nas relações, 
nas alianças que o Quênia tem tido com o Brasil nos 
problemas multilaterais. Mas eu gostaria de indagar, no 
plan-o -das relaçà.es bilaterais, o que ·se podúía faier ain­
da maiS, para ampliar o comércio do Brasil com Quênia. 

f: evidente _que, como o Embaixador Medieis citou, 
-n6s já temos um superávit bastante acentuado nas re­

lações de troca com aquele pafs. Mas, de toda [arma, nós 
pensamos que, tendo em vista a privilegiada posição de 
que desfruta o Quênia, o que poderia ser feito para ten­
tar ampliar mais esse relacionamento. E, transportando 
es.s_e mesmo racioçínio para o plano político-cultural, 
gÕStaria de saber o que o Embaixador tenciona fazer, 
com o apoio do ltamarati e do Governo brasileiro, no 
senfido de aproximar-se aindã ma(s aüavés de ações no 
pl<1no cultural e no plano científicó-tei::Oológico do Quê--_ 
nia, porque entendo que nós temos, já agora e crescente­
mente no futuro, condições de ampliarmos significativa­
mente a riossa presença na África, inclusive até em face. 
das razões de ordem, que eu chamaria até de ordem geo~ 
gráfica, acima de tudo culturais, nós poderíamos ter uma 
presença mais significativa, inc:lusive no plano científico­
tec::nológico. Por exemplo, aí se falou no problema de 
programas de inini-destilarias, para aproVeitamento do 
álcool como carburante, e o Brasil além de deter uma 
boa tecnologia neste plano, poderá, a meu ver, se conver­
ter crescentemente mua outros paíse.<;, inclusive os palses 
asiáticos, no exportador de equipamentos e tecnologias 
para os países: africa.nos e, â.e modo eSPecial, para pafses 
que pretendem se iniciar em programas mais ousados, 
como é o caso do Quênia na produção de álcool para 
carburantes ou quem sabe até para sua transformação 
como mã.têria-prima, para um álcool-químico ou acúçar­
químico. Eram, basicamente, essas as observações que 
gostaria de fazer, Sr. Presidente, nesta primeira fase. 

O SR. JOÃO AUGUSTO DE MEDICIS- Sr. Sena­
dor, o Quênia não mantém uma Embaixada residente no 
sr-aSil. O Quênia tem seu representante em cirãter cumu­
lativo, que ê o Chefe da Missão Permanente dali Nações 

---Unidas em Nova Iorque. Confesso que não me lembro 
exatamente qual seja o nome dele, no momento. Não 
cheguei a Conhecê-lo aqui no Brasil. Ek-nã""ci é tão fre­
qUente aqui. 

Mencionamos, também que hã um interesse de pro­
mover a- criação de uma Embaixada do Quênia, com 
uma contrapartida normal para um relacionamento di­
plomático mais permanente e mais estável. Mas esse nos­
so desejo, que consagrado tem, como disse é pouco, na 
declaração conjunta, assinada em t 975 jã, não tem podi-
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do ser correspondido pelo Governo de Quênia, alegando 
eli::s dificuldades de ordem financeira e a pouca disponi­
bilidade de meios até humanos para as suas Embaixadas. 
_Elés tem um cprpo diplomático limitado e somente no 
exteríor cerca de 25 Embaixadas. 

No que diz respeito ao comércio bilateral, mencionei 
aqui as dificuldades do momento de um superávit bas:: 
tante marcante, embora em escala pequena, mas bastan­
te marcada em favor das exportações brasileiras. Isso 
não quer dizer" que não df:v:iniós continuar a exportar e 
procurar exportar Para o Quênia. Aí eu me permitiria 
juntar as duas coisas, ,tanto o lado comercial como o 
lado de Assist~ncia científico-tecnológica. Tem sido uma 
coisa bastante visível no interesse das autOridades que-­
nianas pelo Brasil, exatamente o programa de fontes al­
ternativas de energia, em particular o noss-õ Programa-de 
álcOol. Al~m desta iniciativª que tcni curso no momento 
9a criação de minídestilarias com financiamento conjun­
to dos dois governos e da unido, no correr dos últimos 
anos houve vários esforços, várias iniciativas quenianas 
no sentido de virem ao Brasil-e procurarem se intereSsar 
e se inteirar dos programas nossos de álcool como fonte 
alternativa de energia. Esse parece-me ser um campo que 
merece-e deve ser explorado com muita intensidade, por­
que corresponde a uma possibilidade nossa de expor­
tação de material e de tecnologia e corresponde a um de­
sejo, uma intenção e uma necessidade do Quênia, porque 
ere é um país que não produz petróleo, embora exporte 
derivados de petróleo para os paíse.<; vizinhos por ter fa­
cilidade de refino local, mas tem uma balança comercial 
de-ticit<Íria por uma conta petróleo bastante importante 
hoje em dia, o que tem levado, inclusive, o Quênia a pro-

- curar se aproximar dos países produtores de petróleo, do 
golfo e os outros países ãrabes produtores de petróleo, 
com vistas a estabelecer um_certo tipo de relacionamento 
que permita diminuir esse desequilíbrio. Portanto, acho 
que uma das vias será explorar exatamente este interesse 
queniano que tem sido permanente nesses últimos anos e 
ainda persiste até hoje, de verificar a colaboração q-u::: 
possamos dar e a cooperação que tenhamos juntos no 
campo do aproveitamento do álcool como carburante ou 
como ãlcool químico e todas as decorrências naturais 
que venham dlssõ. 

Quanto a operação comerciais, mencionei um- curs_Q. 
As operações comerciais que visam a Vender sobretudo 
implementas industrializados. Mas para lhe dar uma ide­

. ia, também, da possibilidade de comércio com o Quêniã., 
ainda esta semana visitou-me um cidadão queniano, de 
origem indiana, que durante algum tempo foi funcio­
nário da nossa Embaixada no Quênia, que trabalhava 
exatamente no Setor de promoção comercial da Embai_-: 
xada e que hoje trabalha para uma firma brasileira, uma 
firma de implementas ·agrícolas, que tem como sua sede 
africana, Nairobe, e ele vê o mercado queniano e o mer­
cado afriCano viZinho cQmo extremamente promissor 
para a exportação de implementas agrfcolas. Ele aha que 
nós temos possibilidades de exportar muito material, 
maquinaria agrícola brasileira para esses mercados. 
Principalmente porque corre.<;pondem até a um nível de 
tecnologia -que interessa ao produtor local, que não é 
uma coisa tão altamente sofisticada como o produto vin­
do dos paises de maior desenvolvimento. 

-Não sei se correspondi exatamente ao que V. Ex~ me 
havia pedido. 

_O SR. RELATOR (Marco Maciel) - Só mais uma 
pergunta. 

Costumava acompanhar bastante as deliberações da Or­
ganização Internacional do Cafe, mas não o fiZ recente­
mente. Tradicionalmente havia uma disputa entre oBra­
sil e Quênia. Quênia pretendendo sempre um aumento 
de cotas, alegando, na última vez de que me lembro, de­
sastres climáticos que tornavam necessária especial con­
sidaração do caso queniano. Está em curso, neste mo-
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menta ou está para terminar, uma reunião da- Organi.: 
zação Internacional do Cate, e eu goStaria de s_aber se 
Quênia ressuscitou essas propostas de modificação subs­
tancial do regime de cotas de café. 

O SR. JOÃO AUGUSTO DE MEDIC!S - Não, a 
última· reunião da Organização Internacional do Café; 
que se concluiu neste fim de semana, em Londres, não 
deliberou sobre o regime de c9tas. O regime de cotas na­
cionais foi estafietecido nuin convênio rccem firmado em 
1982. Ela deliberou sobre Q regime cotas globais. A cota 
de Quênia é da "ordem de 2.48%. O que QUênia fazia_. _a 
disputa de Quênia mais- suaVizada-e-mesmo hoje em dia 
já enquadrodo dentro do conceito do contexto do nosso 
interesse comum, Quênia era um grande exportador fora 
do convênio quando digo grande, digo dentro do seu 
quadro, dentro da sua proporcionalidade- QUênia ti­
nha uma exportação dentro do convênio de 2 milhões e 
400 mil sacas e uma exportação, fora do convênio, em 
torno de 400 mil sacas. Recentemente, alguns pafses 
grandes produtores, entre os quais o Brasil, convocaram 
uma reunião para evitar exatamente o comércio fora­
corivênio e Quênia se comprometeu a ac_eitar as regras af 
estabelecidas e desde logo diminuíu a suã exportação 
fora do convênio da ordem de 400 para a ordenl de 200 
mil sacas. Não há no momento nenhum confronto 
maior, nenhum confronto visível entre o Brasil e Quênia 
no contexto do acordo internacional do cafê. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana.)- Acho que não 
havendo mais quem queira usar da palavra, só me resta 
agradecer ao Embaixador Medieis a sua presença e for­
mular os mesmos votos que foram feitos aqui pelo Sena­
dor Nelson Carneiro, para que ele, se aprovado pela co­
missão e pelo Senado, tenha uma brilhante gestão à fren­
te da Embaixada. 

Naturalmente para nós o Embaixador Medieis tem 
uma conotação toda especial e particular, uma vez que 
durante alguns anos ele foi o assessor _do Ministério do 
Exterior junto ao Congresso Nacional, oportunidade em 
que pudemos avaliar os seus méritos de diplomata os 
seus conhecimentos e as qualidades do homem que se 
tornou estimado por todos nós. Agradeço assim ao Em­
baixador Medieis e espero que S. Ex' aguarde o resulta­
do, que pode ser duvidoso, porque nós vamos transfor­
mar a sessão em secreta, para pro-ceder à votação. 

(Levanta-se a reunião às 12 horas. J 

23' Reunião, realizada em 
19 de outubro de 1983. 

Às onze horas, do dia dezenove de outubro de mil no­
vecentos e oitenta e três, na Sala de-Reuni3.o da Comis­
são, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhor Senador Saldanha Derzi, 19 Vice-Presidente, no 
exercício da Presidência, presenteS os -senhores Senado­
res João Calmon. Álvaro Dias, Lourival Baptista, Ei:téas 
Faria, Guilherme Palrrldra~ -Am-aral Peixoto, Octávio 
Cardos-o- e JOSe Fragelli, retine~se a Comissão de Re­
lações Exteriores. 

Deixam de cOmparecer,- POr motivo Justificado, Os Se­
nhores Senadores Luiz Viana, Dinarte Mariz, Roberto 
Campos, Virgílio TávOra, Marco Maciel,-Severo Gomes, 
ftamar Franco, Pedro Simon e Nelson Carne-iro. 

Havendo númeto regimental, o Senhor Presidente de-­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da Reuníão anteríor, que é dada por aprovada, A segui"r, 
passa-se-a apreciação das matérias constantes (JC-pauta, e 
são apreciados os pareceres sobre as seguintes propo~ 
sições: OI) Projeto de Decreto Legislativo n'? 17, de 1983, 
que "aprova o texto do Acordo de Cooperação Técníca 
eiltre o Governo da Repúbllca· Federativa do Brasil e o 
Governo do Equador, celebrado em Brasflia, a 9 de feve-
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reirÕ--de -19ff2'•. R(!lator: Senidor Enéas Faria. Parecer: 
favorável. Não há debates, "'a Comissão, por Unanimi-

·-·dade,,aprova o parecer do Relator. 02) Projeto de Decre­
to Legislativo n9 23, de 1983, que "aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Sanitária entre o Governo da 
República Federativa ·da Brasil e o Governo da Repúbli­
-ca Cooperativista da Guiana, concluído em_ Brasília, a 8 
de junho de 1981". Relator: Senador Enéas Faría. Pare-

- cer: favorável. Não há debates, e a Comissão, por unani­
midade, aprova o parecer do Relator. 3) Projeto de De­
ereto legislativo n"' 25, de 1983, que "aprova o texto do 
Acordo sobre Cooperaçiio Sanitária Fronteiriça, con­
cluído entre o Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo da República d2 Venezuela, em Caracas, 
a ! 9 de fevereiro de I 982". Rdator: Sen2dor João Cal­
mon. Parecer: favorável. Não há debates, e a Comissão, 
por unanimidade, apro"va o parecer do Relator. 04) Pro­
jeto de Decreto Legislativo n9 29, de 1983, que "aprova o 
texto do Tratado de Nairobi sobre Proteção do Símbolo 
Olímpico, concluído em Nairobi, a 26 de setembro de 
1981". Relat_or: Senador Lourival Baptista. Parecer: fa­
vorável. Não há deb<!_tes, e a Comissão, por unanimida­
de, aprova o parecer d<_? Rdat,or. 05) Pro_jeto de Decreto 
Legislativo nl' 32, de 1983, que "aprova o texto do Acor­
do entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
a Repatirção Sanitária Pan-Americana, para o funciona­
mento do Escritório de Área, ceJebmdo em Brasília, a 20 
de janeiro de 1983". Rebtor: Senador Octávio C2rdoso. 
Parecer: favorável. Não há debates, e a Comissão, por 
unanimidade, aprova o parecer do Relator. Face a au­
sência dos Senhores Senadores Itamar Franco, Gastão 

- Mi.iller e NelSon Carneiro,- respectivaméitte Rdafores· 
dos Projetos de Decreto Legislativo n~'s 28, 35 e J6;- de 
1983, constantes de pauta, o Senhor Presidente determi­
na o adiamerito na apreciaçãO óos pareceres, pai--a a pró­
x.ima reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que Hda e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. Saldanha Derzi. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

- 88~ reunião, realizada em 
13 de setembro de 1983. 

EXTRAORDINÃRIA 

Às quatorze horas do dia treze do mês de setembro do 
ano de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comis­
são de Redação, sob a Presidência do_ Senhor Senador 
Lomanto Júnior, Presidente, presentes os Senhores Se­
·nadores Passos Pórto e Alberto- Silva. 

DeiXam de comParecer, ·por m-otivo justificado, os Se­
nh~Ores Senadores João Lobo, Vice-Presidente, Claudío­
nor Rorii e Salda.nha Derzi. 
=~ lída e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os Pareceres em que o Senhor Se­
na-dor Passqs Pôrto apresenta: 

a) a i'edilÇào final do Projeto de Decreto Legislativo nl' 
8, de _1982 (n~' 120/82, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto dQ_ Acordo de Cooperação Cultural, 
Científica e Técnica entre o Governo dá República Fede­
rªtiva do Brasil e o Govenro da República do MaU, con­

- cJUído-em Brasília, a 7 de outubro de 1981; e 
b) a redação final do Projeto de Resolução nl' 97, de 

{983, que auS~ende a execução do art. 3~' da Lei nl' 1.390, 
de 30 de agosto de 1977, do Município de Itararé, Estado 
de São Paulo. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião. lavfari-do eu, Fátima Abranhão Kohlrausch, 
Assistente, a pr6Serlte Ata qUe, uma Vez-aprovãi:ia, será 
asSinil.da- pelo Senhor Presidente. 
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89' reunião, realizada em 
21 de setembro de 1983. 

EXTRAORDINÀRIA 

As-quatorze horas do dia vinte e um do mês de se-­
tembro do ano de mil novecentos c oitenta e três, reúne­
se a· Comissão de Red<-Jçào, sob a Presidência do Senhor 
Senador João Lobo, Vice-Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Saldanha Derzi e P2ssos Pôrto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Presidente, Claudio­
nor Roriz e Alberto Silva. 

Ê lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que o sen-hOfSe­

nador Saldanha Derzi apresenta: 
a) a redação fiilal do Projeto de Resolução n~' 98;-ae 

1983, que autoriza o Governo do Estado de Pernambuco 
a elevar em CrS 84.206.720,00 (oitenta e quatro milhões, 
duzentos e seis mil, setecentos e vinte cruzeiros) o mon­
tante- de sua dívid2 Consolidada interna; 

b) a redação final do-Pfojcto de Resolução n"' 100, de 
1983, que autoriza o Goverrio do Estado da Bahia a con­
tratar empréstimo externo no valor de DM 
10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemães), destin<l­
do a programas de saneamento e irrigação naquele Esta­
do; e 

c) a redação final do Projeto de Resolução n9]ÜI, de 
1983, que suspende a execução do art. 49 do Decreto-lei 
n9 57, de 18 de novembro de 1966, e do§ 3~' do art. 85 da 
Lei n~ 5. 112~ de 25 de outubro de 1966- Código Tribu~ 
tário Nacional. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em que o Se­
n"hõr Senador P2ssos Põrlo -apresenta: 

a) a redação final do Projeto de Resolução nY 99, de 
1983, que susperide a execução da Lei n'-' 940, de 27 de 
novembro de 1978, do Município de Aguaí, Estado de 
São Paulo; e 
• b) a redação final do Projeto de Resolução n9 102, de 
1983, _que autoriza a Prefeitura Municipal de Estância 
(SE) a elevar em_ Cr$ 45.299.987,01 (quarenta e cinco mi­
lhões, duzentos e noventa e nove mil, novecentos e oiten­
t<l e sete cruzeiros e um centavo) o montante de sua dfvi­
da consolidada intern2. 

Nad2 mais havendo 2 tratar, dá-se por encerrada 2 
reunião, luvrando eu, Flitima Abrahão Kohlrausch, As­
sisiente, a presente ata que, uma vez aprov2da, será assi­
n<lda pelo Senhor Senador João Lobo, Presidente em 
exercício. 

90f reunião, realizada em 
27 de setembro de 1983. 

EXTRAORDINÃRIA 

Às quatorze horas do dia vinte e sete do mês de se­
tembro do ano de mil novecentos e oitenta e trê.-., reúne­
se a Comissão de Redação, sob a Presidência do Senhor 
João Lobo, Vice-Pre.-.idente, presentes os Senhores Sena­
dores Saldanha Derzi e Alberto Silva. 

Deixam de comparecer, por moti;vo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Júnior, Pre.-.idente, e Clau­
dionor Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
_A Comissão apfOva os-pareceres em que o Senhor Se­

nador S2ldanha Derzi apresent2: 
a) a redação final dQ Projeto de Decreto Legislativo 

nl" 4, de 1983 (n~" 117 f82, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre o Governo da Re­
pública Federatíva do Brasil e o Governo da República 
Argelina Democrátic2 e Popular para a Criação de uma 
Comissão Mista Brasileira-Argelina, concluído em 
Bmsília, a~ de j!lnho de 1981; 

b) a _redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nl' 36, de 1981 (n"' 99/81, na Câmara dos Deputados), 
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que homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou emissões adicionais de papel-moeda em 
1980, até o limite de Cr$ 70.000.000.000,00 (setenta bi­
lhões de cruzeiros), na forma da legislação em vigor; e 

c) u redação fínal dq Projeto de RcsoluçUo nt? 104, de 
1983, que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
elevar em CrS 1.058.394.126,00 (um bilhão, cinqOenta e 
oito milhões, trezentos e noventa e quatro mil, cento e 
vinte e seis cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

Em seguida, são aprovados os pareceres em quc_o_S_e-_ 
nhor Senador Alberto Silva apresenta: 

a) a redação final do Projeto de Deçreto Legislativo 
n~' 10, de- 1983 (n~> 7/83, na Câmara dos Deputados),_ que 
aprova o texto do Acor_do de Cooperação Cultural e 
Educacional entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República do fraque, conclído 
em Brasília, a 25 de março de _l982; e 

b) a redação final do Projeto de Resolução n~' 103, de 
1983, que autoriza O Governo do_ Estado do Rio Grande 
do Sul a elevar em Cr$ 12.742.087.534,29_ (doze bilhões, 
setecentos e quarenta c dois milhões, oitenta e sete mil, 
quinhentos e trinta e quatro cruzeiros e vinte e nove cen­
tavos) o montante de sua _dívida consolidada interna. 

Nada mais havendo a tratar, dá~.s_e_ por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Fátima Abrahào Kohlrausch, As­
sistente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Senador João Lobo, Vice-Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
21' reunião realizada em 
14 de setembro de 1983 

As nove horas e trinta minutos do dia quatorze de se­
tembro de mil novecentos e oitenta e três, na Sala da Co­
missão, sob a Presidência do Sr. Senador Murilo_Bada­
ró, Presidente, reúi:le-se a ComisSão de Constttutção e 
Justiça cbm a presença dos Srs. Senadores HelYidio Nu­
nes, Ade;rbal Jurema, Guilherme Palmeira, Carlos Chia­
relli, Odacir Soares, Passos Pôrto, João Calmon, Octá­
vio Cardoso, Josê Fragelli, José Ignácio, Pedro Simon e 
Hélio Gueiros. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Martins Filho, Carlos Alberto, Marcondes 
Gadelha, Amaral Furlan e Enéas Faria. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu­
nião anterior, que é dada como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 
Item L Projeto de Decreto Legislativo _n'í' 15 de 1982 (n'í' 
134-B/82, na CD), que aprova o texto do Acordo Básico 
de Cooperação CienUfica e Tencológica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da ReM 
pública Cooperativista da Guiana, concluída em Geor­
getown, a 29 de janeii'o de 1982~ Relat_or: Senador José 
Fragelli, Parecer: Favorável ao Projeto, com a emenda 
substitutiva da Ccirllissão de Relações Exteriores. Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o 
parecer, que ê aprovado por unanimidade. Item 3. Proje­
to de Lei da Câmara n'í' 55, de 1982 (n~' 2.631MBj80, na 
CO), que acrescenta parágrafo ao artigo 27 da Lei n' 
3.274, de 2 de outubro de 1957, que disciplina o regime 
penitenciário. Autor: Deputado Mário Stamrn. Relator: 
Senador Aderbal Jurema. Parecer: Favorável quanto ao 
mérito. Não havendo disc;u_ssã_o, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que ê aprovado com voto contrário. 
d_o Sr. Senador Helvfdio Nunes. Item 6. Projeto de Lei 
da Câmara n'í' 35, de 1983 (n' 4.122MB/80, na CD), altera 
o artigo 3' da Lei n' 1.508, de 19 de dezefnbro de 1951, 
que regula o processo das contravenções definidas noS 
artigos_58 e_60 do De~reto-lei_n'l 6.259, de 1_0 de fevereiro 

·de 1944. Autor: Deputado Jorge Arbage. Relator: Sem:~.-_ 
dor José Ignácio. Parecer: Favorável, por constitucional 
e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presid_~nte põe 

em votação o parecer que ê aprovado por unanimidade. 
Item 7. Projeto de lei dã -Câmara n' 130, de 198l_(n'í' 862-
B/79, na CD), que autoriza o maior de 16 anos a mov:i- _ 
mentar conta em Caderneta de Poupança._Autor: Depu­
tado Alexandre Machado. Relator: SenadOr José Igná­
cio. Pa:recer: Favorável, por OportUno e convenieonte. O 
Sr. Presidente põe em discussão o projeto. O Sr. Senador 
He!Yídio Nunes faz uso da palavra e, discorda do ilustre 
relator, por achar o projeto uma subverção da ordem 
jurídica do País. Encerrado o período de discussão, O Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que ê rejeitado. A 
presidência designa o Sr. Senador Helvídio Nunes para 
relatar o vencido. Item 9. Projeto de Lei da Câmara n' 
90, de 1983 (n~' 2.747-B/80, na CO), que acrescenta dis­
positivo ao artigo 791, da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de 1~"> de maio 
de 1943, dispondo sobre a constituição de procuradores. 
AUtor: Deputado Jorge Arbage~ Relator: Senador Helví­
dio Nunes. Parecer: Favorável, por constitucional ejurf­
dico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 10. Projeto de Lei do Senado n' 48, de 1983 (n~' 

5.019-B/81, na CO), que dispõe sobre a criação do Tri­
bunal Regional do Trabalho da 13• Região, com sede em 
João Pessoa, Estado da Paraíba, e dá _outras providên­
ciasLAutor: Deputado Octacílio Queiroz. Relator: Sena­
dor Guilherme Palmeira. Parecer:_ Contrário, por incons­
titucional e in jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Pce­
sidente põe _em votação o parecer, que ê aprovado por 
unanimidade. Item 12. Projeto de Lei da Câmãra-n'í' 47, 
de 1983 (n"' 5.615-B/81. na CO), que introduz alteração 
na Lei n"' 6.649, de 16 de maio de 1979, que regula a lo­
cação predial urbana. Autor: Deputado Adson Khair. 
Relator: Senador Guílherme Palmeira. Parecer: Favorá­
~J, por_~onsÜtUciOilal e Jurídico. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação o pareCer~ que ê 
aprovado com voto contrário do Sr. Senador Helvídio 
Nunes. Item 13. Projeto de Lei da Câmara n' 54, de 1983 
(n' 881-D/79, na CD) regula o exercício da profisSão de 
Técnico em Planejamento Turístico e determina outras 
providências, Autor: Comissão de Trabalho e LegislaÇão 
Social da Câmara dos Deputados. Relator: Senador 
Guilherme Palmeira, Parecer: Favorável, por -Constitu­
cional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te põe em votação o parecer, que ê aprovado com voto 
contrário do Sr. Senador Helvídio Nunes. Item 17. Pro­
jeto de Lei da Câr_nara !19 89, de 198 t (n~' 4.982-B/81, na 
CD), que altera dispositivos das Leis n~s 5.478, de 25 de 
julho de 1968, e 6.515, de 26 de dezembro de 1277. Au­
tor: Deputado Castejon Branco. Relator: Senador Josê 
Fragellí. Parecer: Contrár"ío quanto ao mêrlto. Não ha­
vendo discussão o Sr. Presidente_põe em vot3.ção -o pare­
cet, que ê aprovado por unanimidade. ltem 19. Projeto 
de Lei do Senado n~' 89, de 1983, que dispõe sobre a proi­
bição da caça ao jacaré e dá outras providências. Autor: 
Senador Nelson Carneiro. Re:lator:_Senador Odacir Soa­
res. Parecer: Favorável, po~ constiluciorlai. Põsto em 
discussão o projeto, o Sr. Senador Helvídio Nunes faz 
uso çia palavra e, discorda do ilustre relator, por estar 
convicto de que tal projeto de Lei deveria ser promovido 
em âmbito estadual e não federaL Encerrada a dis_cussào, 
o Sr. Presidente põe em. votação o parecer, que é aprova­
do _com votos contrários dos Srs. Senadores HelVídio 
Nunes e Passsos Pôrto. Vota com re_strições o Sr. SenaM 
dor Aderbal Jurema. Item 20. Projeto de Lei do Senado 
n" 38, de 1982, que a_crescenta dispositivo à vigente Con­
solidação _das Leis do Trabalho, para o fim de estabele­
cer a obrigatoriedade de fixação de honorários em favor 
do advog'ado do trabalhador reclamante. Autor: Sena­
dor Nelson Carneiro. Relator: Senador Odacir Soares. 
Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico, com a 
emenda $ubstU~tiva_ll~' 1 CCJ ~ue apresenta. Não haven­
do discussão, o Sr. _Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 2l. Projeto de 
Lei do Senado n" 144, de 1983, que dispõe sobre a proi-
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bição de importação de bebidas alcoólicas em tonéis ou 
-acondicionamento assemelhado e dá outras providên­
cias. Autor: Senador Gastão Müller. Relator: Senador 
Pedro Simon. Parecer: Favoiável, por cOJiStitUcíOnal e­
jurídico. Não havendo disCusSão, o Sr. Pres"idente põe 
em- v6iaçãa· o i>areCer, que é aProVado por un'animÍdade. 
Item 22. Projeto de Lei do Senado n' 85, de 1983, que 
acresc~nta dispositiv9 ã legislação orgânica da previdên­
cia social, ampliando a definição de dependentes para 
efeito de _as_sistência médica, Autor: Senador Nelson Car­
neiro. Relator: Senador Pedro Simon:-Farecel-: Favõi--â­
vel, por constitucional e jurídico. Não- havendo discus­
são, o Sr. presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 23. Projeto de Lei do 
Senado n'>' 36, de 1983, que fixa novo critério para o cál­
culo do salário mínimo segundo determina a Convenção 
131 da OrganizaÇão Internacional do Trabalho. Autor: 
Senado_r Itamar Franco. Relator: Senador Pedro Simon. 
Parecer; Favorável, por constitucional e jur1dico. Não 
havendo discussão, o Sr. presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 24. Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 142, de 1983, regulariza sem au­
mento de incidências o Imposto Único sobre lubrifican­
tes e combustíveis líquidos e gasosos. Autor: Senador 
Roberto CAmpos. Relator: Senador Aderbal Jurema. 
Parecer; Favorável, por constitucional eju'fídico, com a 
emenda n~' 1-CCJ- Substitutivo- Posto em discussão 
o parecer, o Sr. Senador Hélio Gueiros faZ uso da pala­
vra, por se sentir impossibilitad_o de votar, pois não teve 
conhecimento prévio da matéria e atravês de requeri~ 
menta oral, solicita providência no sentido de que sejam 
distribuídos com antecedência, cópias dos pareceres refe­
rentes aos projetos constantes da pauta. A presidência 
põe em votação o requerimento, que ê aprovado por 
unanimidade, passando assim a ser norma desta Comis­
são. O Relator, Senador Aderbal Jurema solicita que 
seja adiada a votação. A presidência defere o pedido. 
Item 25. Projeto de Lei do Senado n'í' 241, de 1982, que 
dispõe sobre a exploração -da navegação turística no 
transporte de passageiros, ao longo da costa brasileira e 
entre portos brasileiros e dá outras providências. Autor: 
Senador Bene..dito Ferreira. Relator: Senador Aderbal 

_Jurema. Parecer: Favorável, por constitucional e jurídi­
co. Não haVendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado, votando contrário o Sr._ 
Senador Helvídio Nunes, e contrário apenas quanto a 
constitucionalidade o Sr. Senador Hélio Gueiros. Item 
26. Projeto d~ Lei do Senado n'í' 133, de 1983 reforça o 
Fundo de Assistência ao Desempregado e dispõe sobre o 
auxílio desemprego. Autor: Senador Roberto CAmp_os. 
Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: Favorável, 
por constituciona_l e jUrídico, cOm a emendil n-~' 1-CCJ .. O . 
Relator, Senador Helvfdio Nunes, solicita à presidência 
que seja adiada_ a votação para a próxima reunião~ A 
presidência defere o pedido. Item 28. Projeto de Lei do 
Senado n' 108, de 1982, que autoriza o Ministério da In­
dústria e Comércio a disciplinar o regime de fabdcação 
de produtos para uso adequado de pessoas canhotas e dá 
outras providências. Autor: Senador Gastão Müller. Re­
lator: Senador Josê Fragelli. Parecer: Favorável, por 
constitucional e jurídico, com a emenda substitutiva que 
apresenta. Não havendo discussão, o Sr .. Presidente põe 
em votação o parecer, que ê aprovado por unanimidade. 
Item 29. Projeto de Lei do Senado n' 27, de 1981 altera a 
redação do artigo 62 da vigorante Consolidação das Leis_ 
do Trabalho. Autor: Senador Humberto Luc~na. Rela­
tor: Senador João Calmon. Parecer: Favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
P-residerite põe em votação o parecer, que ê_ aprovado 
por unanimidade. Item 31. Projeto de_Resolução da Co­
mis~ão de Economia à Mensagem n'í' 134, de 198_3 (Men­
sagem n"' 233/83, na origem) do Senhor Presidente da 
República, subemtendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizado o Governo do Estado de São J'aulo, a contra-
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tar operação de crédito no valor de CrS 
1.058.394. 126,00. Relator: Senador Odacir Soares. Pare­
cer; Favoráv:el, por constitucional e jur(dico. Não haven­
do discussãO, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por uri3.nimidade. Item 32~ Projeto de 
Lei da Câmara n9 53, de 1983 (n9 344-C/79, na CD) proí­
be o aprisionamento de pássaros ou quaisquer o_utr_as 
aves e animaiS silvestres, decide sobre sua libertação 
compulsória em áreas florestais que especifica, e dá ou­
tras providências. Autor: Deputado José Frejat. Relator: 
Senador Aderbal Jurema._Parecer:-contrário, quanto o 
mérito. Não havendo discussão, o Sr. Presfdente p-õe eni 
votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 

Por deliberação da presidência são adiados, em face 
da ausência dos relatores, o PLS n9 37/83, PLC n9 
142/82, PLC n' 24/83,. PLC n' 69/83, PLC n' 134/81, 
PLC n' 81/82, PLC n' 96/82, PLC n' 74/82, PLC n9 

180/79, PLS n' 46/82 e PLS n' 275/81. 
O Sr. Presidente informa aos demais membros da Co­

missão, haver sobre a mesa uma pauta extra. Passa-se as­
sim a apreciação. do Item 1. Projeto de Resolução da 
Comissão de Economia à mensagem n9 156, de 1983 
(Mensagem n9 279/83, na origem) do Senhor Presidente 
da República, submetendo à .aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizado o Governo do Rio Grande do Sul, a con- _ 
tratar operação de crédito ·no valor de Cr$ 
12. 742.087~534,29. Relator: __ Senador Carlos Chiarelli. 
Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico. Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o 
parecer ci_ue é aprovado por unanimidade. Item 2. Proje­
to de Lei da Càriiara n9 (00, de 1982 (ri9 4.800-Dj8l, na 
CD), que disciplina as atfYidades profissionais dos vigias 
portuários e dá outras providências. Autor: Deputado 
Álvaro Vale. Relator: SenadOrJosé-lgnâcio. Parecer: Fa­
vorável, por constitucional e jurídico. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, cjue é 
aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
ComiSsão, a presente Ata que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

22~ Reunião realizada em 
28 de setembro de 1983 

Ás nove horas e trinta minUtos do dia vínte e sete de 
setembro de mil novece_ntos e oitenta e três, na Sala da 
Comissão, sob a Presidência do Sr. Senador Murilo Ba- _ 
daró, Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça com a presença dos Si's. Senadores Helvídio N_u­
nes, Guilherme Palmeira, MarffriS Filho, Carlos Chia­
relli, Amaral Furlan, José Fragelli, José Ignácio, Pedro 
Simon, Hélio Gueiros e Enéas Faria. -

Deixam de comparecer, por motivo justifica.do, os Srs~ 
Senadores Aderbal Jurema, Cados Alberto, Marcondes 
Gedelha e Odacir Soares. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu­
nião anteiiõr, que é dada como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta, na ordem del~rminada pelo Sr. Presidente. 
Item I - Projeto de Resolução da Comissão de Econo­
mia à Mensagem n9 250, ae 1982 (Mensagem n9 479/82, 
na origem), do SenhQr Presidente da República, subn:te­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de São Paulo (SP), a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 327.090.064,12. Rela­
tor: Senador Passos Pôrto. Parecer: Favorável, por cons­
titucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 2. Projeto de Resolução n9 64, de 
1983, que cria a Comissão Permanente de Assuntos Fun­
diários (CAF). Autor: Senador Mário Maia. Relator: Se-
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nadar Amaral Furlan. Parecer: Contrário, por inoportu­
no e inconv:eniente. Posto em discussão o parecer, o Sr. 
Senador Enéas Faria solicita vista, que é deferido pela 
Presidência. Item 5. Projeto de Lei da Câmara n9 134, de 
l98l (n9 1.270-Bj70, na origem, que introduz alterações 
no ãrt. 131 do Código Civil Brasileiro e no art. 40 do Có­
digo do Processo CiviL Autor: Deputado Adroaldo 
Campos. Relator: Senador Amaral Furlan. Parecer: Fa­
vorável, por oportuno e conveniente. Posto em discussãO 
o parecer, o Sr. Senador_ _ _Hélio Gueiros, s_e manifesta 
contrariamente ao proje-to, achando-o uma agressão a 
ordem jurídica. POSto em votação, é o mesmo rejeitado. 
A Presidência designa o Sr. Senador Hélio"Dueiros como 
relator do vencido. Item 11. Projeto -de Lei do Senado n9 
133, de 1983, que reforça o Fundo de Assis_tê:nciaao De­
Semprego e dispõe sobre o auxilio desemprego. Autor: 
Senador Roberto Campos. Relator: Senador Helvídiõ 

_Nunes. Pa_recer: Favorável, por constitucional e jurídico, 
com a emenda n9 01-CCJ - Substitutivo colocado em 
discu_ssão, o Sr. Senador Hélio Gueiros se manifesta pela 
inconstüucioõa!idade do projeto, no que é acompanha­
do pelo Sr. Senador Carlos Chiarelli. Posto em votação o 
parecer, é o mesmo aprovado, votando pela inconstitu­
cionalidade os Srs. Senadores Hélio Gueiros e CarlOS 
Chiarelli. Item 14 Projeto de Lei da Câmara n9 67, de 
1983 (n9 939-C/79, na origem) que dispõe sobre a res­
ponsabilidade dos ocupantes de cargos de direção de ór­
gão da administraçãO pública federal direta ou_ indireta. 
Autor: Deputado Peixoto Filho. Relator: Senador Mar­
_tins Filho. Pãfecer: Favorável, por constitUcional e jurí­
dico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é __ aprovado por unanimidade. 
Item 16. Projeto de Lei do Senado n9 114, de 1982, que 
dispõe sobre licenÇa especial para a empregada adotante 

--de -nleilor de 2 (dois) anos. Autor: Senadora Eunice Mi­
chiles. Relator: Senador Pedro Simon. Parecer: Favorá­
vel, por constitucional na forma da emenda n'~ 1-CCJ­
Substitutivo, que oferece. Não havendo dis_cussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 19- Projeto de Lei do Senado 
n9 I 12, de 1983, que altera a redação do§ J9 do artigo 
478, da Consolidação das Leis do Trabalho, para o fim 
de garantir direito ã indenização ao trabalhador despedi­
do sem justa causa antes de completado um ano de ser­
viç-o. Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador 
Martins Filho. Parecer: Favorável, por constitucional e 
j_urídicõ. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que ê aprovado por unanimidade. 
Item 23. Projeto-âe Lei do Senado n'l 139, de 1983, que 
inStitui PrOgraffia de Repartição da Capital. AutOf: Se­
nador Roberto Campos. Relator: Senador Helvídio Nu­
nes. Parecer: .Favorávei, por constitucional e jurídico, 
com a emenda n9 I-CCJ que oferece. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovãdo por unaqimidade. Item 24. Projeto de Lei dO­
Senado n9 160, de 1981 -Complementar, que introduz 
alteração na Lei Complementar n9 11, de 15 de maio de 
1971, que institutO Progr8.ffia de Assistência ao Traba­
lhador (PRORURAL). AUtor: SeÓ.ador Nelson Carnei­
ro. Relator: Seiiador José Ignácio. Parecer: pela ane­
xação aos PLS n9 11/71 e 48/83. Não havendo discuS­
são, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado Pof unanimidade. itenl 25._ Projeto de- Lei do . 
Senado n9 205, de 1980, que revoga dispositivo aa Con­
solidação das Leis do Trabalho. Autor: Senador Hum­
berto Lucena. Relator: Senador José Ignácio. Parecer: 
Favorável, por constitucional e jurídico. Não havendo 
dJscussão,- o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado, votando contrariamente os Srs. Senado­
res Passos Pôrto, José Fragelli e Helvídio Nunes. Item 
26. Projeto de Lei do Senado n9 211, de 1981, que torna 
obrigatória a gravação do número do respectivo Chassi 
nos vidros de veículos automotores fabricados no País e 
clá outras providências. Autor: Senador Gastão Müller. 

___ Relator: Senador José Ignácio. Parecer: Favorável, por 
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constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que ê aprovado 
por unanimidade. Item 31. Projeto de Lei do Senado n9 
159, de 1983, que institui o 19 de Outubro como" Dia 
Nacional do Vereador". Autor: Senador Pass_os Pôrto. 
Relator: Senador Pedro Sirnon. Parecer: Favorã_vel, com 
a emenda n9 1-CCJ que apresenta. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado p~~ unanimidade. Item 32. Projeto de Lei da 
Cii.mara n9 114, de 1981, que altera o Decreto-lei n9 406, 
de 31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais 
de dirCito tributário, e dá outras providênCias. Autor: 
Poder Executivo. Relator: Senador José Ignácio. Pare­
cer: Favorável ao substitutivo da Comissão de Finanç_as. 
Nã havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Por delibe­
ração da Presidência, são adiados, em face da ausência 
dos relã.tores, o PLS n9 -95/83, PLS n9 69/83, PLC n9 
81/82, PLC n' 96/82, PLC n' 74/82, PLS n' 180/79, PLS 
n' 142/83, PLS n' 46/82, PLS n' 275/81, PLS n' 67/83, 
PLS n' 30/83, PLS n' 266/81, PLS n' 11/83, PLS n' 
38/83, PLS n' 350/81, PLS n' 37/83, PLC n' 142/82, 
PLC n' 24/83 e MSF 152/82. 

O Sr. Presidente informa aos demais membros da Co~ 
missão, haver sobre a mesa uma pauta extra. Passa-se as­
sim a apreciação. Item OI. Projeto de Resolução-da Co­
missão de Economia à Mensagem n9 159, de 1983, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo ao Senado 
Federal para que seja autorizado o Governo do Estado 
de Mato Grosso do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr.!i 2.878.26Õ,OOO,OO. Relator: Senador José 
Fragelli. Parecer; Favorável, por constitucional e jurídi­
co. Não havendo discUssão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
2. PrOj_~to _c!e R_esOiução d<i Comissão de Economia à 
Mensagem n9 157, de 1983, do Senhor Presidente daRe­
púbfica, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr.Ministro da Fazenda, para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de Cambé (PR), a contra­
tar __ operação _de cr_édito_ no v_alor de CrS 
l.794.315.000,00. Relator: Senador Enéas Faria. Pare­
cer: Favorável, por constitUCiOnal e jurídico. Não haven­
do _discussão, o Sr. Pfeslderite em exercício põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comiss~fo, a ·J2r~se_rite Ata q-ue lida e aprovada será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

23• Reunião realizada em 
S de outubro de 1983 

As nove horas e trinta minutos do dia cinco de ou­
tubro de mil novecentos e oitenta e três, na Sala da Co­
missão, sob a presidência do Sr. Senador José Fragelli, 
Presidente em exercício reúne-se a Comissão de Consti­
tuição e Justiça com a presença dos Srs. Senadores 
Helvídio Nunes, Aderbal Jurema, Martins Filho, Mar­
condes_ Gadelha, Odacir Soares, José Ignácio, Pedro Si­
mon, Hélio Gueiros e Enêas Fariã.. 

Deixam de comparecer, por motivo justicado, os Srs. 
Senadores Murilo Badaró, Guilherme Palmeira, Carlos 
Chiarelli, Carlos Alberto e Amaral Furlan. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e disp~nsa a leitura da Ata da Reu­
nião anterior, que é dada como aprovada. 

A seguir, o Sr. Presidente em exercício, Senador José 
Fragelli, torna a reunião em caráter secreto para apreciar 
a primeira matéría constante áã. pautl,t: Item 1. Mensa­
gem n9 185, de 1983 (Mensagem n'~ 359/83, na origem), 
do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Senado Federal, o nome do General-de­
Exército Túlio Chagas Nogueira para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga decor­
rente da Aposentadoria do Ministro General-de-
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Exército Rey~aldo de Mello Almeida. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Parecer: apreciado em reunião secreta. 

Reaberta a reunião, continua a apreciação da pauta. 
Item J. Projeto de Resolução n9 95, de 1983, que criã ·co­
missão Parlamenar de Inquérito pãta os fins que especi­
fica. Autor: Senador Henrique Santillo. Relator: Sena­
dor Aderbal Jurema. Parecer. Fa_voráve\~ po! constitu­
cional e jurídico. Não havendo dlscus_s_ij.o, o Sr. Presiden­
te em exercício, põe em votação o parecer, que é aprova­
do por unanimidade. Item 8. Projeto de Lei da Câmara 
n"' 24, de 1983 (n"' 5.QI6-B/3l, na C_D), que introduz mo­
dificação na Lei n"' ~.584, de 26

0 
d_e junho de 1970, que 

dispõe sobre normas de direito nrocessual do T:rabalho e 
dá outras providênclas. Au_tor: __ D_eputado Pache!co Cha­
ves. Relator: Senador Marcondes Gadelha. Parecer: Fa­
vorável, por co~s_titu_cio_~al_e juridico. Não haVendO dls­
cussào, o Sr. Presidente em exercício põe em votação o 
parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 10. Pro­
jeto de Lei da Câma_ra n<:> 81, de 1982 (n<:> 3.4g0-H]SO;-na 
CD), que altera a Lei n9 6.739, de 5_Q_e dezembro de !979, 
que dispõe sobre a matrícuJa_e o registro de imóveis ru­
rais e dá outras providências. Autor: Deputado OsV"aldo 
Mello. Relator: _Senador Martins Filho. Parecer: Favo­
rável a_o projeto. Colo_cado em discussão",- o_Sr~ Senador_ 
Aderbal Jurema apresenta voto em separado, contrârio_ 
quanto ao mérito. O Sr. Presidente em exercícíq r§e em 
votação a matéria. A Comissão aprova o võtO em sepa­
rado do Sr. S_enador Aderbal Jurema, que passa a consti­
tuir parecer, e rejeita o parecer do_relator, passando_este 
a constituir voto em separado, vencido. Item 12. Projeto 
de Lei do Senado n~' 123, de 1983, que autoriza o Poder 
Executivo a instituir o Programa Nacional de Telefoilia 
Rural e dá outras providências. Autor: Senador Henri­
que S3ntillo. Relator: Senador Martins Filho. Parecer: 
Favorável, na forma da emenda n~' 1-CCJ que oferece_._ 
Colocado em discussão o parecer, o Sr. Senador Ad_erbal 
Jurema solicita vista, que é -deferida pela presidência.­
Item I 6. Projeto de Lei_ do Senado n<? 113, _c;(e 1983, que 
disciplina o uso de caracteres nas publicações óhriga­
tórias. Autor: SenadQr_ Nelson Carneiro. Relator: Sena­
dor José Ignácio. Parecer: Favorável, por constituciOnal· 
e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente em 
exercício põe em votação o parecer, que ê apro-vado por 
unanimidade. Item 17. Projeto_de Lei do Senad5? g9 228,­
de 1981, que autoriza ao Ministério da Educação e Cl!l- _ 
tura a disciplinar a obrigatoriedade de_ reprodução pelas 
editoras de todo Q P:ús, em regime de proporcionalidade, 
de obras em caracteres Braille; e a pennitir a reprodução, 
sem finalidade lucrativa, de obras já divulgadas, para 
uso exclusivo de cegos. Autor; Senador _Ga_stão Müller. 
Relator: Senador José Ignácio. Parecer: Favorável, por 
constitu~.:ional c }urídico. Colocad9 em discussão, o Sr. 
Senador Helvídio Nunes discorda d_o relator, pois tal 
medida onerará mais os Cditofes nacionais. Posto em vo­
tação o parecer, é o mesmo~ aproVado, votando con­
tnírio o Sr. Senador Helvídio Nunes. Itt:m 18. Projeto de 
Lei do Senado n~" 332, dç _[ 979, que dispõe sobre a parti-:. 
cipaçào dos empregados nos lucros das empresas, Autor: __ 
Se'nador Humberto Lucena. Relator: Senador Pedro Si­
mon. Parecer. Favorável; por constitUcional e jurídico, 
na forma da e~enda n9 1-CCJ que apresenta. Não ha­
vendo discussão, o _Sr_. Presi_ç!ente em exercício põe em 
votação o parecer, que é aprovado por unanimidade" 
Item 19. Projeto de Lei do Senado n<:> 98, de I ~SI, que dá 
nova redação ao item III; do artigo 411 da Lei n9 4.595, de 
Jl de dezembro d~- 1964 e determina a sub~~S:são ãO 
Congresso Nacion:.~l do Orçamento Monetário. Autor: 
Senador It:.~mar Fwnco. Relator: Senador Pedro Simon. 
Parecer: Favorá\•el, por constitucíonare jurídico. Posto 
em discussào o parecer, o Sr. Senador Martins Filho so­
li1:ita vista que é deferida pela presidência. Item 21. Pro­
jctu de Lei do Senado n<:> 30, de 1983, que dispõe sobre o 
din:itll do assinante à transferênci3 do t~lefone nos luga­
res tlnde o serviço é explorado por mais de uma empresa, 
nas condiçôes que es-pecifica. Autor: Senador Nelson 
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Carneiro. Relator; Senador Aderbal Jurema. Parecer: 
Favoráver, por cOnstitucional e jurídico. ColÕcado em 
discussão o parecer, o Sr. Senador Odacir Soares solicita 
vista, que é deferida pela presidência. 

Por deliberação da presidência, são adiados, em face 
d<l <Jusência dos relatores, o OFS n'i' 10/82 PLC n~' 85/82, 
PLC n' 34/83, PLC n• 58/81, PLC n• 59/83, PLC n• 
69/83, PLC n• 96/82, PLS n• 134/83, PLS n• ll4/83, 
PLS 103/83, PLS n' 128f83, PLS n' 67/83, PLS n' 
142/83, PLS n' 350/81, PLS n' 266/81, PLS n' 38/83, 
PLS n' 119/83, PLS n• 46/82, PLS n' 152/83, PLS n' 
111/83 e PLS n' 275/81. 

O Sr. Presidente em exercício informa aos demais 
membros da Comissão, haver sobre a mesa uma pauta 
extra. Passa-se assim a apredação do Item 1 -Consulta 
SjN, de 1983, do Senhor Senador Lázaro Barboza à Co­
missão de Coristítuição e Justiça sobre a convocação do 
2~ Suplente de Senador pelo Estado de Goiás, Sr. Derval 
Batista de Pai v a, em virtude do seu afastamento para as­
sumir a Secretaria de Minas e Energia daquele Estado. 
Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: Favorável a 
convocação do 29 suplente, para exercer o mandato de 
Senador pelo Estado de Goiâs, durante a licença de titu­
lar, Senador Mauro BorgCs. Posto em discussão, o Sr. 
Senador Hélio Gueiros pede a palavra e diz que tal deli­
beração devería ser tomada pela mesa como anterior­
mente ocorreu, sem a necessidade de consulta prévia da 
Comissão de Justiça, no que é apoiado pelos Srs. Sena­
dores Aderbal Jurema, Helvídio Nunes e José Ignácio. 
Colocado em votação, é o parecer aprovado por unani­
midade. Item 2. Projeto de_ R~olução da Comissão_ de 
Economia à Menasagem n~' 136, de: 1983, do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Su­
maré (SP), a contratar operação de cr~dito no valor de 
1.746.558.000,00. Relator: Senador Severo Gomes. Pare­
cer: Favorável, por constitucional e jurídico. Não haven­
do discussão, o Sr. presidente em exercício põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente em exercício, Senador Josê Fra­
gelli. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

9! Reunião, extraordinária, realizada 
em 23 de junho de 1983. 

_ Ás- quinze h~r~S- ~ trinta minutos do dia vinte e ti-ês de 
junho de míl noVecentos e oitenta e três, na Sala de Reu­
niões da Comissão, preséOtes os Senhores Senadoies 
Joào Calmon-Presidente, Ga.stào Müller, Eunice MiChi­

. les, Fernando H-eniique CarOoSo e Ãfvaro Dlas, reúne~Se 
a Co_mis_são de Educação e Cultura. 

-Deix8.m de cOrriparecer, pOi- motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Luiz Viana, José Sarney e 9ctávio 
Cardoso: 

Havendo número regimental, sãO abertos os trabalhos 
com a dispensa da-leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente solicita ao Senador 
Gastào MUller que assuma a Presidência para que possa 
relatar a seguinte matéria: 

Parecer favorável ao Projeto de Leí da Câmara n9 57, 
de 1983, Que "dispõe sobre o exercício da profissão de 
Economista Doméstico e dá outras providências", na 
forma do texto ·adotado pela Câmara dós Deputados.~ 

Colocado em discussão e votação, é o parecer apróva-
d~. --

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei_ a preseriie Ata que, lida e aprovada s~â 
assinada pelo Senhor Presidente. 

N ovcmbro de 1983 

14~ Reunião, realizada em 
06 de outubro de 1983. 

Ãs dez horas do dia seis de outubro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, na Sala de reuniões da COmis­
são, presentes os Senhores Senadores João Calmon -
Presidente, Fernando Henrique Cardoso, Gastão 
Müller, Álvaro Dias, Octávio Cardoso, Aderbal Jurema 
e Passos Pôrto, reúne-se a Comissão de Educação e Cul­
tura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Sarney, Luiz_ Viana e Eunice Mi­
chiles. 

Havendo número regimental, são abertos os traba­
lhos, com a dispensa da leitura da Ata da Reunião ante­
rior, que é dada como aprovada. 

São apreciãdas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei da_ Câmara n<:> 116, de 1982- que: ··'alte­

ra a redação da alínea.. "C" do § 39 do artigo 4<:> do 
Decreto-lei n~' 972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de jornalista." 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
Parecer: Favorável nos termos do Substitutivo adota­

do pela Comissão de Constituição e Justiça do_ Senado. 
Cónclusào: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei do senado n9 257, de 1980- qu~. "dis­

põe sobre a atividade do Mêdico Residente, fixa direitos 
trabalhista, e dá outras providências." 

Relator: Senador Gastão MüUer 
Parecer: Favorável nos termos da emenda Substitutiva 

que apresenta. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n~' 17, de 1982- que 

''ãpi"OVá b texto do Acordo Geral de Cooperação entre o 
Govern-o da República Federativa do Brasíl e o Govern_o 
da República Popular de Moçambique, concluído em 
Brasnia, a 15 de setembro de 1981". 

Relator: Senador Gastão Müller. 
Parecer; Favorável. 
Conclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Lei do Senado n9 159, de 1983- que "insti­

tui o 1<:> de outubro como "Dia Nacional do Vereador". 
Relator: Senador Gastão MUller. 
Parecer: Favorável nos tennos da emenda adotada 

pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado. 
Conclusão; Aprovação de Parecer, 
Projeto de Léi do Senado ri9-J98, de 1979- que .. dis­

ciplina o exercício da profisSão de detetive particular". 
Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso. 
Parecer: Favorável nos termos da emenda n9l, adota­

da pelo Plenário. -
Concfi.isão; Aprovação do -Parecer. 
ProjCto de Lei dã Câmara n9 49, de 1977- que: .. altera 

a á:dação da letra a do Artigo 3<:> da Lei n9 4.769, de 09 de 
setembro de 1965, que dispõe sobre o exer_cício-da profis­
são de Técnico de Administração". 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso. 
Parecer; Favorável. 
ConCIUSâo: Apiõvação do Parecer, 
Projeto de Lei da Câmara n9 57, de 1982 - que_ "dis­

põe sobre a execúçào_do _P_r_ojeto Dom Bosco, resultantes 
das conclusões da Comissão Parlamentar de Inquêrito 
que investigou o Problema da Criança do Menor Caren­
te no Brasil. 

Relator: Senador Octávio Cardoso. 
Parecer: Favor~vel . 
COnclusão: Aprovação do Parecer. 
Projeto de Decreto Legislativo n'i' 15, de 1982 --que 

__ aprova o texto d~;> Acordo Básico de Cooperação Cientí­
fica e Tecnológica entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasii e o Governo da Repúbiicã CoOperativis­
ta da Guiana, concluído em Georgetown, a 29 de janeiro 
de 19B2. · . 

Relator: Senador Ãlvaro Dias. 
Parecer; Favorável. 
Conclusão; Aprovação do Parecer, 



Novembro dt: 1983_ 

Finalizando, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Gastão Müller, que tece comentários à res­
peito do afastamento do Professor Claudio San.t.oro, da 
Fundação Cultural do Distrito Federal, e justificando a 
necessidade de esclarecimentos por parte do Governo _do 
Distrito Federal, sobre a exoneração do Maestro, pro­
põe que a Comissão soliCite informações ao Governador 
sobre o fato. Não havendo manifestação em contrário, o 
Senhor Presidente esclarece que fará o devido pedido de 
informações àquela autoiTdaâe. - ---- - -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Rfmnião e, 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presen-te Ata que lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

16' Reunião, realizada em 
03 de novembro de 1983. 

Às dez horas do dia três de novembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, na Sala db Reuniões- da Cõ­
missão, presentes os Senhores Senadores João Calmon-· 
Presidente, Aderbal Jurema, PaSsos Pôrto Josê Fragel!i e 
Josê Ignácio Ferreira, reúne-se a Comissão de Educação 
e Cultura. 

Deixam de cOmparecer, por motivo justificado, os Se-­
nhores Senadores José Sarney, Luiz Viana, Eunice Mi­
chiles, OctáviO Caídoso, Álvaro Dias, Fernando Henri-
que Cardoso e Gastão MUllef. -

Havendo número regimental, são abertos os traba­
lhos, com a dispensa da !eitúra da Ata d8. Reunião ante­
rior, que é dada como aprovada. 

Logo após, o Senhor PreSidente co-ncede a pa-iavra ao 
Senhor Senador Aderbal Jurema que emite parecer favo­
rável ao Projeto de Lei da Câmara n9 232, de 1983, que 
.. dispõe sobre a emissão de uma série especial de selos, 
comemorativa do primeiro c-entenário da aboliçãÕ da es­
cravatura do Estado do Ceará." 

Colocado em discussão e votação, é o-parecer-aprova­
do. 

Nada mais havendo a tratar, encerfa-se a reunião e, 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, AsSistente da 
Comissão, lavrei a pre.~ente Ata, que, lida e aprovada se­
rã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
DtCIMA NONA REUNIÃO, REALIZADA EM 

20 DE OUTUBRO DE I983 

Às onze horas do dia vinte-de outubro de mil novecen-­
tos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, na 
Ala Seuador Alexandre Costa, sob a Presidência do_Se­
nhor senador Jutahy Magalhães e com a presença dos 
SenhoreS Senadores Fernando Henrique Cardoso, 
Gabrief HermeS, Aftevir .Leal, }oSé -íinácio, Hélio Guei­
ros, Caflos Chiarelli; Ãlvaro .. bias, João-Ldcio e ã Senho­
.ra Senadora Iris Célia, reúne-se a Comissãõ de Legis-~ 
!ação SociaL Deixam de cciinparecer, por motivo justifi­
cado, o Senhor Senador Helvídio Nunes e a Senhora -Se­
nadora Eunice Míchiles. Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos dispen­
sando a leitura da Ata da reunião anterior que ê dada 
como aprovada. A seguir, passa-se à apreciação das ma­
térias collstantes da pauta e, pela ordem, a Presidência 
concede a palavra ao Senhor Senador Gabriel Hermes 
para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 l35.,_de 1983, que "dá nova redação ao art. 69 da 
Lei n9 605, de 5 de janeiro de 1949, dispondo sobre des: 
contos n1. remuneração dos empregados". Não há deba­
tes, e a Comissão, por unanimidade, aproVã-o Parecer do 
Relatório, que conclui contrariamente ao projeto. Pros­
seguindo, a Presidência defere a solicitação do Senhor 
Senador José Ignácio, Relator dos itens 2 (dois)- PLS 
n' 286/81 e 4 (quatro)- PLC n' 146/83, no sentido de 
retirá-los de pauta para que ele possa reexaminar as ma­
térias. _Continuando, a Presidência conCede a palavra ao 
Senhor Senador Álvaro Dias para relatar o item 3 (três) 
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- Projeto de Lei da Câmara n~' 106, de 1982, que "disci­
plina as atividades profissionais dos vigias portuários e 
dá o~;Hras providências". Lido o parecer contrário, a Co­
missão o aprova com Voto vencido do Senhor Senador 
José Ignácio_. Para relatar o item 5 (cinco), a Presidência 
concede a palil.Vra .ao Senhor Senador Gabriel Hermes 

. ciue Jê o seu parecer contrário ao Projeto de Lei do Sena­
do n"' 133, de !983, que "reforça o Fundo de Assistência 
ao Desempregado e dispõe sobre o auxflio desemprego", 
_Não !:tá. debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova 
o parecer do Relator. Em seguida, a Presidência esclare­
ce que os itens 6 (seis), 7 (sete), e 8 (oito) já foram lidos 
em reuniões anteriores, nas quais foram objetos de solici­
tações de Vistas pelo Senhor Senador Gabriel Herlm!s 
que os devolveu apresentando votos escritos que, para 
conhecimento da Comissão, serão lidos por Sua Excelên­
cia. Depoís de lido o Voto contrário do Senhor Senador 
Gabriel Hermes sobn: o item 6 (seis)- Projeto de Lei da 
Câmara n~' 015, de 1983, que "acresCenta parágrafo ao 
art. 6~' da Lei n9 5.107, de 13-9-6_6, que cria o FGTS e dá 
outras providências, dispondo sobre o pagamento de 
percentuais ao empregado despedido sem justa causa" 
- a Presidência coloca a matéria em discussão e_ vo­
tação. O Relator da matéria, Senhor Senador_ Carlos 
Chiarelli, usa da palavra para informar à ComisSão-que 
mantém o seu parecer favorável ao projeto. Colocado 
em votação, a Comissão aprova o parecer do Relator t 
com Voto, vencido, em Separado, do· Senhor Se_nador 
Gabriel Hermes. Em seguida, o Senhoi Senador Gabriel 
Hermes lê o seu Voto _contrário sobre o item 7 (sete)­
Projeto de Lei do Senado n"' 017, de 1983, que "assegura 
aos empregados optantes do Fundo de_GÚantia o direi­
to ao adicional de dez por cento nos casos de rescisão in-

-direta dd contrato de trabalho _e dá outras providências" . 
Não haVendo discussão, a Presidência coloca a matêria 
em votação. Colhendo os votos foram observadOS 03 

·(três) votos contra, 3 (três) võtos favoráv~is e 2 (duas) 
abstenções e, assim, devendo manifestar-se nos termos 

- regimentais. a Presidência desempata a votação no senti­
do da rejeição do parecer do Relator, acolhe!ldo o Vo~o_ 
ein~Separado7 contrário 3:0 projeto, dO Senhor Senad_or 
Q~b-fi~!_""Háiil~ que passa a consti~uir o parecer da Co­
iiiTssãO, como o Voto, Vencido, em Separado do Senhor 
Seltaaor Fefnando~Hellricjue -Cardoso.- Assinaram Ven-

"""-CíclõS cOiifi.zJitiifnente.com o Senhor seflador Fernando 
Henrique Cardoso os Senhores Senadores Hélio Gueiros 
e Álvaro Dias e Com abstenção os.-Senhores Senadores 
José Ignácio e CarLos Chiarelli,_ Pa§sando à apreciação 
do item 8 (oito), a PresJdêncta concede a palavra ao Se­
nh-or senador Gabriel Hermes que lê o seu Voto COI1· 

trá rio ao' ProjetO e ao Substitutivo da Comissão de Cons­
tituição e Justiça oferecido ao Projeto de Lei do Senado 
n'? 003, de 1983, que. "acrescenta dispositiVo à Lei n9 

5J07, de 13 de setembro db-1966, que instituiu o FGTS". 
O Senhor Senador Carlos Chiarelli usa da paiavrapara 
manifestar-se- favoravelmente ao parecer mantido pelo 
Relator, Senhor Senador Álvaro Dias, que concluí favo­
ravelmente ao Projeto na forma do Substitutivo da CCJ. 
Colocado em votação, a Comissão aprova o parecer do 
Relator, tendo assinado vencido o Senhor Senador 
Gabriel Hermes. Em seguida, a Presidência adia a apre­
ciação do item 9 (riove)- PLS n9 297/80- em decor-­
rência da ausênCíã do Relator. Continuando, o Senhor 
Presidente informa que antes de passar a apreciação do 
último item da pauta, do qual é o R:.elator designado, a 
palavra será concedida os seus pareceres sobre 3 (três) 
itens extrapauta e, posteriormente, ao Senhor Senador 
Altevir Leal que também solicitou a inclusão extrapauta 
de uma matéria para-a gual foi designado Relator. De­
pois dos .esclarecimentos da Presidência, a palavra é con­
cedida ao Senhor Senador Carlos Chiarelli que lê_ o seu 
parecer favorável ao· Projeto de Lei da Câmara n9 ·128, de 
1983, que "acrescenta parágrafo ao art. 458 da CLT, 

. aprovada pelo Dec'reto-leí n9 5.452, de Pf de maio de 
1943". Não há debates, e a Comissão, por unanimidade, 
aprova o parecer do' Relãtor .. Continuando ·com a pila-

Quinta-feira 10 5265 

vra, o Senhor Senador Carlos Chiarelli lê o seu parecer 
favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 179, de 1983, 
que "reativa a faculdade prevista no art. 11 da Lei n"' 
6.332, de 18 de maio de 1976,_que- autoriza reajustamento 
adicional de benetTcios previdenciários, e dá outras pro­
vidências". Em discussão a matêria, o Senhor Senador 
Hélio Gueiros usa da palavra para sugerir que o projeto 
deveria ser objeto de uma reformulação de natureza têc­
nica, razão pela qual propõe o seu encaminhamento, 
preliminarmente, à douta Comissão de Constituição e 
Justiça. O Relator da matéria agradece a observação do 
Senhor Senador Hélio Gueiros e apóia a sugestão de Sua 
Excelência._Colocada em votação, a Comissão, por una­
nimidade, ãProva a sugestão do Senhor Senador Hélio 
Gueiros. Ainda com a palavra, o Senhor Senador Carlos 
ChiareUi lê o seu parecer favorável ao Projeto de Lei da 
Qlmara n~' 090, de 1983, que "acrescenta dispositivo ao 
an. 791 da CLT, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 
l~' de maio de 1943, dispondo sobre a constituição de 
procuradores". Não há debates, e a Comissão, por una­
nimidade, aprova o parecer do Relator. Em seguida, a 
Presidência concede a palavra ao Senhor Senador Alte­

-_v_ir Leal que lê o seu parecer sobre a Mensagem n9 109, 
de.I9:8J, __ "do Senhor Presidente da República, nos ter­
mos-do art. 171-da COnstituição. combinado com o art 29 
da Lei n9 6.925, de 29-6-81, submete à deliberação do Se­
nado Federal processo de interesse do Sr. Horácio Sabi· 
no Coimbra, que trata da ratificação de aJienação de ter­
ras devolutas, situadas na faixa de fronteir:a, efetuado 
originariamente pelo Estado de Mato Grosso". Lido o 
parecer, concluindo pela apresentação de um Projeto de 
Resolução, a Presidência defere a solicitação de Vista 
formulada pelo Senhor Senador José Ignácio. Esgotadas 
as-matérias extrapauta, o Senhor Presidente solicita ao 
Senhor Senador Carlos Cbiarel!í assumi:~: os trabalhos da 
Presidência para que ele possa emitir o seu parecer sobre 
o item 10 (dez) da pauta, adiado anteriormente. Com a 
palavra, o Senhor Senador Jutahy Magalhães lê o seu 
parecer sobre a Mensagem n'? I83,de 1983, "do Senhor 
Presidente da República, encaminbando ao Senado Fe­
deral, nos termos do art. 171 da ConstituiçãO, proposta 
de reassentamento de ex-ocupante de áreas indígenas, 
através de alienação de terras de domínio da Untão, si­
tuadas no Estado de Mato Grosso". Não há debates, e a 
Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Rela­
tor, qlie .COnclui pela apresentação de uin-Projeto de Re­
solução. Em seguida, reassumindo a Presidência e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Senador Jutahy Maga­
lhães declara encerrada a reunião, lavrando eu, Luiz Cla­
udio de Brito, Assistente da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada por Sua Excelência. 

Jutahy Magalhães. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
EXTRAORDJNÃRIA 

8• Reunião, realizada em 
21 de outubro de 1983 

Às dezesseis horas do dia vinte c um de outubro de mil 
nOvecentos e oitenta e· trê;, na Sala de ReUniões da Co­
missão, presentes os senhores Senadores João Castelo­
Vice-Presidente no exercício dO Presidê'ncia, Benedito 
Cane!1:1s, Martins Filho, João Lúcio e Benedito Ferreira, 
rcúne~Se a Comissão de Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se- _ 
nhores Senadores Álvaro Díãs-, Galvão Modesto e Der-
vai de_ Puiva. 

I:favendo númerO regimental, são abertos os traba­
lhos, com a dispensá da Leitura da Ata da Reunião ante-
rior, que é _d-ada. coino aprOvada. · 

Em seguida, o Senhor Presidente solicita ao Senhor 
Senador Benedito Cam!llas que _assuma a Presidência 
para que possa relatar a seguinte matéria: 

Parecer contrário ao Projeto de Lei da Câmara n9 53, 
de 1983, que "proíbe o aprisionamento de pássaros ou 
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quaisquer outras aves e animais silvestres, decide s_obre 
sua liberação compulsóriu em áreas florestais que es:peci~ 
fica, e dá outras providências". 

Colocado em discussão c vot\lção, é o parecer aprova­
do. 

Nada mais havendo c tratar, encerrar-se a reunião e 
para constar, eu, Sérgio da Fonseca Braga, Assistente dá­
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MUNICíPIOS 

16' Reunião (ordinária), realizada 
No dia 27 de outubro de 1983 

Às onze horas do dia vinte c sete de outubro de mil no­
vecentos e_oitenta e três, na Sala da Comissão, na Ala Se­
nador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Se­
nádor Passos Põrto, Presidente e, eventualmente, do Se~ 
nhor Senador Nelson Carneiro, rcúne~se a ComissãO de 
Municípios, com a presença dos Senhores SiriadOre_s AI~ 
mir Pinto, José Ignácio, Eneas Faria, BeneditQ_Ferreira, 
Odacir Soares, Mário Maia e Senhora Senadora Iris 
Célia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lomanto Junior, Benedito Can_ellas, 
João lúciO, João Lobo, Galvão Modesto, Carlos Alber~ 
to, Jorge Bornhausen, Alfredo Campos e Marcelo Mi~ 
randa. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de~ 
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reuniãO anteriOr, que é dada como aprovada. 

A seguir, passa~se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta e é relatado o Projeto de Reso_lução apresen~ 
tado pela Comissão de EcoilOTnia, à Mensagem Presi­
dencial n9 136, de 1983, do Senhor Presidente da Re~ 
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministr"õ da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Sumaré (SP) a con~ 
tratar operação de crédito no valor ·de CrS 
1.746.558.000,00 (hum bilhão, setecentos e quarenta e 
seis milhões, quinhentos e cinqüenta e oíto mn cruzei­
ros). Relator: Senador Mário Maia. Parecer; favorável. 
Aprovado por unanimidade. Dando continuidade aos 
trabalhos, o Senhor Presidente passa a presidência da 
reunião ao Senhor Senador Nelson Carneiro, que emíte 
parecer favoráv_el ao Projeto de Lei da Câmara n"' 146 de 
i983, (complementar) constante do item dois da pa~ta, 
que "estabelece critério, para remuneração de Vereado­
res no exercício de 1983". Relator: Senador Passos Pôr­
to. Parecer: favorável, com a Emenda da CCJ. Aprovado 
por unanimidade. 

Prosseguindo, reassume a Presidência, o Senhor Sena­
dor Passos Pôrto qut: comunica ao j:Jlenãrio ter rt:cebido 
ofícios de agradecimento das seguintes Prefeituras e Câ~ 
maras Municipais s_obre a correspondência que lhes fo­
ram dirigidas. 

Prefeituras de Mato Grosso do Sul: Selvíria, Corumbã, 
Angélica, Três Lagoas, Alta Floresta, Chapada dos Gul~ 
marães, Paranaiba, Mundo Novo, Juina, São FeliX do 
Araguaia, e Câmaras Municipais de: Alto Garças e Jus-. 
cimeira e do Estado de Minas, das seguintes Prefeit_uras: 
Divinóp-olts;- C-apinópolis, Governador- Valadares; --Ris 
Doce, Santana do Deserto, Careaçu, Santa Rita de Cal­
das, Tombos, São Sebastião do Paratso e Brumadinho, 
bem como das seguintes Câmaras Municipais de Minas 
Gerais: Paraisópolis e Ubá. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, FrancisCo Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão a ·presente Atã. que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENEJ\G!A 

- 9' reunião (especial), realizada 
no dia 4 de outubro de 1983 

Ã.s dezessete horas do dia quatro de outubro de mil 
novecentos e oitenta e três, na Sala da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor 
Senador Gabriel Hermes, Presidente, reóne-se a Comis­
são 9c JY!inas e E!Jergia, com a presença dos Senhores Se­
nadores Odacir SOares e Luiz Cavalcante. Comparecem, 
também, os Senhores Deputados Sebm~tião Curió e Ha­
roldo Costa Bezerra, bem como o Senhor Antônio Costa 
de Carvalho, da Associaç~o dos Garimpeiros de Serra 
Pelada e _seus liderados, em número de 62 garimpeífOS. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Uns, Dinarte Mariz, Hélio Guei­
ros e Alberto Silva. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos c 
dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente esclarece-que a pre­
sente reunião se destina a ouvir as reivindicações dos Ga­
rimpeiros de Serra Pelada, na pessoa do seu líder, Senhor 
Antônio Lopes de Carvalho. Com a palavra Sua Senho­
ria declara que após três anos de trabalho, encontraram 
o ouro e, --fuf~lizmente, não conseguiram extraí-lo, por­
cjue o coire_ilfe ano foi muito -dificiL Enffiiiza, contudo, 
que o Presidente da RepúbliCa, tàia dado mais uma ano 
de permanência em Serra Pelada e, se houvessem traba­
lhado este ano, sairiam no-diã. marcado satisfeitos e tran­
qiíilos. Porém, só trabalharam um mês, e o restante do 
tempo ficaram a ouvir explicações de fatos inexplicáveis 
e que não os cOnveceiam. Pede a palavra o Senhor Sena­
dor Luiz Cavalcante que indaga: quando os garimpeiros 
começaram a trabalhar este ano?_ Respondendo, o Se­
nhor Antônio Lopes de Carvalho informa _que este ano, 
hCiU.vC- meses-em que trabalharam apenas dois ou três 
di:.J~ apenas, e a produção está registrada na Caixa Eco­
nôffiica Federal. Se houvessem trabalhado o ano inteiro, 
teriam retirado cem toneladas de ouro. Todavia, havia 

-uma proibição do Departamento Nacional da Produção 
Mineral, c da DOCEGEL, o que muito dtficultou ostra-
balhos. Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Odacir Soar-es, que indaga qual 
a_ reivindicação básica dos Garimpeiros, e o Senhor An­
tônio Lopes de Carvalho- responde que seus liderados 
permanecerão em BrasJ1ia, até o projeto do Senhor De~ 
putado Sebastião Curió, ser aprovado pelo Congresso 
Nacional. projeto este, que autoriza a permanência dos 
g.:ii'iÕlpeiros por mais cinco-anos em Serra Pelada. Conti­
nuando, o Senhor Presidente diz que seu interesse. em 
tudo isto, se cÚVide_em duas partes: primeira, diz respeito 
ao homem, neste caso, o garimpeiro; a segunda, é que 
devemos olh:.Jr o homem e, ao mesmo tempo, os interes­
ses do País. Dan-do prosseguimento aos trabalhos, o Se~ 

-=--nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Deputado 
Sebastião Curió, que defende a permanência dos Garim­
peiros em Serra Pelada por mais cinco anos, nos termos 
do pr~:Jjeto de sua autoria, no que é aplaudido pelos ga­

" rimpeiros presentes. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­

vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

10• reunião (ordinária), realizada 
no dia 18 de outubro de 1983 

Às onze ho,ras do dia dezoito d_e outubro de mil nove­
centos e oitenta e três, na Sala da Comissão, na AlaS~ 
nadar Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Se­
nador Gabriel Hermes, Presidente, reúne-se a Comissão 
de Minas e Energia, com a preseilça·dos Senhores Sena-
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dores Hélio Gueiros. Carlos Alberto, Luiz Cavalcante e 
Alberto Silva. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Lins, Dinarte Mariz e Odacir 
Soare.o;, 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Alberto Silva, que emite parecer favorã~ 
vel ao Projeto de Decreto Legislativo n"' 04, de 1982, que 
... aprova 0- texto da Convenção sobre a Proteçiio Física 
do Material Nuclear, assinado em Viena, a 15 de maio de 
1981". Não há objeção ao parecer apresentado, sendo,. 
então aprovado por unanimidade. 

Esgotada a pauta, o Senhor Presidente dá conheci­
mento ao plenário de que recebeu correspondência do 
Senhor Deputado Sebastião Curió propondo a criação 
de uma Comissão de Senadores e Deputados, com a fi­
nalidade de apurar a situação anómala ora existente em 
Serra Pelada e informa que tomarã as providências ares­
peito. Finalmente dá ciêncta ter recebido o Aviso n"' 522, 

'de 1983, do Ministro das Minas e Energia, encaminhan­
do cópia do relatório do Diretor-Geral Dr. Ivan Barreto 
de Carvalho, sobre as razões técilícas da impOssibilidade 
de continuação do Gã.rimpo de Serra·Pelada, em 1984. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

Sétima reunião, realizada em, 19 de outubro de 1983 

Ãs onze horas do dia dezenove de outu_bro de mil no­
vecentos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senhor Senador Fábio Lucena e com a presença dOs 
Senhores Senaq:ores Alfredo_ Campos, Galvão Modes.to, 
Passos Pôrto, Martins Filho, Carlos Alberto, João Lôbo 
e a Senhora Senadora Íris Cé!ia, reúne-se a Co.mJssão de 
Serviço Público Civil. Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos dispen­
sando a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada, A seguir, passa-se à apreciação das ma­
térias constantes da pauta e, pela ordem, a Presidência 
concede a palavra a Senhora Senadora Irís Célia para 
emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei da Cârilara N~ 
134, de 1983, que "Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei 
n"' 3.347, d~_l2_dejunho de 1941, que instituiu o regime 
de benefícios da famHia dos segurados do_IPASE. Não 
há debates, e _a Comissão, por unanimidade, aprova o 
parecer da Relatora, que conclui por audiência prévia da 
Comissão de Constituição e Justiça. Prosseguindo, a 
Pre.'iidência concede a palavra ao Senhor Senador Alfre­
do Campos para emitir o seu parecer sobre o Projeto de 
Lei do Senado n<1 084, de 1983, que '~Dá nova redação ao 
artigo 3'? da Lei n9 6.045, de 15 de maio de 1974". Não há 
debates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o pare­
c~t_ do Relator, que conclui favoravelmente ao projeto. 
Continuando, a Presidência concede a palavra ao Senhor 
Senador Martins Filho para emitir o seu parecer sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n'? 118, de 1983, que "Fixa os 

_ valores funcionais de Técnicos de Meteorologia Aerona~ 
uti_ca e Técnico de Programação e Operação de Defe.'ia 
Âérea e Controie àe Tráfego Aéreo, e àá outras provi­
dências. Não há_debates, c a Comissão, por unanimida­
de~ aprova o parecer do Relator, que conclui favoravel­
mente ao projeto. Dando andamento aos trabalhos, a 
Presidência concede a palavra ao Senhor Senador Passos 
Pôrto. para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n~·122, de 1983, que "Dispõe sobre a inclusão, 
nos proVentos de aposentadoria, da Gratificação por 
Operações EspeciaiS, e dá outras providências". Não há 
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debates, e a Comissão, por unanírTiídade, aprova o pare- Direta e nas Autarquias Federais". Não há debates, e a 
cer do Relator, que conclui favoravdmcnte ao projeto. Comissào, por unanimidade, aprovao parecer do Relu-
Em seguida, a Presidência concede a palavra ao Senhor tor, que conclui favoravelmente ao projeto. Ainda, com 
Senador Galvão Modesto que lê o seu parecer sobre o a palavra, o Senh0r Senador João Lôbo lê o seu parecer 
Projeto de Lei da Câmara n<? 160~ de 1983, que "Dispõe sobre o PrÕjeto de Lei da Câmara no:> 157, de 1983, que 
sobre a reestruturação de cargos c funções de confiança "Altera dispositivo da Lei n'-' 7.079, de 21 de dezembro 
do Grupo-Direção e Assessorameri.tC. Superiores e das de:-1982, que fixa os valores de retribuição da Categoria 
Categorias Funcionais do Gr_upo-Atividades de Apoio Funcional de Agente de Inspeção Sanitária e Industrial 
Judiciário, dos Quadros Permanentes dus Secretarias do de Produtos de Origem Animal, de Grupo-Outras-
Superior Tribunal Militar e das Auditorias -du Justiça Atividades de Nível Médio, Código NM-1000, e dá ou-
Militar, e dá outras providências". Não há debates, e a tras providências". Não há debates, c a Comissão, por 
Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Relu- unanimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui 
tor, que conclui favoravelmente ao projeto. Para relatar favoravelmente ao pfojetO, Por determinação dá P-resi-
0 item 6 (seis) da pauta, a Presidência concede a palavra dênda (acolhendo solicitações dos Relatores designa-
ao Senhor Senador Carlos Alberto que lê o seu parecer dos), são retirados de pauta os seguintes projetos: PLS n<.> 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 136, de 1983, que 098/83-:_ Relator: Senador Alfredo Campos e oPLC n"' 
"Acrescenta parágrafo úníco ao artigo I~' da Lei n~'-1.234, 164/83 - Relatora: senadora f ris Céli<~:Nada mais ha-
de 14 de novembro de 1950, que confere direitos e vanta: - vendo a trutar, o Senhor Presidente, agradecendo a pre-
gens a servidores que operam com raios X c substâncias sença dos Senhores Senadores_!_ declara encerrad~ a reu-
radioativas". Não há debates, e a Comissão, por unani- niào, IUvrando cu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da 
midade aprova o parecer do Relator, que conclui favora- Comissão, a presente A ta que, lida c aprovada, será assi-
velmente ao projeto.- Prosseguindo, a Presidência cOnCe.:-- ------mida por Sua Excdência. 
de a palavra ao Senhor Senador Alfredo Cilmpos para Fábio Lucena. 
emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara nl' 
143, de 1983, que .. Altera a redação do artig-o -1 12 da Lei 
n~" t.7l [,de 28 de outubro de 1952- Estatuto dos Fun­
cionários Civis da União''. Não há debates, c a Comis­
são, por unanimidade, aprova o pareccrdo Rdator, que 
conclui favoravelmente ao projeto. Continuando, a Pre­
sidência esclarece que passará à apreciação da pauta­
extra e, para relatar o item 1 (um), a palavra é concedida 
ao Senhor Senador Martins..Filho que lê o seu parecer 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 161, de 1983, Q.Ue 
.. Fixa os valores de retribuição do GruPoAtividades de 
Comercialização e Classificação de Café, e dá ou~tras 
providências". Não há debates, e a ComissãQ, por unani­
midade, aprova o parecer do Relator, que conclui favo­
ravelmente ao projeto. Em seguida, a Presidência co_nce­
de a palavra ao Senhor Senador João Lôbo para emitir o 
seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 120, de 
1983. que "Estabelece prazo para prescrição do direito 
de ação contra atos relativOs a concursos para provi­
mento de cargos e empregos na Administração Federal 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNI­
CAÇÕES 

E OBRAS PúBLICAS (CT) 

4' Reunião, realizada em, 
27 de outubro de 1983. 

Às onze horas do dia vinte e sete de outubro de mil no­
vecentos e oitenta e três, na sala de reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Se­
nhores Senadores Benedito Ferreira, Presidente, Loman­
to Júnior, LuiZ Cavalcanti, Marcelo Miranda, Aderbal 
Jurema, Hélio Guefros e Affonso C amargos, reune-se a 
Com1-ssão de- Transportes, Comunicações e Obras Públi­
cas. 

-Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. Se­
n_ador _Alexandre Costa. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalho, e dispensa a leitum da Ata da reu-
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nião anterior, que é dadu como aprovada. Prosseguindo, 
o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Lo­
manto Júnior, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Decreto Legislativo n9 21/83, que "Aprova o texto du 
Convenção Internacional sobre Normas de treinamento 
de Marítimos, Espediçào de Certificados c Serviços de 
Quarto, adotada durante a Conferência Diplomática 
rc:.1lizada em Londres nos meses de junho c julho de 
1978, sob os auspícios da Organização Marítima Inter­
governamental- IMO". Posto em discussão e, em se­
guinda em votação, é o parecer aprovado por unanimi­
dade. Continuundo, o Sr. Presidente concede a palavra 
ao Sr. Senador Luiz Cavalcante, que emite parecer favo­
rável, ao Projeto de Decreto Legislativo nl' 12/83, que 
"Aprova o texto do Acordo sobre Navegação M<~ritima 
Comercial, celebrado entre os Governos da República 
Federativa do Brasil e da República Popular da Bul­
gária, assinado em Sofia, a 19 de agosto de 1982". Posto 
em discu:;são e, em seguida em votação, é o parecer apro­
vado por unanimidllde. Ainda com a pa[avm, o Sr. Sena­
dor Luiz Cavalcante, emite p<lreccr favorável ao Projeto 
de Lei do Senado n"' 01/83, que "Introduz modificações 
no Código Brasileiro de Telecomunicações (Lei nl' 4.1 17, 
de 27 de agosto de I 962)". Posto em discussão- c, em se­
guinda, em votação. é -o parecer aprovado por unanimi­
dade. Dando Prosseguimento, o Sr. Presidente concede a 
palavra <lO Senador Marcelo Miranda, que emite pureccr 
contrario, uo Projeto de Lei da Cámara n9 111/82, que 
·~A !tem e introduz dispositivos no Decreto-Lei n9 594, de 
27 de maio de 1969, que instituiu a Loteria Esportiva Fe­
deral". Posto em discussão c, em seguida, em votação, é 
o parecer aprovado por unanimidade. Continuando o 
Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador Adcrbal 
Jurema, que emite parecer favorável ao Porjcto de Lei da 
Cámara n9 232/83, que "Dispõe sobre a emissão de uma 
série especial de selos, comemorativa do primeiro ccnte­
n~rio da abolição da escr_Mvatura no Estado do Ceará". 
Posto em discussão e, em seguida, em votação, é o pare­
cer aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Marcelino dos S<Jntos Camcllo, assistente da 
Comissão, a presente Ata, que, após lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 


